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APRESENTAÇÃO

O Conselho Federal de Psicologia (CFP) apresenta à catego-
ria e à sociedade o documento “Referências Técnicas para atuação 
de psicólogas(os) na política de Segurança Pública”, produzido no 
âmbito do Centro de Referência Técnica em Psicologia e Políticas 
Públicas (CREPOP).

Esta publicação é uma resposta às demandas da categoria, 
apresentadas ao Sistema Conselhos de Psicologia no 7.º Congresso 
Nacional de Psicologia (7.º CNP) como campo a ser referenciado 
pelo CREPOP. Esse documento tem como objetivo discutir a situa-
ção da política de segurança pública no Brasil, traçando uma crítica 
à atual política criminal e aos fenômenos atuais de militarização e 
judicialização da vida. Nesse sentido, ao abordar temas como letali-
dade, genocídio da população negra, hipertrofia do aprisionamento 
e discursos de ódio, procura localizar princípios importantes para a 
atuação da Psicologia, como defesa da democracia, Direitos Huma-
nos e participação popular, tomando-os como ancoragens impor-
tantes que demarcam o compromisso social da Psicologia.

Por se tratar de uma política pública diretamente relacionada a 
aspectos controversos da sociedade, como guerra às drogas, a ação 
policial, a criminalidade, o direito à cidade, dentre outros, demanda 
da(o) psicóloga(o) uma postura ético-política, ao convocar destas(es) 
posicionamentos críticos frente às relações de poder que incidem no 
seu trabalho, assim como também para as demandas do povo brasi-
leiro, promovendo os enfrentamentos necessários para a superação 
das situações de vulnerabilidade aos processos que retificam a seleti-
vidade contida em diferentes formas de violência, como aponta o Có-
digo de Ética do Psicólogo em dois dos seus princípios fundamentais:

III. O psicólogo atuará com responsabilidade so-
cial, analisando crítica e historicamente a realida-
de política, econômica, social e cultural.
[...]
VII. O psicólogo considerará as relações de poder 
nos contextos em que atua e os impactos dessas 
relações sobre as suas atividades profissionais, 
posicionando-se de forma crítica e em consonân-
cia com os demais princípios deste Código.

As Referências Técnicas refletem o fortalecimento do diálo-
go que o Sistema Conselhos de Psicologia vem construindo com a 
categoria, no sentido de se legitimar como instância reguladora do 
exercício profissional. Por meios cada vez mais democráticos, esse 
diálogo tem se pautado por uma política de reconhecimento mútuo 
entre os profissionais e pela construção coletiva de uma plataforma 
profissional que seja também ética e política.

O XVIII Plenário do CFP agradece a todas e a todos os envolvi-
dos na elaboração deste documento, em especial aos membros da 
comissão, ad hoc, responsáveis pela redação. Desejamos que esse 
documento seja um importante instrumento de orientação e qua-
lificação da prática profissional e de reafirmação do compromisso 
ético-político da Psicologia. Que possa auxiliar profissionais e estu-
dantes no trabalho na Segurança Pública, construindo práticas em 
uma perspectiva horizontalizada e crítica.

 
XVIII Plenário

Conselho Federal de Psicologia
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INTRODUÇÃO

Ao pensarmos na definição de Segurança Pública no Brasil, en-
contramos um campo de disputas, expresso, em grande parte, por 
distintas posições teóricas, políticas e institucionais. Nesse contex-
to, Costa e Lima (2017) discutem Segurança Pública dentro de uma 
perspectiva empírica e organizacional que se desenha por diversas 
instituições atuando, direta ou indiretamente, na busca de respostas 
para problemas relacionados a um tipo de manutenção da “ordem 
pública”, “controle de criminalidade” e “prevenção de violências” 
(p. 482). Segurança Pública passa, então, a estruturar instituições 
e práticas sociais em torno da relação entre Estado e sociedade. 
Definir, portanto, um enfoque comum nesse campo multifacetado 
e complexo é, segundo Lima, Sinhoretto e Bueno (2015), reconhe-
cer práticas institucionais das várias organizações que compõem o 
chamado sistema de justiça criminal brasileiro e sua relação com o 
projeto democrático, garantido pela Constituição de 1988. Isso por-
que a Constituição agenciou uma mudança discursiva fundamental 
em relação aos mecanismos de controle social e do crime no país, 
como demonstram Lima e Sinhoretto (2011):

A democracia, apesar de todas as persistências 
de práticas violentas e autoritárias — dentro e 
fora das polícias — introduziu tensões no cam-
po da segurança pública que, se não permitem a 
incorporação de consensos mínimos relativos às 
transformações no modelo institucional vigente, 
fomentam o debate sobre um modelo de ordem 
pública baseada na cidadania, garantia de direi-
tos e acesso à justiça (p. 130).

A participação da Psicologia no diálogo sobre segurança públi-
ca implica a construção de um saber atento às subjetividades dos/
as operadores da segurança pública e o compromisso ético com 
a valorização da vida de todas as pessoas. Assim, para nós, torna-
-se essencial dedicar atenção sobre os contextos de produção das 
subjetividades dos/as trabalhadores/as da segurança, promovendo 
reflexão crítica acerca de suas condições de vida. Esforços diver-
sos de psicólogas/os e outras/os pesquisadoras/es têm contribuído 
para a ampliação desse diálogo. Seja na prestação de assistência 
psicológica a esses/as trabalhadores/as, seja na atuação em ações 
educacionais nessas instituições, no desenvolvimento de pesqui-
sas aplicadas à segurança pública e à saúde de seus operadores, 
o campo da Psicologia transforma-se na construção de um debate 
amplo sobre a segurança pública brasileira. Estas referências téc-
nicas objetivam apresentar algumas das discussões que permeiam 
esse debate, buscando compreender as lógicas estruturantes do 
campo da segurança pública e discutir a forma como as subjetivida-
des de suas/seus operadoras/es também estão sendo atravessadas 
por tais lógicas, assim como problematizar os dilemas e desafios 
desse campo de atuação. Os/as trabalhadores/as da segurança pú-
blica certamente são personagens principais dessa trajetória, mas 
suas experiências não existem no vazio e não se encerram em si 
mesmas. Elas existem imersas em um complexo de relações que 
demarcam suas produções subjetivas num campo de atravessa-
mentos coletivos compartilhados e difusos na rede social. 

Nessa trajetória, as reflexões em torno do tema da segurança 
são mais abundantes nas temáticas associadas às polícias, princi-
palmente as militares. Há mais acúmulo de discussão acadêmica, 
pesquisa e articulação teórico-prática das ciências humanas e so-
ciais quanto ao objeto polícia militar do que outras instituições da 
segurança pública. Isso se evidencia na criação de cursos de gra-
duação, especialização e programas de pós-graduação que têm se 
envolvido nos estudos da violência e do crime nas últimas duas dé-
cadas, assim como pela participação das instituições policiais e/ou 
seus membros nesses estudos. Por consequência, esse lastro teóri-
co se reflete numa discussão mais detalhada sobre as polícias neste 
documento, o que deve chamar atenção para a importância de ter 
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como diretriz o desenvolvimento de um olhar ampliado sobre as de-
mais instituições, e a própria segurança pública no seu sentido mais 
amplo e complexo — algo a ser melhor sistematizado. Portanto, ini-
ciaremos o debate numa perspectiva macro da segurança pública, 
compreendida como política pública de segurança. 

A política pública de segurança não pode ser entendida me-
ramente como a estratégia e a tática das operações policiais. Ela 
é muito mais do que o plano de como efetivos e instrumentos das 
instituições são dispostos. É a construção de um acordo coletivo 
sobre o funcionamento das instituições responsáveis pelo controle 
social (OLIVEIRA, 2002). É o contrato social sobre o que entende 
por paz e segurança e quais são as prioridades dessas instituições 
para alcançá-las. Assim, a política pública de segurança compreen-
de ações policiais e não-policiais, governamentais ou não, que im-
pactam no fenômeno da violência e do crime. 

Ao debaterem o uso do termo Segurança Pública pelo Estado 
brasileiro, Costa e Lima (2017) tomam como analisador as constitui-
ções brasileiras (CF´s), descrevendo, com elas, um conjunto de inte-
resses políticos. Para ilustrar tais usos, Freire (2009) realiza uma análise 
histórica com a caracterização de três paradigmas que influenciaram 
a formulação de políticas de segurança desde a ditadura civil-militar: 
Segurança Nacional, Segurança Pública e Segurança Cidadã. Pensar 
esses três paradigmas, considerando as condições de emergência de 
cada um e os efeitos de seus usos no país, é acompanhar suas traje-
tórias na formulação de políticas públicas de segurança no Brasil. Tal 
exercício pode nos conectar melhor com a complexidade e hetero-
geneidade desse campo, possibilitando-nos pensar, mais à frente, nos 
desafios e nas possibilidades de atuações da Psicologia brasileira. 

No que se refere à Segurança Nacional, conceito adotado no 
período da ditadura civil-militar (1964-1985), foram priorizadas a de-
fesa do Estado e a “ordem política e social”. Tal contexto desenhou-
-se pela tomada de poder pelas Forças Armadas com a centralização 
deste na figura de um presidente. Acompanhou-se, nesse cenário, 
a retirada de direitos constitucionais, censuras, perseguições polí-
ticas e repressão a qualquer movimento contrário ao regime mili-
tar (FREIRE, 2009). A racionalidade que sustentava o paradigma da 

Segurança Nacional, discutida pela autora, estava atrelada a uma 
lógica de supremacia inquestionável do interesse nacional, estipula-
do pela elite no poder. Além disso, apostava-se no uso da força em 
quaisquer condições que fossem vistas como ameaça à preserva-
ção da “ordem”. Segurança Nacional, definia-se, eminentemente, 
pela defesa do Estado (OLIVEIRA, 1976), fato que se consolida com 
a emenda constitucional de 1969, que dava às Forças Nacionais a 
figura de intérpretes da vontade nacional (FREIRE, 2009).

Nesse processo foram construídos aparelhos repressivos contra 
o comunismo, materializando um tipo de inimigo externo e, depois, 
um inimigo interno, figurando-se em qualquer pessoa contrária à or-
dem vigente. A ameaça à segurança era entendida como tudo aquilo 
que fosse contra o Estado e seus interesses (RUBERT, 2014). Para dar 
conta desses interesses, justificava-se o uso de qualquer estratégia, 
mesmo aquelas que demandassem violação de direitos. Por conta 
dessas práticas, a atuação do Estado era fortemente repressiva, por 
meio das Forças Armadas e de outros órgãos criados para este fim.

Com o processo de redemocratização e a Constituição Fede-
ral, de 1988, o paradigma da Segurança é reformulado, passando a 
ter sua redação dada principalmente em dois artigos. No artigo 142, 
define-se o papel das Forças Armadas na manutenção da segurança 
nacional, soberania nacional, defesa da pátria e garantia dos poderes 
constitucionais (FREIRE, 2009). Enquanto, no artigo 144, estabelece-
-se a Segurança Pública como dever do Estado e direito e responsabi-
lidade de todos, devendo ser exercida para a preservação da ordem 
pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio (SOARES, 
2003). Para entender esse desenho constitucional, é preciso observar 
a intensificação dos princípios de descentralização administrativa na 
CF/1988, que conferiu a estados e municípios novas atuações. A res-
ponsabilidade sobre a Segurança Pública passa a ser prioritariamente 
dos estados, os quais, por serem responsáveis pela gestão das polí-
cias civil e militar, adquirem autonomia na condução da política de 
segurança. Porém, segundo Costa e Lima (2017), acabou dificultando 
a implementação de diretrizes mínimas de uma política nacional de 
segurança. Assim, pesquisadores e pesquisadoras problematizam a 
centralização em instituições policiais federais e estaduais quando o 
Estado brasileiro toma essas referências institucionais na estruturação 
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da segurança pública, ainda que compreenda sua importância quan-
do comparada ao paradigma anterior. Nessas bases, não se visibiliza 
o papel de outros órgãos governamentais na prevenção à violência, 
ou, ainda, a importância da atuação dos municípios e das comunida-
des (SOARES, 2003; FREIRE, 2009; COSTA; LIMA, 2017).

Ao problematizar a articulação entre estados, Freire (2009) cha-
ma atenção para alguns marcos históricos relevantes, como a criação 
da Secretaria de Planejamento de Ações Nacionais de Segurança Pú-
blica, em 1995, transformada, em 1997, em Secretaria Nacional de 
Segurança Pública (SENASP). Tal órgão buscava a articulação entre as 
unidades federativas, visando à estruturação do Sistema Único de Se-
gurança Pública (SUSP). Vale destacar que tal iniciativa se inspirou no 
Sistema Único de Saúde (SUS), por sua articulação, operacionaliza-
ção e formação nas três esferas (municípios, estados e União). Que-
riam, com isso, aprimorar o planejamento e a troca de experiências 
para uma atuação mais qualificada (FREIRE, 2009). Vale lembrar que 
somente em 2018, a partir da lei de n.º 13.675/2018, sancionada a 11 
de junho, o SUSP começa a se desenhar uniformemente prevendo, 
além do compartilhamento de dados, operações e colaborações nas 
esferas federal, estadual e municipal. Por isso, ao olhar esses aconte-
cimentos, especialmente nos campos institucionais, acompanhamos 
que o paradigma da Segurança Pública se constituiu predominante-
mente no deslocamento do papel de prevenção/controle da violência 
pelas Forças Armadas para as instituições policiais. 

O paradigma da Segurança Cidadã, constituído na segunda 
metade da década de 1990, teve como princípio a implementação 
integrada de políticas setoriais localizadas (FILOCRE, 2009). Ao nos 
ajudar nessa contextualização, Neto (2011) afirma que o conceito 
de Segurança Cidadã começou a ser aplicado na Colômbia, em 
1995, conseguindo obter resultados significativos na prevenção e no 
controle da criminalidade. Bogotá, cidade em que tal paradigma co-
meça a ser experimentado, destaca-se por suas inovações em polí-
ticas públicas e gestão local da segurança, ressaltando a implemen-
tação de políticas locais de gestão da violência urbana e a melhoria 
da qualidade de vida dos moradores da cidade (DELGADO, 2015). 
Para Andrade (2013), no Brasil, o paradigma da segurança cidadã 
foi mais lento, materializando-se inicialmente com a Constituição 

de 1988 com ampliação dos direitos de cidadania, permitindo, no 
âmbito institucional, a descentralização para os governos locais, fo-
mentando também o controle social (SOARES, 2003).

 Em termos conceituais, a Segurança Cidadã passa a com-
preender violência em uma dimensão multicausal, devendo ser 
enfrentada com políticas públicas integradas nos âmbitos nacio-
nal, estadual e local. Por isso, faz-se necessário articular várias 
instituições e sociedade civil na construção de políticas públicas, 
desencadeando iniciativas em diversas áreas (educação, saúde, 
assistência social, lazer, esporte, cultura, entre outras). Para opera-
cionalizar tal paradigma, segundo Baratta (2014), a base deve ser 
as relações entre comunidade e instituições governamentais, pro-
duzindo ações integradas e de fortalecimento dos mecanismos de 
controle e da garantia dos direitos humanos.

 Diante desses marcos, que se conectam com um conjunto de 
articulações culturais, políticas, geográficas e institucionais, pode-
mos considerar que Segurança Pública não pode ser tratada como 
uma política limitada de governo, mas como um processo amplo e 
complexo a ser cuidado pelo Estado e pela sociedade (CARVALHO; 
SILVA, 2011). Nesse turno, a atuação dos órgãos necessita da partici-
pação social e comunitária, colocando a responsabilidade do Esta-
do em garantir o funcionamento dessas instituições por meio dessa 
interação (BERTINI; SILVA FROTA, 2018).

Para pensar os desafios e as potencialidades dessa participação 
no país, utilizamos como referência o projeto de política de segurança 
pública incorporada, em 2001, com o Projeto de Segurança Pública 
para o Brasil. Ao discutir sua operacionalização, Lopes (2009) descre-
ve que o conceito principal era reformar as instituições e implantar 
o SUSP. Com isso, em 2007, o Governo Federal instituiu o Programa 
Nacional de Segurança Pública com Cidadania (Pronasci), em par-
ceria com estados, apostando em políticas sociais para a prevenção, 
controle e enfrentamento à criminalidade. No âmbito do Pronasci, 
fortalece-se o conceito de segurança cidadã no Brasil, concebendo a 
violência multicausalmente, dando curso a uma atuação que se dire-
ciona tanto para o enfrentamento das violências como para a preven-
ção, por meio de políticas públicas integradas no âmbito local (CAR-
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VALHO; SILVA, 2011). Em sua proposta, o Pronasci apostava em uma 
perspectiva de democratização da política de segurança pública, com 
participação ativa e efetiva da sociedade nesse processo. Fruto des-
se marco foi a primeira e única Conferência Nacional de Segurança 
Pública (CONSEG), realizada em 2009 com a participação do poder 
público (gestores e servidores) e da sociedade civil.

Ao lidar com o Pronasci, em 2010, o governo investiu em ou-
tras prioridades no campo da Segurança Pública. Tal prática ma-
terializou-se por meio da redução de orçamentos significativos na 
operacionalização do Pronasci. Por outro lado, ampliou-se verbas 
destinadas à construção de presídios e à política antidrogas, sendo 
pautadas por modelos repressivos. Fabiano de Sá e Silva (2017), ao 
discutir alguns eventos da PNSP, toma como analisador os governos 
dos anos 2011 a 2018. A transição, marcada pela descontinuidade 
do mandato presidencial de 2014-2018, desencadeou um ciclo de 
mudanças nas políticas federais; agendas de reformas (fiscal, tra-
balhista e previdenciária); relação Estado versus sociedade e eli-
minação de ministérios. Ao acompanhar sua análise, percebe-se 
que os avanços não foram os mais otimistas, especialmente pelas 
interdições de determinadas ações, como o Plano Nacional de Pre-
venção e Redução de Homicídios (2011-2014) e o da formulação 
de um Pacto Nacional pela Redução de Homicídios (2015-2018). 
Em um cenário de instabilidade no país, constata-se completo des-
monte da perspectiva de segurança cidadã diante de contexto de 
maior aposta em políticas repressivas em curso, além do aumento 
do autoritarismo e da coerção através da repressão aos movimen-
tos sociais e a liberdade de manifestação (ALMEIDA, 2018). 

Ao situarmos 2019, pensando nos principais marcos no campo 
da segurança pública, destaca-se a presença de uma discursividade 
demagógica de Justiça e Segurança Pública, colocando em evidência 
a atualização do jargão populista e punitivista de que “bandido bom é 
bandido morto”, materializando, mais uma vez, a ascensão/atuação 
de grupos reacionários e de extrema direita ao poder executivo (SER-
RANO, 2019). Para o autor, o governo, ao lançar um pacote anticrime, 
desmonta o Estado Democrático de Direito no Brasil, especialmen-
te pelo esfacelamento de direitos fundamentais. O pacote anticrime 
foi proposto pelo Ministério da Justiça, sendo aprovado em janeiro 

de 2019, tendo como objetivo o endurecimento de leis penais e do 
processo penal. Ele prevê o aumento, por exemplo, da pena máxima 
para cumprimento das penas privativas de liberdade de trinta para 
quarenta anos. Além disso, amplia a pena por roubo quando for usa-
da arma branca, como faca e, para quem vende ilegalmente armas, 
a pena aumenta da faixa de quatro a oito anos para a faixa de seis a 
doze anos (OLIVEIRA, 2019). Vale lembrar, ademais, outras medidas 
propostas pelo pacote anticrime que, não fosse a ação do Legislati-
vo, teriam estimulado a condenação sem o devido processo legal, 
com dispensa da produção de provas, sem controle judicial e fora do 
crivo do contraditório (CHOUKR, 2019). Para o Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública a proposta ignora a participação popular, além de 
temas como a reorganização federativa e o funcionamento das polí-
cias, que são importantes para o setor. A aposta no encarceramento 
em massa passa a oferecer mais elementos para o fortalecimento do 
crime organizado, como apontam Manso e Dias (2018). Por sua vez, 
Misse (2019) aponta que o processo do crime organizado acontece 
no nosso país, desde 1990, a partir do sistema penitenciário diferente-
mente de outros países, cuja formação se situa nos mercados ilegais 
organizado fora das prisões. São, então, como reforça tal pesquisador, 
os presídios que potencializam redes de contatos e permitem atua-
ções nestes mercados ilegais em rede nacional. 

Em torno desses cenários, ao pensarmos, com Carvalho (2006), 
o incremento da violência do Estado, observamos que temos expe-
rimentado constantemente um estado de exceção permanente nas 
sociedades ditas democráticas, especialmente em contextos e junto 
a segmentos periferizados. Esse cenário faz lançar questionamentos 
importantes, que serão problematizados no tópico seguinte, sobre a 
atual política de segurança pública adotada: maior policiamento e 
encarceramento reduzem a violência? Que efeitos são produzidos a 
partir do desenho de tais políticas? E que processos de subjetivação 
são produzidos nesses cenários? Como pensar uma abordagem psi-
cológica contemplando as diferentes esferas (municipal, estadual e 
federal) das políticas públicas de segurança?

 Para a discussão dessa referência, tomaremos o campo da 
segurança pública inspirado em uma proposta de garantia consti-
tucional, com práticas de promoção da cidadania (DORNELLES, 
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2003). Aposta-se, com isso, na construção prioritária de ações não 
repressivas no combate à violência e à criminalidade, pautando-se 
em uma articulação de políticas públicas de diferentes naturezas. 
Por isso, o debate sobre a segurança pública, em que se tematizem 
as experiências dos/as trabalhadores/as da segurança pública e se 
proponham diálogos qualificados com eles/elas, é uma das condi-
ções para o desenvolvimento da democracia no país. O Estado De-
mocrático de Direito resulta de um processo histórico de constitui-
ção, mas depende igualmente de ações cotidianas de sustentação. 
Um estado constitucional, no qual os cidadãos possuem direitos, 
precisa dispor de instituições que garantam tais direitos — um siste-
ma de garantias — no qual as instituições de segurança pública to-
mam parte considerável (SAPORI, 2007). Contudo, desde o processo 
recente de redemocratização do país, que tem sua formalização na 
Constituição Federal de 1988, só após uma década as instituições 
de segurança pública começam a tornar-se objeto de discussões 
acadêmicas — não somente na Psicologia — e são desenvolvidas 
políticas públicas para a reformulação estrutural das instituições 
(CARUSO, PATRÍCIO, ALBERNAZ, 2006). Embora tais instituições e 
seus/suas trabalhadores/as tenham papel importante no jogo de-
mocrático, lapso temporal significativo separa a redemocratização 
e o desenvolvimento de um campo saber centrado numa pauta de 
debate amplo sobre a política pública de segurança, o que implica 
a superação de importantes desafios. Essa política, sua lógica de 
funcionamento, seus pressupostos e dilemas serão objeto do Eixo 
01, por entender-se que tal política constitui o contexto dinâmico no 
qual as relações entre homens e mulheres operadores da segurança 
pública e demais atores sociais tomam parte. 

Adiante, no Eixo 02, propõe-se uma reflexão sobre a Psicologia 
e a segurança pública. 

Um olhar mais detalhado sobre os sujeitos, buscando pen-
sar as subjetividades dos/as trabalhadores/as da segurança pública 
é proposto no Eixo 03, considerando-se os efeitos subjetivos dos 
modos como as relações entre os operadores e a sociedade estão 
sendo constituídas. 

E no Eixo 04, debate-se como a Psicologia pode permear os ní-

veis institucionais, abrangendo seu campo de atuação e propondo no-
vas articulações com a formulação e a gestão da segurança pública.

O CREPOP e o processo de elaboração 
da Referência Técnica

O Centro de Referência Técnica em Psicologia e Políticas Pú-
blicas (CREPOP) é uma ferramenta do Sistema Conselhos de Psico-
logia, que tem como objetivo sistematizar e difundir o conhecimen-
to sobre a prática da Psicologia nas políticas públicas. Busca, assim, 
evidenciar a contribuição da Psicologia na elaboração e implemen-
tação dessas mesmas políticas, na interlocução com espaços de 
formulação, gestão e execução delas. Esses objetivos demonstram 
o esforço do Sistema Conselhos de Psicologia em ampliar a atua-
ção de psicólogas(os) na esfera pública, demarcando a importância 
dessa atuação na garantia de Direitos Humanos.

O CREPOP tem como um dos seus principais instrumentos de 
orientação e qualificação as Referências Técnicas, importantes do-
cumentos técnicos, éticos e políticos. A sua elaboração evidencia o 
processo democrático que dá sustentação ao CREPOP, que prevê, em 
sua metodologia, a prerrogativa de ouvir a categoria acerca das práti-
cas que desenvolvem nas políticas públicas e oportunizando, ainda, 
que a sociedade, de modo geral, manifeste sua opinião em relação 
ao documento preliminar antes do lançamento da sua versão final.

Deste modo, a elaboração de uma Referência Técnica conta 
com algumas etapas. A primeira etapa é a coleta de dados quantita-
tivos (via questionário on line, com ampla participação da categoria) 
e qualitativos (entrevistas em grupo e/ou individuais) realizada pelas 
unidades locais do CREPOP nos CRPs. Uma vez os dados coletados 
a etapa seguinte é a de sistematização dos mesmos que servirão de 
subsídios para a comissão de especialistas responsável pela escri-
ta do documento. Na terceira etapa do processo o texto produzido 
pela comissão é submetido à consulta pública, momento este que a 
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sociedade pode enviar contribuições antes da versão final. Só após 
essa etapa, o processo é concluído e documento é lançado.

O surgimento do tema da Segurança Pública direcionado ao 
CREPOP como área de investigação ocorreu no VII Congresso Nacio-
nal de Psicologia (CNP), realizado em 2010. A coleta de dados quanti-
tativos e qualitativos ocorreu em 2011. A sistematização dos dados foi 
finalizada em 2014, realizada pelo Grupo de Pesquisa Marxismo e Edu-
cação da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (GPME/UFRN). 
Esta investigação contou com as duas etapas previstas pela metodo-
logia do CREPOP — quantitativa e qualitativa — sendo esta última 
realizada nos dezenove CRPs existentes na época da pesquisa, que 
utilizaram metodologia qualitativa de pesquisa em profundidade, sen-
do uma delas exclusiva para psicólogas(os) e outra para gestoras(es).

É importante ressaltar que o CREPOP passou por uma sus-
pensão das suas atividades ao longo de três anos o que desenca-
deou a paralisação das produções de referências após a coleta de 
dados. O XVII Plenário do CFP assumiu, em 2017, o compromisso 
de reafirmar o lugar de importância do CREPOP no Sistema Conse-
lhos, retomando as pesquisas e produzindo as referências, dispo-
nibilizando-as à categoria.

Assim, em 2018, uma comissão foi organizada com nomes 
indicados pelo plenário do CFP que retomou os trabalhos a partir 
da análise dos relatórios quantitativo e qualitativo produzido pelo 
GPME para a elaboração de uma versão preliminar da referência 
técnica. Essa versão foi submetida à consulta pública em 2019, mo-
mento em que a categoria e a sociedade puderam contribuir com 
o documento, mostrando, nele, seus limites e outras possibilidades 
argumentativas. Profissionais e grupos de profissionais realizados 
nos CRPs fizeram contribuições ao documento que subsidiaram a 
atualização do texto pelos especialistas até esta versão final.

Para a elaboração dessa Referência a comissão de especialistas 
se deparou com o desafio de dialogar com os dados coletados oito 
anos antes que, à época de sua execução, evidenciaram um momen-
to histórico da política pública e do país. Em 2019, tanto a conjuntura 
política do país, como o panorama situacional da política pública não 
eram mais as mesmas, gerando questões acerca dos impactos dessas 

conjunturas no exercício profissional da Psicologia. Como resposta, 
este documento procurou dialogar com os diferentes momentos his-
tóricos, demonstrando a partir dos dados da investigação do CREPOP 
e do estado da arte da Psicologia e da política de Segurança Pública 
atuais, os avanços e os retrocessos tanto das práticas da Psicologia 
como da política de segurança pública no Brasil. Frente a isso, procu-
rou-se delinear as potencialidades da Psicologia e os modos de exis-
tência e de fazeres possíveis frente ao atual contexto político-social.

As Referências Técnicas do CREPOP demonstram o compro-
misso do Sistema Conselhos de Psicologia em cumprir, de forma 
ética e qualificada, com seu papel de orientação ao exercício da 
Psicologia nas políticas públicas, tendo como ponto de partida a 
construção dialogada, isto é, o ouvir a própria categoria no relato 
das suas práticas como subsídio para a elaboração desse documen-
to. Além disso, a previsão da consulta pública antes do lançamento 
permite uma maior contribuição da categoria na construção da Re-
ferência Técnica, de modo a melhor qualificar o texto final, através 
de um processo democrático e participativo.
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EIXO 1: SEGURANÇA PÚBLICA E 
SUA DIMENSÃO ÉTICO-POLÍTICA 

Segurança Pública no Brasil: 
contextos e efeitos atuais 

Concernente ao cenário da segurança pública, dois fenôme-
nos interligados chamam atenção no Brasil: o aumento da violência 
letal e do encarceramento em massa. Segundo o levantamento de 
Waiselfisz (2016), a vitimização por homicídio cresceu 699,5 % entre 
1980 e 2014. Dados do 12.º Anuário Brasileiro de Segurança Pública 
também retratam a gravidade da problemática das mortes violentas 
intencionais perpetradas no Brasil (Fórum Brasileiro de Segurança 
Pública, 2018). De acordo com tal levantamento, o país registrou 
63.880 homicídios em 2017, equivalente a uma taxa de 30,8 vítimas 
por cem mil habitantes. Já de acordo com o Atlas da Violência do 
ano de 2018, o número de homicídios no Brasil alcançou a preocu-
pante taxa de 30,3 mortes para cada cem mil habitantes, estando na 
região Nordeste as sete unidades federativas mais violentas do país 
(CERQUEIRA et al., 2018). Ao mesmo tempo em que os dados apon-
tam um crescimento da violência letal na população geral, constata-
-se uma acentuação da vitimização de adolescentes e jovens (WAI-
SELFISZ, 2015). Dos nove estados com maior Índice de Homicídios 
na Adolescência (IHA), oito são do Nordeste (MELO; CANO, 2017).

Cabe ressaltar que o crescimento da violência letal ora aponta-
do não atinge homogeneamente a população e é mais um dos indi-
cativos de uma persistente da desigualdade racial no Brasil, que, por 
sua vez, é uma das marcas da colonialidade (BARROS et al., 2017). O 

Atlas da Violência de 2018, por exemplo, indica forte concentração de 
homicídios na população negra: entre 2006 e 2016, a taxa de homicí-
dios de negros cresceu 23,1 % e a de não negros teve uma redução de 
6,8 % (CERQUEIRA et al., 2018). Ainda segundo Cerqueira et al. (2018), 
o homicídio tem sido a principal causa da mortalidade sobretudo en-
tre jovens do sexo masculino — na faixa etária de quinze a dezenove 
anos, representando 56,5 % da causa de morte dessa população. Con-
tudo, importa frisar que mulheres, sobretudo negras, têm sido tam-
bém cada vez mais alvo de violência letal, já que houve um aumento 
de 6,4 % de assassinatos de mulheres no Brasil nos últimos dez anos 
(2006-2016), sendo a taxa de homicídios de mulheres negras 71% su-
perior ao de mulheres não negras (SOUSA; NUNES; BARROS, 2020).

Adolescentes e jovens, corriqueiramente vistos, com sensa-
cionalismo midiático, como algozes da violência e, portanto, alvo 
precípuos de práticas criminalizantes e de recrudescimento puniti-
vo, a exemplo das propostas de redução da idade penal e aumento 
do tempo de medidas socioeducativas privativas de liberdade, são 
a parcela social mais atingida pela violência, ainda que segmentos 
infantojuvenis devam ser considerados prioridade absoluta pelo 
marco normativo nacional, inclusive na destinação de recursos pú-
blicos. Observa-se que há um campo de disputas em torno da ca-
tegoria jovem, ora tida como sujeito de direito, ora como problema 
(ABRAMO, 1997; BARROS, 2019). 

Coimbra e Nascimento (2005) discutem que, hegemonica-
mente, o sujeito jovem é visto a partir de uma perspectiva desenvol-
vimentista que o fixa como um ser em construção, em que os com-
portamentos advêm de mudanças físicas e psíquicas. Assim sendo, 
determinados elementos, como impulsividade, rebeldia e agressi-
vidade, são tomados como naturalmente próprios a essa fase. Atre-
ladas a essas caracterizações universalizantes, juventudes “empo-
brecidas” são vinculadas à violência e à criminalidade, produzindo 
noções como as de “juventude perigosa”. Por isso, a problemática 
dos homicídios de jovens, tendo em vista sua seletividade, respal-
da-se em uma complexa e perversa produção simbólica em torno 
de certas juventudes negras e pobres, assujeitadas por mecanismos 
de criminalização, silenciamentos e as mais diversas exclusões (ora 
por estratégias de segregação, ora por táticas de inclusões excluden-
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tes) (BARROS; ACIOLY; RIBEIRO, 2016; BARROS, 2019).
Por sua vez, o Brasil possui a terceira maior população carce-

rária do mundo e, em 2016, chegou a mais de setecentas mil pes-
soas presas (BORGES, 2018). Assim como a violência letal, esse hi-
perencarceramento tem afetado em maior proporção a população 
jovem (55 % do total) e negra (64 % do contingente prisional), assim 
como nos EUA (ALEXANDER, 2017; DAVIS, 2018). Além disso, tem 
colocado o país como um dos lugares onde mais se encarceram 
mulheres no mundo (BORGES, 2018; RODRIGUES, 2006). 

Ao analisar as problemáticas dos homicídios, dos feminicídios 
e outros crimes graves contra a vida como, por exemplo estupro e 
sequestro, Sinhoretto (2015) descreve que o sistema penal Brasileiro 
estabelece um alvo equivocado, já que o foco das prisões está no 
tráfico de drogas e crimes contra o patrimônio. Para a pesquisadora, 
como o empenho da segurança pública do país nos últimos anos 
está voltado para crimes desse tipo, a estrutura e as condições de 
fortalecimento do crime organizado não são combatidas, lidando-se 
com o narcotráfico a partir do encarceramento de pequenos comer-
ciantes de drogas caracterizadas como ilícitas.

O fenômeno da faccionalização da dinâmica criminal brasilei-
ra está intimamente relacionado à política de encarceramento em 
massa em curso no país. Isso porque tal política, ao fornecer con-
dições para o fortalecimento e proliferação de organizações crimi-
nosas conhecidas como facções, conferiu centralidade à dinâmica 
dos presídios na própria dinâmica criminal nas periferias urbanas 
(MANSO; DIAS, 2017). Barbosa e Bicalho (2014) sinalizam que as 
discussões acerca de política sobre drogas no Brasil remetem-se, 
quase sempre, às figuras “traficante” e “usuário”. Ao analisar a Lei 
de Drogas (n.º 11.343/2006), os autores discutem que ao “usuário” 
são atribuídas características moralizantes, indicando tratamento 
pautado pela via da internação; já o “traficante” é descrito como 
o causador da violência, indicando um tipo de inimigo “potencial-
mente perigoso”. Quando o assunto abarca atuação policial, a cate-
goria “morador de favelas” soma-se a esse grupo (CRUZ et al., 2017). 

Com efeito, o extermínio de jovens pobres e negros no cotidia-
no das periferias urbanas atesta que a “guerra às drogas” se efetiva 
como guerra a esses segmentos periferizados, considerados como 

inimigos a serem eliminados ou segregados. Misse (2016), ao deba-
ter o processo de sujeição criminal, afirma existir um deslocamento 
da punição pelo crime para a punição do sujeito porquê é criminoso 
“contumaz” — “alguém incorrigível”; “mau-caráter”, considerando 
a existência de uma subjetividade essencialmente criminosa (má) 
que justificaria sua suposta irrecuperabilidade.

Considerando o exposto, tanto a problemática dos homicídios 
como as políticas de aprisionamento em massa podem ser vistas 
como expressões do caráter estrutural do racismo no Brasil (BORGES, 
2018; ALMEIDA, 2018). A política de guerra às drogas, que, como ex-
posto, tem sido uma das principais responsáveis pelo aumento tanto 
do encarceramento quanto das políticas militarizadas e ostensivas no 
campo da segurança pública, evidencia a relação entre vicissitudes do 
campo da segurança pública e do sistema prisional. Desde a implan-
tação da Lei n.º 11.343/06, conhecida como lei das drogas, o encarce-
ramento tem aumentado e afetado as mulheres de forma ainda mais 
intensa, já que a maior parte das detenções de mulheres estão rela-
cionadas aos crimes relativos ao tráfico de drogas (BORGES, 2018).

Borges (2018) também endossa que a guerra às drogas é o 
pano de fundo para que o dispositivo do encarceramento em massa 
mantenha elementos fulcrais do regime escravista na contempora-
neidade, mesmo após a formalização da abolição da escravidão. 
Dados do sistema de informação estatística do sistema penitenciá-
rio brasileiro (INFOPEN) apontam que o Brasil possui mais de 725 
mil pessoas presas, ficando atrás apenas da China (1,6 milhão) e dos 
Estados Unidos (2,1 milhões) em população carcerária. Além de co-
locar o Brasil no terceiro lugar do ranking mundial de encarceramen-
to, esses dados nos situam como um dos países que mais encarcera 
mulheres, visto que a população carcerária feminina aumentou cer-
ca de 700 % no Brasil em dezesseis anos, produzindo uma tipicidade 
generificada responsável por mais da metade do encarceramento 
de mulheres (BARROS et al., 2019). Nesse mesmo turno, a Política 
Nacional sobre Drogas, criada pelo Decreto n.º 9.761/19, apresenta-
-se como um acontecimento preocupante considerando sua pers-
pectiva criminalizante e culpabilizante dos usuários. Ela, também, 
passa a reconhecer as comunidades terapêuticas, instituições totais 
que se sustentam em práticas de confinamento e docilização (MEL-
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LO; MOURA; GALINDO, 2018), como forma de cuidado, acolhimen-
to e tratamento de “dependentes químicos”.

Ao mesmo tempo que se institucionaliza o campo do suposto 
cuidado, seu funcionamento opera na permanência da guerra às 
drogas, funcionando como um das principais condições de exer-
cício da produção, gestão e instrumentalização maciça da morte, 
processo nomeado por Mbembe (2016) de necropolítica, a partir de 
uma releitura das noções de biopoder, biopolítica e racismo de Es-
tado, trazidas por Michel Foucault, de estado de exceção e estado 
de sítio, a partir de diálogos com Giorgio Agamben e Hannah Arendt, 
e de violência colonial, discutida por Franz Fanon. A necropolítica, 
portanto, constitui-se como uma ferramenta teórica para analisar a 
violência que se expressa pela destruição massiva de pessoas e a 
criação de mundos de morte no âmbito do neoliberalismo e das 
formações democráticas liberais, na qual certos grupos populacio-
nais são posicionados como “mortos-vivos”, por meio de processos 
e práticas de desumanização, coisificação e indignificação de suas 
existências (BENÍCIO et al. 2018; CAVALCANTI; BARBOSA; BICALHO, 
2018), promovendo um hipercapitalismo neoliberal caracterizado 
por um necrocapitalismo (DORNELLES, 2020).

Para Mbembe (2016), a necropolítica dá-se pela produção de 
um estado de exceção permanente e por uma noção ficcional do ini-
migo. No trabalho de Batista (2003), que investiga juventude e tráfico 
de drogas no Rio de Janeiro, encontramos importantes elementos 
para entender a relação entre ficcionalização do inimigo nas perife-
rias brasileiras contemporâneas e a guerra às drogas como impulsio-
nadora da criminalização de juventudes negras e pobres. Segundo 
argumenta a autora, a guerra às drogas no Brasil foi produzindo um 
novo inimigo social, a partir do deslocamento da figura do “terrorista” 
para a do “traficante” (BARROS, BENÍCIO; BICALHO, 2019)

Segundo aponta Cruz et al. (2017), a construção do inimigo de-
linquente se tornou política pública no Brasil, em nome da “defesa 
social”. Autores como Zaccone (2007; 2015) também apontam como 
essa nova figura do inimigo-traficante passa a ser cada vez mais asso-
ciada a um amplo espectro de jovens negros, vítimas de desamparo 
institucional e do desemprego, estereotipados como bandidos em 

regiões da cidade concentradas por descendentes de pessoas escra-
vizadas, o que dissemina uma aceitabilidade do extermínio, em de-
corrência do medo e da insegurança, e uma espécie de autoritarismo 
sem ditadura que atinge sobretudo as juventudes que, à luz do tráfico, 
são tratadas como “bagaço-humano” (BATISTA, 2003) e “acionistas 
do nada” (ZACCONE, 2007) e, por amplos setores sociais, vistas como 
indesejáveis (BARROS,BENÍCIO; BICALHO, 2019). 

Como destaca Souza (2014, p. 10) “o controle penal sobre o 
tráfico de drogas [...] define uma espécie de tipo ideal de repressão 
e de gestão do sistema penal nacional, particularmente em relação 
às mulheres”. A seletividade no sistema de justiça criminal é uma 
das expressões mais contundentes para o entendimento da segu-
rança pública vigente, inclusive para acompanhar modificações e 
permanências no campo no regime democrático. Ela opera por vias 
interseccionais, em especial, considerando os marcadores de raça, 
classe, gênero e geração (BARROS et al., 2019).

Nesse sentido, a interseccionalidade pode ser vista como pro-
dutora de experiências de múltiplas opressões que atingem de dife-
rentes formas a população e produzem subjetividades diversas. Para 
Crenshaw (2002), pensar de forma interseccional significa analisar 
como as opressões sociais circunscrevem singularmente a vida des-
sas mulheres, problematizando como as relações de poder operam 
no cotidiano dessas jovens de forma simultânea para manutenção 
das formas de dominação.

Ainda a partir de um olhar interseccional, podemos perceber 
o encarceramento em massa como corolário de políticas desiguais 
e uma estratégia de manutenção de hierarquizações raciais ligada 
a um projeto necropolítico de gestão da vida e da morte de corpos 
descartáveis (BENTO, 2018). Tal hierarquização racial refere-se às 
diferentes formas de manutenção da supremacia branca, da subal-
ternização da população negra (CARNEIRO, 2011, SANTOS; SILVA, 
2018) e da conservação das desigualdades de gênero (BARROS, et 
al., 2019; GERMANO, MONTEIRO E LIBERATO, 2018).

A problemática do aumento exponencial do encarceramento 
feminino e da morte de mulheres nas dinâmicas da violência em 
contextos periféricos evidencia que a produção ficcional do inimigo 
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também está perversamente implicada nas trajetórias de mulheres 
negras. Estas, pois, também são (des)subjetivadas como inimigas, 
como forma de reiteração de seu silenciamento, que é o próprio 
retrato da colonialidade (KILOMBA, 2016, SPIVAK, 2010). Para cor-
pos e territorialidades que encarnam a figura ficcionalizada do ini-
migo, direcionam-se sobretudo práticas ostensivas de segurança e 
políticas penais, em detrimento de políticas garantidoras de direitos 
(BORGES, 2018; SOUSA; NUNES; BARROS, 2020).

Portanto, como parte dos caminhos necessários à reversão 
dos problemas observados no campo da segurança pública descri-
tos acima, é fundamental problematizar a política sobre drogas. A 
despeito de décadas em que vigorou uma lógica proibicionista, há 
mais drogas em circulação e maior letalidade relacionada ao co-
mércio ilegal do que ao consumo de drogas ilícitas. Além disso, a 
lógica da guerra às drogas, que tem orientado práticas institucionais 
ligadas à política de segurança, tem legitimado violações de direitos, 
inclusive dos trabalhadores e das trabalhadoras do campo da segu-
rança pública (BARROS, BENICIO; BICALHO, 2019). 

Assim o encarceramento em massa, os homicídios, a crimina-
lização da pobreza, a perpetuação do mito das classes perigosas, en-
tre outras questões, tem aguçado uma perversa relação entre raça, 
crime e violência. Como Mbembe (2017) aponta, a democracia li-
beral moderna, em sua construção, não abdicou do colonialismo e 
do imperialismo, mas convive com essas estruturas de dominação 
que incidem sobre territorialidades marginalizadas e se sustenta por 
meio delas. Em torno dessa racionalidade, o encarceramento em 
massa e as demandas crescentes por punição, seletivamente aplica-
das às populações negras e pobres, é exemplo dessa relação entre 
democracia neoliberal e colonialismo (MBEMBE, op. cit.). 

Portanto, o investimento em políticas de encarceramento em 
massa, ao invés de solução para a questão da segurança pública, 
tem se colocado como parte fundamental do problema, pois, ao 
passo que a população carcerária aumentou nas últimas décadas, 
os índices de violência não arrefeceram. O encarceramento em 
massa, além de ter propiciado a articulação e o fortalecimento de 
uma rede criminal operante nas diversas regiões do Brasil, retroali-

mentando violências, tem engessado sujeitos a estigmas decorren-
tes da criminalização, patologização e gestão punitivista e penali-
zante da vida (UZIEL et al., 2018).

Não obstante à lógica punitivista, temos assistido também 
ao engajamento de saberes e fazeres em Psicologia na proposição 
não só de outras formas de manejar o espaço do cárcere e das 
instituições de segurança com seus trabalhadores, que respeitem 
a integridade de suas próprias vidas e da vida das populações mar-
ginalizadas, como também da problematização das próprias racio-
nalidades a partir das quais operam as políticas de aprisionamento 
e de segurança na atualidade, apostando em formas alternativas 
de responsabilização (UZIEL et al., 2018).

A letalidade policial e a morte de policiais também são aspectos 
que merecem ser frisados no tocante à contextualização da proble-
mática da segurança pública no Brasil. Segundo o Anuário do Fórum 
Brasileiro de Segurança Pública (2018), em 2017, 5.144 pessoas per-
deram suas vidas em decorrência de intervenções policiais, o que 
representa um aumento de 20 % em relação ao ano anterior. Por sua 
vez, 367 policiais foram mortos em 2017, o que mostra que profis-
sionais da segurança pública estão cada vez mais expostos a mortes 
em um contexto de aprofundamento de disputas entre grupos liga-
dos aos mercados ilegais de drogas e armas, bem como de políticas 
públicas de segurança calcadas em paradigmas belicistas (DUARTE, 
2013; KARAM, 2015 ; ZACCONE, 2015). Com efeito, policiais devem ser 
construídos e reconhecidos socialmente como trabalhadores, a fim 
de que lhes sejam garantidas também condições de cidadania.

Diante do contexto relativo ao campo da segurança pública aci-
ma exposto e seus efeitos sociais, cabe ressaltar a importância de se-
rem investidos esforços na direção da garantia de direitos. Nesse senti-
do, faz-se necessário, como aponta o Comitê Cearense pela Prevenção 
de Homicídios na Adolescência, que também tem inspirado a forma-
ção de coletivos similares em outras localidades brasileiras: apoio e 
proteção às famílias vítimas de violência; ampliação de programas e 
projetos voltados para adolescentes e jovens vulneráveis aos homicí-
dios; qualificação urbana dos territórios vulneráveis aos homicídios; 
mediação de conflitos e proteção a ameaçados; criação de oportu-
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nidades de trabalho e renda às populações mais afetadas pelas desi-
gualdades sociais; formação de policiais; controle de armas de fogo 
e munições, além da mídia sem violações de direitos (CCPHA, 2018).

Além disso, na contramão do populismo punitivo-penal, é ne-
cessária a priorização de uma agenda de ações efetivas que modifi-
quem as políticas públicas de segurança articulada a outras políticas e 
que contemplem a construção de mecanismos eficientes de redução 
da violência policial, o que envolve problematizar e propor novos mo-
delos de polícia; a implementação da prevenção e da investigação dos 
crimes contra a vida como medidas prioritárias; o controle das armas 
de fogo; o desenvolvimento amplo de programas de proteção social e 
garantia de direitos voltados para os mais vulneráveis à violência; o de-
senvolvimento de formas de responsabilização alternativas ao encar-
ceramento em massa; a adoção de políticas de drogas que protejam 
os que são atingidos pela violência sistêmica de alguns mercados de 
drogas e invistam na democratização do cuidado (BENÍCIO et al., 2018)

Princípios éticos para novos caminhos para 
as Políticas Públicas de Segurança

A partir da discussão sobre contextos e efeitos concernentes 
ao campo da segurança pública no Brasil, cabem às práticas insti-
tucionais no campo da segurança a incorporação da reflexão ética 
sobre os marcos do reconhecimento da importância das vidas cei-
fadas pela violência e da perversa distribuição desigual desse reco-
nhecimento a ponto de termos vidas consideradas dignas e outras 
indignas, aspecto relacionado à dimensão estrutural do racismo 
(ALMEIDA, 2018; BORGES, 2018). Partimos aqui da premissa de que 
um dos principais desafios éticos desse campo, assim como da Psi-
cologia Brasileira na contemporaneidade, é a problematização da 
produção de vidas “vivíveis” e vidas “matáveis”, o que passa pela 
desnaturalização dos processos de racialização, além de outros in-
terseccionais, que sustentam essa perversa produção (BENÍCIO et 
al., 2018; BARROS; BENICIO; BICALHO, 2019).

A banalização das mortes de determinadas populações, no-
tadamente nas periferias urbanas, é uma pista da distribuição di-
ferencial do estatuto de humanidade de certas existências, pois há 
“enquadramentos que, efetivamente, decidem quais vidas serão re-
conhecidas como vidas e quais não o serão” (BUTLER, 2015, p. 28). 
Desse modo, uma de nossas principais tarefas ético-políticas, sobre-
tudo em um contexto de ascensão de políticas ultraneoliberais, que 
remontam e atualizam colonialidades, é a reinvenção do próprio es-
tatuto ontológico da vida, a fim de que todas as vidas efetivamente 
sejam consideradas importantes e a elas possa ser garantida digni-
dade. Isso implica desmontar modos de produção de subjetividades 
truculentas e alterofóbicas e racistas, um dos efeitos simbólicos da 
necropolítica (BENÍCIO et al., 2018).

Por conseguinte, como apontam Barros, Benício e Bicalho 
(2019), a discussão sobre vidas (não)passíveis de luto leva à reflexão 
sobre a regulação da comoção, pela mídia, pelos discursos oficiais e 
pela própria Psicologia, por exemplo:

Se aceitarmos que a comoção é estruturada por 
esquemas interpretativos que não compreen-
demos inteiramente, isso pode nos ajudar a en-
tender por que sentimos horror diante de certas 
perdas e indiferença ou mesmo justeza diante de 
outras? [...] Quando uma população parece cons-
tituir uma ameaça direta à minha vida, seus inte-
grantes não aparecem como “vidas”, mas como 
uma ameaça à vida (BUTLER, 2015, pp. 68-69).

Ainda para Butler (2015), o ponto de partida para nossas dis-
cussões éticas na contemporaneidade é a alocação diferencial des-
sa condição precária de quem deve viver, maximizada para uns/
umas e minimizadas para outros/as. No cenário brasileiro, a reper-
cussão das mortes de segmentos infantojuvenis periféricos, em sua 
maioria negros, naturalizada a partir de enquadramentos acerca 
do envolvimento ou não dos que morrem em dinâmicas do tráfico, 
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mostra justamente a distribuição desigual dessa precariedade em 
face do recrudescimento da insegurança social.

Em um contexto necropolítico de produção massificada e 
espetacularizada de mortes de corpos socialmente considerados 
como “invivíveis”, perversamente (in)visíveis e não-enlutáveis, no-
tadamente corpos afro-amerindio-descendentes, a Psicologia Brasi-
leira pode contribuir, como caminho ético às políticas de segurança 
pública, no processo de mudança dos próprios termos da condição 
de ser reconhecido/a e a construção de possibilidades mais iguali-
tárias e democráticas de reconhecimento, o que passa pelo enfren-
tamento às desigualdades raciais, de classe e gênero. Afirmar que 
vidas negras, periféricas, LGBTQIA+ e indígenas importam consiste 
num aceno ético que deve estar conectado à reivindicação política 
de condições que tornem a vida dos mais diversos segmentos so-
ciais plenamente sustentáveis do ponto de vista social (CAVALCAN-
TI, BARBOSA E BICALHO,2018).

Tais reflexões, que se materializam nas práticas sociais, conec-
tam-nos com a análise de José Murilo de Carvalho (2001) sobre o 
“avanço” da cidadania no Brasil. Ao desdobrar a cidadania em três 
dimensões: direitos civis (direito à liberdade, à propriedade e à igual-
dade); direitos políticos (direito à participação do cidadão no gover-
no da sociedade pelo voto) e direitos sociais (direito à educação, ao 
trabalho, ao salário justo, à saúde e à aposentadoria), o autor discute 
que no Brasil não houve um atrelamento dessas três dimensões polí-
ticas. Por isso, segundo o autor, a cronificação dos problemas sociais 
no país nos possibilita constatar dimensões dos direitos políticos com 
os direitos sociais e os direitos civis. Nesse sentido, a negação desses 
direitos, no Brasil, é um efeito de uma cidadania inconclusa.

Após essa contextualização, que princípios devem ser consi-
derados na formulação, gestão e execução de políticas públicas de 
segurança no Brasil? Em coerência com problematizações de diver-
sos movimentos sociais e organizações da sociedade civil que têm 
pautado essa temática, tais como fóruns populares de segurança 
pública, que têm sido criados em diversos estados brasileiros, des-
tacadamente na região Nordeste, apresentamos os seguintes princí-
pios capazes de balizar a inserção da Psicologia nesse campo:

•	 Defesa do regime democrático: construir políticas pú-
blicas numa perspectiva de segurança cidadã implica 
contribuir para o aprofundamento do próprio regime 
democrático na atualidade, o que passa não somente 
pelo reconhecimento e pela defesa de progressos nor-
mativos logrados com o processo de redemocratização 
do Brasil, mas também pela busca de novos avanços do 
ponto de vista social e institucional.

•	 Garantia e ampliação de direitos humanos: as políticas de 
segurança pública devem ser pautadas pelo respeito aos 
direitos humanos de diferentes segmentos sociais, pois 
sua garantia é condição para a promoção de justiça social 
e defesa irrestrita da democracia. Para tanto, tais políticas 
não devem se centrar em paradigmas belicistas e emi-
nentemente repressivos, na naturalização de discursos 
de ódio que restringem o campo dos direitos humanos 
a certos segmentos, investindo na produção de vidas dig-
nas de serem vividas e vidas matáveis, a partir da inter-
secção de marcadores de classe, raça, gênero, território e 
geração. A construção de políticas públicas no campo da 
segurança deve considerar a importância de serem prio-
rizadas ações de prevenção à violência e proteção social 
a grupos mais expostos à violência sistemática, a partir 
das quais o campo da segurança pode ser articulado a 
diversas políticas públicas necessárias à garantia de direi-
tos fundamentais. Dessa forma, se considerarmos que as 
políticas públicas de segurança devem estar organizadas 
sob o paradigma da promoção e proteção de uma vida 
digna a todas e todos, não cabe pensá-las em oposição 
aos direitos humanos. Com efeito, o/a próprio/a profissio-
nal de segurança também deve ser reconhecido/a como 
trabalhador/a, devendo ter garantidos seus direitos.

•	 Fomento à Participação Popular: As políticas públicas de 
segurança devem estar eticamente comprometidas com 
o fortalecimento da participação popular, notadamente 
de setores historicamente vítimas de violências no Brasil, 
tais como segmentos juvenis, negras/os e povos tradicio-
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nais, mulheres e populações LGBTI. No monitoramento 
e na proposição de políticas públicas de segurança, deve 
ser garantida e valorizada a escuta desses sujeitos e co-
letivos em busca de reconhecimento social e garantia de 
direito a condições dignas de vida. 

•	 Enfrentamento às diversas formas de opressão: conside-
rando que formas de opressão como patriarcado, racis-
mo, LGBTfobia, perpetuação da pobreza e segregação 
socioespacial estão entre os aspectos que alinham vio-
lências no Brasil, políticas de segurança pública pautadas 
pela defesa da democracia, dos direitos humanos e da par-
ticipação popular devem contribuir para o enfrentamento 
dessas formas de opressão que se interseccionam e se re-
troalimentam. Isso implica posicionamentos de defesa de 
uma sociedade plural e inclusão da segurança pública na 
composição de políticas de promoção da justiça social.

•	 Direito à cidade aos diversos segmentos sociais: uma vez 
que, em contextos de segregação, as violências institu-
cionais se concentram em territorialidades precarizadas 
pelas desigualdades, atingindo notadamente pessoas 
negras e empobrecidas, a garantia de segurança pública 
a todas e todos, cuja finalidade deve ser a promoção de 
convivialidades, como a capacidade da sociedade bra-
sileira se relacionar mais harmoniosamente com o fa-
vorecimento ao respeito, à tolerância e aos encontros, 
incidindo, por sua vez, na promoção do direito à cidade 
aos diversos segmentos sociais que a habitam, a fim de 
que lhes seja possível o usufruto equitativo do direito de 
ir e vir pelos espaços públicos de modo sustentável e 
democrático, sem estigmatizações e discriminações.

A proposição desses aspectos ético-políticos acerca do campo 
da segurança pública convoca-nos à atualização do debate sobre a 
seguinte questão: qual o compromisso social da Psicologia nessa 
conjuntura? Para que(m) servem nossa ciência e profissão ao inse-
rirem-se no campo da segurança pública?

EIXO 2: PSICOLOGIA E 
SEGURANÇA PÚBLICA 

Considerando os dados do Conselho Federal de Psicologia 
(CFP) de que chegamos ao patamar de 360.0001 psicólogas(os) no 
Brasil no fim do ano de 2019, onde 86 % são mulheres, e do De-
partamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos 
(DIEESE), que afirma o crescimento da atuação profissional de psi-
cólogas(os) nas políticas públicas, percebemos que o perfil de atua-
ção da Psicologia sofreu muitas mudanças desde a regulamentação 
da profissão, em agosto de 1962. Se nos anos 1960/70 apenas a elite 
brasileira tinha acesso aos serviços psicológicos, sobretudo na área 
clínica onde era predominante uma Psicologia intimista e privatis-
ta, hoje as(os) psicólogas(os) estão atuando em diferentes políticas 
públicas, com destaque para o Sistema Único de Saúde (SUS) e no 
Sistema Único de Assistência Social (SUAS). (BICALHO et al., 2018). 
Isso leva a um contato direto com uma parcela muito maior da po-
pulação e demanda uma postura mais crítica e engajada com as 
questões que afetam as pessoas, de todos os extratos sociais; ou 
seja, com uma profissão que demanda análises e engajamentos em 
torno do tema compromisso social. O caminho trilhado pela Psico-
logia brasileira em direção às políticas públicas foi também eviden-
ciado pela inserção da profissão no campo da segurança pública. 

A transição democrática debatida anteriormente precisa ser 
retomada, agora, desde a Psicologia. Na década de 1960 foi ins-
taurada uma ditadura civil-militar no Brasil. No fim da década de 
1970 encontramos um país mergulhado numa forte trajetória de 

1   Cf.: Conselho Federal de Psicologia. Disponível em: http://www2.cfp.org.br/info-
grafico/quantos-somos/. Acesso em: 01 dez. 2019.

http://www2.cfp.org.br/infografico/quantos-somos/
http://www2.cfp.org.br/infografico/quantos-somos/
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recessão e, “desperto do sonho do milagre econômico”2 começa a 
se mobilizar contra o período ditatorial através de associações de 
moradores e de campanhas como a de anistia das pessoas presas 
e exilados políticos e as Diretas Já!, movimento político democráti-
co que ocorreu no ano de 1984 e favorável às eleições diretas para 
a presidência da república. Segundo Gohn (2004), o período de 
transições democráticas das décadas de 1970 e 1980 “estimulou o 
surgimento de inúmeras práticas coletivas no interior da socieda-
de civil, voltadas para a reivindicação de bens, serviços e direitos 
sociopolíticos, negados pelo regime político vigente” (p. 21). Com 
isso, surgiram “novos sujeitos políticos” que se tornam aliados nas 
lutas por melhores condições de vida, trabalho, salário, moradia, 
alimentação, transporte, educação, saúde, segurança e pela de-
mocratização da sociedade em todos os seus níveis. 

E não foi diferente com a Psicologia. Segundo Miron e Guares-
chi (2017):

Ainda que hegemonicamente vigorasse a crença 
na legitimidade do controle da sociedade através 
de práticas psicológicas, no interior da profissão e 
em articulação com intelectuais de outras áreas, 
começaram a serem traçadas algumas linhas de 
fuga. Movimentos de militância possibilitaram di-
versas experiências de psicólogos junto aos movi-
mentos populares, como faziam também outros 
profissionais das ciências humanas, desenvol-
vendo atividades como reuniões e discussões em 
torno das necessidades vividas pela população, le-
vantamentos e descrições das condições de vida, 
assistência psicológica gratuita, participação em 
passeatas, mobilizações e abaixo-assinados que 
protestavam contra as precariedades das condi-

2   Para garantir a crescente internacionalização da economia brasileira e fortalecer 
a industrialização o governo militar produziu um movimento ficou conhecido como 
“milagre econômico”. 

ções de existência e reivindicavam serviços bási-
cos. Lembrando que este não era o entendimento 
predominante acerca da Psicologia e sua função, 
teve início uma luta não apenas para deselitizar 
a Psicologia como também, pelo envolvimento e 
participação política da profissão (p. 349).

Todos esses movimentos culminaram com a promulgação da 
Constituição Brasileira de 1988, denominada “Constituição Cidadã”, 
que determinou significativas mudanças para a gestão das políticas 
públicas. Dentre as transformações que mais influenciaram essas 
políticas podemos destacar a descentralização político-administra-
tiva e a participação social assegurada por meio de conselhos de 
monitoramento e controle social (SILVEIRA, et al., 2018). 

Os conselhos de políticas setoriais e de defesa de direitos ga-
nham destaque quando são concebidos com a participação da so-
ciedade civil em parceria com o governo na formulação, execução 
e avaliação das políticas implementadas. Assim, a criação de con-
selhos de direitos passa a ser objeto de várias leis complementa-
res que foram sendo criadas para regulamentar artigos da referida 
Constituição. A legislação passa a exigir que os municípios criem 
conselhos gestores para que o governo federal repasse recursos 
destinados às áreas sociais. 

Nessa relação, importantes e significativos avanços foram 
construídos, “acarretando novas configurações e novas concepções 
para a área dos direitos civis, políticos e sociais, expressas na orga-
nização do sistema de seguridade social brasileiro” (COUTO, 2004, 
p. 140), trazendo para a área social, transmutando a sua formação 
para uma vinculação intrinsecamente pública. Além disso, o Siste-
ma Único de Saúde (SUS) já nascia tanto do movimento da Refor-
ma Sanitária quanto da Reforma Psiquiátrica e se configurava como 
uma das principais resistências ao projeto de privatização da saúde, 
aliado aos movimentos sociais dos anos setentas e oitentas na luta 
contra a ditadura civil-militar (BENEVIDES, 2005). A inserção da(o) 
psicóloga(o) nas políticas públicas, nesse sentido, só foi possível 
quando se começou a pensar um modelo de intervenção psi a partir 
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dos próprios usuários e trabalhadores.
A Constituição de 1988 apresenta-se como um demarcador 

histórico que institui o início da transformação da caridade, benesse 
e ajuda para a noção de direito e cidadania, apontando para o cará-
ter de política pública de proteção social articulada a outras políticas 
voltadas à garantia de direitos e condições dignas de vida. Isso sig-
nifica que a segurança passou a ser expressa a partir de um caráter 
universal (ainda que seletivo para quem dela demanda e para quem 
dela necessita) e desenvolvendo-se timidamente em comparação 
às demais políticas. Importante marcar que, no período oficialmen-
te ditatorial, as instituições de segurança pública foram utilizadas 
como operadoras da repressão e que, com a saída (oficial) do Brasil 
deste período, marcada pela lei da anistia, não foi realizada repac-
tuação de transição democrática com as instituições de segurança 
pública, as quais foram entregues do governo federal para as ges-
tões estaduais sob a lógica do “virem-se”.

A fragilidade das políticas de segurança pública no processo 
de redemocratização são evidenciadas pelo fato de que: (1) o pri-
meiro plano nacional de segurança pública foi construído apenas no 
ano de 2004; (2) quanto à execução de conferências, tivemos uma 
única Conferência Nacional de Segurança Pública (CONSEG) em 
2009; e (3) quanto aos conselhos de monitoramento e controle so-
cial: o Conselho Nacional de Segurança Pública (CONASP) teve sua 
primeira composição construída somente após a primeira e, única, 
conferência, com a participação do Conselho Federal de Psicologia 
como entidade efetiva desde o primeiro mandato. 

A primeira das transformações ao exercício profissional da Psi-
cologia nas políticas públicas (evidenciando-se aqui as políticas pú-
blicas de segurança) refere-se ao trabalho com pessoas cujos proble-
mas são materiais, concretos e que necessitam, em grande parte, de 
intervenções fora do escopo da clínica tradicional. Isso põe abaixo 
a crença de que os referenciais da Psicologia são soberanos, e que 
podem ser utilizados sem enquadre de espaço, tempo, contexto e in-
divíduos. A segunda refere-se ao trabalho institucionalizado, precário 
e em equipe (condições diferentes daquelas da profissão liberal, so-
bre as quais se conformou a profissão), além da dificuldade de aces-

so a informações internas, escassez de publicações e desafios para 
realização de pesquisas. Nesse caso, as características do trabalho 
impelem a(o) psicóloga(o) a um movimento que contradiz sua es-
truturação inicial. Como dificuldade adicional, tem-se a tentativa de 
manter uma identidade profissional, mas que atente para aspectos 
que escapam completamente ao que se reconhece como peculiar a 
esse campo. Ou seja, as fronteiras construídas pela Psicologia, dentro 
das quais caberia à(ao) psicóloga(o) apenas o que seria da ordem do 
sofrimento e da subjetividade, se rompem em direção a um compar-
tilhamento de saberes e práticas que, em muitas vezes, ainda estão 
por se construir (YAMAMOTO; OLIVEIRA, 2010).

A inserção da Psicologia nas políticas públicas, portanto, muda 
o seu foco para o atendimento das necessidades das camadas po-
pulares, que se apresentam como a maioria no país. Isso configura 
um desafio para as profissionais da área, visto que as práticas e in-
tervenções “tradicionais”, que historicamente construíram um lugar 
de atuação privado e intimista, não mais servem aos novos propósi-
tos de intervenção. Macedo e Dimenstein (2012) pontuam que:

O encontro das(os) psicólogas(os) com esses 
campos trouxe uma série de problematizações 
para a profissão, inclusive sobre a necessidade 
de se operar mudanças na sua base conceitual e 
técnica […] Tais saberes e práticas quase sempre 
não levam em consideração as necessidades so-
ciais de saúde e de proteção social, além de não 
atuarem na defesa de direitos que as populações 
em suas localidades requerem (p. 184).

Ao adentrar as políticas públicas, a Psicologia é chamada a 
analisar as relações históricas, sócio-políticas, coletivas e interpes-
soais intrínsecas à construção dos processos de subjetivação, mas 
também fundamentais para repensar seu papel como agente de 
mudança social. Através da desindividualização das questões do su-
jeito, “há espaço para um olhar ampliado que pense a subjetivida-
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de principalmente como produto da estrutura social e suas forças” 
(PRADO FILHO & MARTINS, 2007, p. 16). E, assim, afirmar subjetivi-
dades desindividualizadas pressupõe analisar as conjunturas atuais 
como produtoras de modos-de-ser-sujeito na atualidade.

Diante do contexto contemporâneo de construção de verda-
des, de produção e proliferação de discursos de ódio e do acirra-
mento de lógicas punitivistas direcionadas a grupos específicos, 
pontuam-se processos de criminalização fundamentados em rela-
ções de acusação social complexas (CAVALCANTI, BARBOSA; BICA-
LHO, 2018). Enquanto a manipulação do pânico moral dirige o ódio 
seletivamente a alguns segmentos sociais, dadas as nossas condi-
ções históricas e psicossociais permeadas pelo racismo, a lgbtfo-
bia, a segregação socioespacial, o elitismo e o machismo, abre-se 
espaço para a culpabilização arbitrária de algumas pessoas que são 
responsabilizadas pelo acirramento das tensões sociais. Podemos, 
junto a Khaled Júnior (2013), enxergar como discursos penais po-
dem se afastar do sistema acusatório, elemento básico do estado 
democrático de direito, e compor processos inquisitoriais e adver-
sariais. A distinção entre um sistema acusatório e inquisitório versa 
sobre o modo como a verdade é construída durante as intervenções 
dos operadores de segurança pública e da justiça penal. O modelo 
acusatório seria produto das sociedades democráticas e entende 
que a verdade penal é construída através de jogos discursivos entre 
acusação e defesa onde as instâncias que julgam observariam de 
fora para então proferir veredictos. No modelo inquisitorial vemos 
uma confusão entre as fronteiras dessas instâncias, onde quem jul-
ga é ao mesmo tempo quem acusa, de modo que a verdade produ-
zida na acusação já́ é automaticamente julgada como procedente 
e o processo de julgamento toma o caráter de incutir provas a uma 
sentença já́ dada a priori (KHALED JUNIOR, 2016). E, nos tempos 
atuais, a prerrogativa de julgar não se coloca de forma irrestrita ao 
magistrado responsável pela proposição da verdade do processo 
penal. Em tempos de discursos de ódio somos todos proferidores 
de sentenças e o profissional de Psicologia, inserido nas políticas 
de segurança pública, deve analisar o contexto em que vivemos e 
a produção de subjetividades hegemônicas que regem os tempos 
atuais. E, assim, atuar a partir do terceiro princípio fundamental de 

nosso código de ética: A(o) psicóloga(o) atuará com responsabili-
dade social, analisando crítica e historicamente a realidade política, 
econômica, social e cultural (CFP, 2005). 

Nossas intervenções são situadas num Brasil extremamente 
desigual: ao mesmo tempo em que somos a nona maior potência 
econômica mundial, de acordo com o Instituto de Pesquisa de Re-
lações Internacionais da Fundação Alexandre de Gusmão; somos 
o décimo país com o pior índice de desigualdade de renda, segun-
do o relatório do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvi-
mento (PNUD). Da mesma forma, temos nossa história marcada 
por quatrocentos anos de escravização e colonização. Tal afirmação 
faz referência à “fórmula da subjetividade das(os) brasileiras(os)”, 
expressa por , desenhada pelo psicólogo Marcos Vinicius “Matraga” 
de Oliveira Silva.3 A “fórmula” representa um caminho para a com-
preensão da subjetividade, onde: 9 = posição que ocupamos como 
potência econômica; 10 = lugar que ocupamos na lista de países 
mais desiguais; 210 (milhões) = habitantes do Brasil / 400EC = 400 
anos de escravização e colonização que estruturalmente nos cons-
titui como sociedade. Mais do que momentos históricos, Marcos Vi-
nicius referia-se a uma tecnologia de poder. Para Marcos, é impos-
sível pensar pistas para uma subjetividade brasileira sem levar em 
consideração nossas riquezas, nossa desigualdade, nossa grandeza 
e nossa história de violências.

O monitoramento de políticas públicas ou controle social tem 
aparecido em discussões e práticas recentes como sinônimo de en-
frentamento às desigualdades, através da participação institucional 
na gestão das políticas públicas. Segundo o Conselho Federal de Psi-

3   Marcos Vinicius “Matraga” de Oliveira Silva foi um militante cuja trajetória é 
marcada por realizações históricas no campo dos direitos humanos e das polí-
ticas públicas, com especial atenção aos movimentos de luta antimanicomial. 
Foi dele a iniciativa de construção da Comissão Nacional de Direitos Humanos 
do Conselho Federal de Psicologia, em 1997, tendo a professora Cecília Coimbra 
como primeira coordenadora, psicóloga reconhecida na luta por “tortura nunca 
mais”. Marcos também foi o idealizador do Centro de Referências Técnicas de 
Psicologia e Políticas Públicas (CREPOP), instaurado no Sistema Conselhos de 
Psicologia, no ano de 2006. Marcos foi brutalmente assassinado no ano de 2016. 
Até hoje, seu assassinato segue sem encaminhamentos.
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cologia (2012), “a função de um monitoramento é acompanhar pro-
jetos, ações, atividades desempenhadas por organizações com vis-
tas a garantir que os objetivos planejados sejam alcançados” (p. 3). 
Como visto anteriormente, o crescimento dessas movimentações 
está diretamente relacionado com o processo de redemocratização 
do país, tendo como marco a Constituição de 1988, que institucio-
naliza os mecanismos de participação nas políticas públicas. Tal 
institucionalização aponta para uma participação popular que não 
se restrinja a momentos eleitorais, mas que se construa como uma 
prática política de cidadania, numa perspectiva de controle social 
constante da sociedade civil nas ações do Estado. Faz-se importante 
aqui, então, ressaltar a diferença entre as políticas públicas e as polí-
ticas estatais. Segundo o Conselho Regional de Psicologia do Rio de 
Janeiro (2010), essas políticas:

[…] não se identificam. Daí seu corolário: políti-
ca estatal — ou seja, aquela criada, sustentada, 
mantida, subvencionada (no todo ou em parte) e 
desenvolvida pelo Estado, pelos poderes públicos 
em suas diversas instâncias (federal, estadual, 
municipal) ou natureza (poderes executivos, le-
gislativos e judiciários) — não é necessariamente 
política pública (p. 14).

Dessa forma, podemos perceber que as políticas públicas 
não se configuram diretamente como ações de um governo, mas 
pela interação do Estado com segmentos públicos e voltadas para 
o atendimento de suas demandas e necessidades. Isto também 
incorre que tais políticas, ao estarem em operação com resultados 
positivos, devem ser mantidas independentemente das eventuais 
trocas nas gestões governamentais. É nesse horizonte que se en-
contra a ideia do compromisso social articulado às políticas públi-
cas não apenas por parte dos gestores e executores, mas também 
da própria sociedade de acordo com o exercício de seus direitos 
de monitoramento e participação. 

Segundo Saratt, Allebrandt e Ribas (2016), essa nova propos-
ta transforma o conceito de controle social — que deixa de ser o 
controle da sociedade pelo Estado —, apontando uma nova con-
cepção que sugere que a sociedade controle o Estado no que diz 
respeito ao acompanhamento, observação, fiscalização e exame 
da gestão pública, com a finalidade de promover a legalidade e a 
efetividade nos serviços prestados. Tem-se em voga, então, a ca-
pacidade de intervenção nessas políticas a níveis municipais, esta-
duais e federais que agora possuem, mais diretamente, cidadãos 
e cidadãs, instituições, organizações sociais, movimentos sociais e 
organizações não-governamentais.

Ainda segundo Saratt, Allebrandt e Ribas (2016), outro fator de 
contribuição para a ampliação dessa participação social foram as 
“leis orgânicas implementadas como instâncias colegiadas de cará-
ter permanente e deliberativo” (p. 2). O controle social das políticas 
públicas vai apontar, para além de sua execução e gestão, de seu 
monitoramento; avaliando, inclusive, seus resultados, mantendo 
um diálogo permanente com o poder executivo que vise garantir 
transparência e efetividade. Esse exercício popular pode ser feito 
por qualquer cidadão, individualmente ou através de órgãos cole-
giados instituídos de caráter permanente:

Os chamados conselhos de Controle Social são 
órgãos deliberativos e representativos em que os 
representantes precisam ser eleitos em conferên-
cias convocadas para este fim. Esses conselhos 
constituem espaços públicos de articulação con-
junta entre a sociedade civil e o governo, onde 
se torna possível a reflexão sobre a problemática 
que envolve as políticas públicas, desde a fase de 
fomento até a fase de implementação dessas po-
líticas (CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA 
DO RIO DE JANEIRO, 2010, p. 13).

Os conselhos têm função de acompanhamento e fiscalização 
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das políticas públicas e possuem caráter permanente, propositivo e 
deliberativo, garantindo a participação da comunidade, dos usuá-
rios, dos trabalhadores e dos gestores das políticas. São importantes 
espaços de democracia participativa, através dos quais faz-se possí-
vel identificar questões sociais e torná-las parte da agenda pública, 
levando o Estado a trabalhar nas questões sociais diretamente trazi-
das pela sociedade. Dessa forma, as políticas são instituídas a partir 
das demandas sociais, assim como a população tem a prerrogativa 
de monitorar coletivamente sua efetivação. Como pontuam Saratt, 
Allebrandt e Ribas (2016), o controle social diz respeito à possibili-
dade do Estado (que não é neutro, embora objetive a igualdade jurí-
dico-política e socioeconômica) ser controlado pelos mais diversos 
grupos sociais que conflitam na sociedade.

Torna-se, então, evidente a configuração do controle social 
como espaço potente de intervenção da Psicologia nas políticas pú-
blicas, a qual, ingressando nesses espaços, participa conjuntamen-
te da formulação de políticas públicas capazes de dialogar com as 
questões que a Psicologia demanda construir. Antes da abertura dos 
primeiros concursos públicos para o efetivo exercício profissional 
nas instituições policiais, civis e militares, e em todos os demais ór-
gãos que compõem a perspectiva ampliada de segurança pública 
e justiça criminal e antes mesmo de existirem a Conferência e o 
Conselho Nacional de Segurança Pública já existiam os Conselhos 
Comunitários de Segurança Pública. “Em meio a esse contexto de 
abertura para o diálogo e elaboração coletiva de alternativas de 
segurança é que surgem os conselhos municipais e estaduais de 
segurança nos anos 90” (MOURA; OSTERNE, 2014, pp. 197). Como 
afirmam Cynthia Ciarallo e Andréa Nascimento (2009):

Mas são a crescente exposição midiática relacio-
nada ao aumento de índices de criminalidade, 
em especial a urbana, as denúncias de violência 
policial, a vitimização e os gastos com saúde pú-
blica, bem como com o surgimento de milícias 
e seu armamento em uma estratégia privada de 
enfrentamento e controle de conflitos sociais, 

que tem levado o governo brasileiro a questionar 
[…] e mobilizar a sociedade civil, os profissionais 
e instâncias governamentais envolvidas para dis-
cutir segurança pública (pp. 13- 14).

É pelo controle social que a Psicologia encontra um efetivo 
campo de intervenção na Segurança Pública, fato evidenciado na 
primeira CONSEG, com a construção do 7.º Caderno Temático em 
que trouxe as contribuições do Seminário Temático Segurança Pú-
blica e Construção de Subjetividades, ocorrido no dia 31 de julho de 
2009. O seminário, realizado pelo CFP, foi um dos eventos prepara-
tórios para a 1.ª CONSEG, sendo incluído no Caderno de Propostas 
da Conferência (MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, 2009).

Cintra e Bernardo (2017), no entanto, apontam a defasagem 
na formação de muitas(os) psicólogas(os) que chegam às políticas 
públicas sem o devido preparo e com um desconhecimento sobre 
possibilidades de atuação. Estima-se que essa dificuldade ocorra 
devido à ausência de efetiva discussão acerca do exercício profis-
sional da Psicologia junto às políticas públicas, incluindo as políti-
cas de segurança pública, na formação. As diferenças não se dão 
somente na necessidade de mudança de abordagem, mas também 
nas diferentes formas em lidar com as redes e normas institucionais 
e na mudança de público-alvo dos serviços. 

Com a reduzida formação no trabalho em políticas públicas, 
área que emprega grande parte das(os) psicólogas(os), verifica-se 
um descompasso na atuação desses profissionais e uma grande di-
ficuldade de exercer seu trabalho. Notam-se profissionais sem pre-
paro para esse contexto de trabalho, o desconhecimento de outras 
possibilidades de atuação, a falta de credibilidade de práticas psico-
lógicas diferentes das tradicionalmente estabelecidas e a ausência 
de preparo para atender demandas sociais (DIMENSTEIN, 1998).

Dimenstein (2000) afirma que a formação em Psicologia con-
tribui para ausentar a(o) psicóloga(o) da sua responsabilidade pes-
soal e social ao não possibilitar aos estudantes o conhecimento dos 
aspectos sociais da sua prática e da realidade onde atuam, gerando 
práticas descontextualizadas e uma psicologização, no sentido de 
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“individualização interiorizada”, dos problemas sociais. Aponta que a 
Psicologia majoritariamente ensinada nas universidades pretende-se-
se pretende apolítica, neutra e baseada em uma ideologia dominante 
e conservadora das relações sociais, além de produzir o modelo clí-
nico liberal privatista como modelo hegemônico da atuação profis-
sional. As análises apontadas por Dimenstein (2000) indicam a ado-
ção de uma atitude crítica e reflexiva no fazer cotidiano da psicologia. 
Apontamos para a necessidade de as referências técnicas produzidas 
pelo CREPOP serem mais trabalhadas nas disciplinas que compõem 
a formação da(o) psicóloga(o) brasileira(o). Como nos aponta Mar-
tín-Baró (1996): “As perguntas críticas que os psicólogos devem se 
formular a respeito do caráter de sua atividade e, portanto, a respeito 
do papel que está desempenhando na sociedade […] sobre quais as 
consequências históricas concretas que está produzindo” (p. 22).

Desse modo, torna-se evidente a necessidade de uma for-
mação que reforce o compromisso social da Psicologia. Cintra e 
Bernardo (2017) apostam que o estudo da Psicologia Social Crítica 
pode trazer esse posicionamento ético-político e sugerem uma for-
mação voltada para as políticas públicas. Pires e Braga (2009) afir-
mam a necessidade do acadêmico ser sensibilizado para entender 
a Psicologia como prática socialmente articulada nas instituições; 
sendo necessário, para isso, uma prática aplicada nos campos de 
políticas públicas ainda na graduação.

É importante problematizarmos que o especialista ocupa um 
lugar de poder num campo relacional de forças, que no caso aqui 
seriam as Políticas de Segurança Pública e o Sistema de Justiça 
Criminal, sem nos esquecer das demais instituições da rede. Para 
Foucault (2008), este campo significa a inauguração de dois gran-
des conjuntos de tecnologia política. Um deles consiste na técnica 
de organizar, ordenar a composição e a compensação interestatal 
das forças, que sugerem a dupla instrumentalização: uma é a instru-
mentalização diplomática, diplomacia permanente e multilateral, e 
a outra a organização de um exército profissional. 

Essa tecnologia, descrita por Foucault (2008) pode ser pensa-
da e operada pela organização de um exército profissional que dará́ 
conta de disciplinar os outros. Pensando neste exército profissional, 

a partir das nossas práticas como psicólogas(os), pode-se afirmar 
que em vários momentos somos convocados a atuar como soldados 
prontos a executar e dar conta da instrumentalização política e da di-
plomacia, isto é, somos capazes de amolecer as situações e resolver 
quaisquer conflitos em nome da proteção, do cuidado e da seguran-
ça. Neste caso, somo convocados a controlar os perigosos, corrigir os 
desviados, vigiar os problemáticos, reconduzir os deslocados:

Os que devem ser presos, vigiados, controlados 
ou exterminados são facilmente definíveis, aque-
les que não se encaixam na lógica de trabalho-
-produção-consumo. São a “sujeira” da cidade, a 
“matéria fora do lugar” no sistema neoliberal vi-
gente. Sim: porque lixo, em uma sociedade como 
a nossa, nada mais é do que matéria fora do lu-
gar. Nada mais são do que aqueles “sem lugar” 
no sistema de produção. A eles, um lugar: junto 
aos “guardiões de ordem” (BICALHO, ROSSOTTI; 
REISHOFFER, 2016, p. 87).

Estamos nós, psicólogas(os) dispostos a compormos esse 
exército de “guardiões de ordem”?

O Código de Ética Profissional do Psicólogo (CFP, 2005) afirma 
em seu sétimo princípio fundamental: “O psicólogo considerará as re-
lações de poder nos contextos em que atua e os impactos dessas rela-
ções sobre as suas atividades profissionais, posicionando-se de forma 
crítica e em consonância com os demais princípios deste Código”.

A Psicologia é inexoravelmente política, e o nosso Código de 
Ética também é. Essa é uma das grandes afirmações que costura 
esta referência técnica. “Tudo é político”, apontam Deleuze e Guat-
tari (1996). E vão além: toda política é ao mesmo tempo macro e 
micropolítica. A história da Psicologia no contexto brasileiro é mar-
cada por uma grande mudança, uma grande virada, nos termos 
macropolíticos, e de maneira indissociável das transformações mi-
cropolíticas. Tal pontuação diz respeito, justamente, à tomada da 
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subjetividade como um objeto para uma Psicologia comprometida 
com o discurso social, e a implementação de tal pensamento na 
construção de políticas públicas. Ou seja, parece haver uma mudan-
ça no cerne da própria Psicologia, de uma constituição privada para 
uma constituição pública, assumidamente política. Isso confere 
uma abertura ao saber psicológico: oferecendo-lhe a possibilidade 
de desprender-se em algum grau dos ditames liberais, onde osci-
la-se entre intimidades e conservadorismos, para lançar-se a uma 
intensa disputa pública por políticas sociais. 

O momento atual em que estamos vivendo, marcado pela 
desqualificação do campo dos direitos humanos, visando a restrin-
gi-los, outra vez mais, apenas a certos humanos vistos como dignos 
de vida, soma-se o desmantelamento de direitos sociais e políticas 
públicas, principalmente no horizonte que se anuncia, e o recrudes-
cimento de formas de governamentalização que buscam constran-
ger as potencialidades dos modos de viver, maximizando a condição 
de precariedade de certas existências, o que podemos notar através 
de um olhar atento à interseccionalização de marcadores de classe, 
raça, gênero, geração e território, em meio à articulação de colonia-
lidades, conservadorismos e ascensão neoliberal (BORGES, 2018). 

Segundo Martin-Baró (1988), a existência do inimigo comum, 
mesmo que muito perto de nós, ajuda a configurar as imagens ideais 
do que uma sociedade deve fazer e ser, criando uma diferenciação 
daqueles que estão dentro desse padrão e dos que não estão con-
tribuindo para separar o “nós” dos “outros”, “deles”. Esta ideologi-
zação precede e desencadeia diversos atos violentos e serve para 
elucidar que a violência não é justificável por si mesma e sempre 
serve a determinados interesses e relações de poder. 

A seletividade do inimigo comum, a reprodução da violência, 
a criação de condições para maiores condutas lesivas, a destruição 
das relações horizontais e a concentração de poder em um contexto 
social, segundo Zaffaroni (2011) não são características conjunturais, 
mas estruturais do exercício de poder de uma sociedade desigual. 
Diante de tal panorama, que investe cada vez mais na produção de vi-
das “vivíveis” e vidas “matáveis”, mediante processos de racialização 
e generificação (BENTO, 2018), contando inclusive com práticas liga-

das ao campo segurança pública, inquietamo-nos com as seguintes 
questões: quais são as práticas das psicólogas e dos psicólogos em 
instituições do campo da segurança pública, nestes tempos em que 
se investe cada vez mais não só́ na produção de modos de fazer viver 
as vidas vivíveis, mas também na produção de formas de fazer morrer 
as existências invivíveis/invisíveis? Que redes de saber-poder-subje-
tivação tais práticas agenciam? Que alianças ético-estético-políticas 
elas estabelecem? (UZIEL; BARROS; SCISLESKI; BICALHO, 2018).

Como profissionais “psi”, quais seriam nossas contribuições 
para o contexto atual de segurança pública? Qual será́ nosso pa-
pel político em um terreno que, cada vez mais, prima por respostas 
imediatas, rápidas e soluções definitivas para problemas tão profun-
damente arraigados em nossa dinâmica social? E, até́ mais impor-
tante, como romper com a tradição clássica da Psicologia que prima 
por uma intervenção dita neutra e objetiva? Como fugir à tentação 
da demanda de “humanizar” os espaços em que se encontra e, ao 
em vez de disso, participar na produção de outras subjetivações e 
na análise das instituições presentes nos campos de intervenção? 

Segundo René Lourau (apud COIMBRA; NASCIMENTO, 2004b, 
p. 1), fazer uma intervenção significa, dentre outras coisas, “articular 
lacunas, ver relações onde só se percebiam elementos coerentes e 
homogêneos, comprovar um problema onde se julgava existirem 
soluções”. Devemos então entender que nossas práticas devem 
questionar a naturalidade dos objetos e dos sujeitos que estão no 
mundo, abrindo espaço para a construção do respeito às diferenças, 
das multiplicidades de conexões e da produção coletiva de um es-
paço urbano democrático e da produção de outras formas de ser e 
estar no mundo (BICALHO, 2005). 

No interior dos espaços destinados a intervenções que tocam 
exatamente na problemática da segurança pública e nas questões 
da justiça criminal, onde podemos ser capturados a todo o momen-
to por relações de saber-poder que potencializam discriminações e 
segregações sustentadas por supostas práticas científicas assépticas 
e neutras, buscamos a força de um pensamento que deseja romper 
com os padrões instituídos e dominantes na orientação de novos 
territórios de desejo. Para fugirmos da sedução que está presente na 



Referências técnicas para atuação de 
psicólogas(os) na Política de Segurança PúblicaConselho Federal de Psicologia 4948

posição de “especialistas em segurança pública”, como produtores 
de uma determinada ordem social que deveria ser apenas aceita 
e comprada pela sociedade como um todo ou, como atualmente 
podemos analisar, vendida como a solução de todos os problemas 
da violência criminal. O uso de outras armas e de outros parceiros 
se faz necessário e imprescindível, o papel dos especialistas (mais 
uma noção produzida e fortalecida dentro da ordem científica posi-
tivista) em criminalidade deve ser reavaliado e transformado. Para 
isso, é imprescindível que uma ordem social para os coletivos inte-
ressados seja construída com os próprios interessados. A tradição 
do sequestro de saber por parte dos especialistas (FOUCAULT, 2007) 
fez com que, através da história, inúmeros contingentes perdessem 
a própria possibilidade de dizer como queriam que fossem geren-
ciados seus desejos, suas vidas, seu próprio pacto social. 

Tornada majoritariamente como uma essência e identificada 
como “interioridade”, a vida psíquica é assim separada do exterior, 
perde sua relação com o social e, com isso, sua força política. As 
práticas culturais, econômicas, históricas, sociais e o próprio discur-
so científico não serão apontados como possíveis produtores desta 
vida psíquica, que dirá respeito ao indivíduo e aos especialistas en-
carregados de desvendá-la, tornando a vida privada uma conquista 
individual à margem da história, pois: 

Intimizar a vida quer dizer colocá-la para den-
tro, destituí-la da história das práticas humanas, 
esvaziando sua multiplicidade de formas e de 
conexões. A partir daí, o público e o privado se 
dicotomizam em antagônicos espaços, reificam-
-se, e um eficaz aprisionamento efetua-se em 
lugares universalmente chamados de interiores 
(BAPTISTA, 1999, p. 34).

Ao longo da década de 1990 e nos primeiros anos do século XXI, 
a sociedade brasileira questiona-se sobre os modelos de segurança 
pública empregados para o suposto controle da violência urbana e 

da criminalidade. A questão da violência é estampada nos jornais, 
enquanto “chacinas, extermínios, linchamentos dos segmentos mais 
pauperizados passam a ser aplaudidos, apoiados e mesmo incentiva-
dos por grandes parcelas da população brasileira” (COIMBRA, 1998, 
p. 97). Surgem propostas, modelos de intervenção, polícias ditas paci-
ficadoras, recuos e reedições de planos passados e é visível e percep-
tível o avanço da insegurança coletiva e da preocupação social com a 
chamada criminalidade violenta nos diferentes territórios. 

É importante discutir a intrínseca relação com a manutenção 
de determinada concepção de ordem social, dando destaque aos 
efeitos das políticas criminais e de segurança pública e a ajuda dos 
campos de saber que buscaram se legitimar como o discurso cien-
tífico no âmbito criminal. Assim foi que, no século XIX, desenvolve-
ram-se uma série de correntes que buscavam estudar as relações 
criminais baseadas no paradigma positivista de ciência, referencia-
do em um biologismo individualizante, na busca de um estatuto de 
reconhecimento e legitimidade científica baseado em preceitos di-
tos naturais mesmo nas ciências humanas. 

Nessa perspectiva, as problemáticas existentes na socieda-
de, como miséria, conflitos, desemprego, criminalidade e loucura 
passam a ser vistas como “resquícios do passado feudal”, atavis-
mos que ameaçavam o desenvolvimento e a organização supe-
rior da sociedade industrial à época nascente, símbolo de suposto 
progresso, propondo-se assim a eliminação ou neutralização dos 
“focos desestabilizadores”.

Nesse contexto surgem as ciências do homem baseadas no 
positivismo4. Supostamente caberia à ciência prover explicações 

4   Entendemos aqui como positivismo o movimento que aponta para a aniquila-
ção da complexidade, com a possibilidade de induzir a partir de formas simples, 
decompostas em unidades mínimas, possibilidade de solucionar os problemas e 
explicar as situações por uma relação causal, representa as formas, é uma atuali-
zação cartesiana. “O positivismo foi uma postura filosófica agnóstica que teve uma 
enorme influência no campo científico, em virtude da consagração do método ex-
perimental. Esta corrente de pensamento generalizou exultante a convicção em 
um primeiro momento, industrialista e logo a seguir capitalista, do progresso linear 
do saber humano, através de ciências que se entendiam quase que como religiões 
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neutras e objetivas para os mecanismos de funcionamento da reali-
dade social e dos comportamentos humanos.

Entender a existência de uma determinada natureza humana 
nos permite pensar a possibilidade de previsibilidade e, portanto, 
controle. No campo da criminologia sob a ótica do positivismo cri-
minológico surge, por exemplo, a figura do suspeito, do elemento 
perigoso, que traria em si características compartilhadas pelos cri-
minosos de maneira geral. A ele é destinada atenção pela “tendên-
cia que apresenta para o crime”, uma delinquência; é foco de aten-
ção, controle, reeducação, tratamento, recuperação.

Esta Criminologia Positivista buscava uma causa explicativa da 
criminalidade, fundando-se em um modelo que partia de um paradig-
ma etiológico-causal, ou seja, tendo por objeto a criminalidade conce-
bida como um fenômeno natural e individualizado, que seria causal-
mente determinado por certos fatores, assumindo com isso a tarefa 
de explicar estas causas segundo o método científico. O crime devia 
ser entendido como uma realidade em si, como desvio ou enfermida-
de de uma sociedade entendida como “ordem” ou “corpo social” e, 
a partir da identificação das causas - muitas vezes entendidas como 
encerradas no indivíduo, nessa perspectiva - que produziriam o com-
portamento criminoso, para além e aquém do crime, atuar repressiva-
mente sobre as mesmas de modo a prevenir novas ocorrências. 

Assim, Cesare Lombroso (1835-1909), a partir do que se cha-
mou de Antropometria Criminal, sustenta, inicialmente, a tese do 
criminoso nato: a causa do crime seria identificada no próprio crimi-
noso. Partindo do determinismo biológico (anatômico-fisiológico) e 
psíquico do crime e valendo-se de um método de investigação e 
análise próprio das ciências naturais (observação e experimenta-
ção), procurou comprovar sua hipótese através da confrontação de 
grupos não criminosos - ou ao menos não incluídos na seletivida-
de penal - com criminosos dos hospitais psiquiátricos e prisões. O 
criminoso nato seria marcado por características biológicas natural-

laicas, capazes de explicar, prever e manipular todos os fenômenos da vida.[…] O 
positivismo expandiu-se exitosamente, como um pensamento progressista, revolu-
cionário, capaz de tirar o mundo do atraso e do obscurantismo religioso ou supers-
ticioso dos séculos precedentes” (ELBERT, 2003, pp. 54-55).

mente degeneradas que o dotariam de uma periculosidade inata, 
uma propensão ao crime que não passaria, inclusive, pela escolha 
do próprio indivíduo. Para Lombroso, essas pessoas cometeriam cri-
mes pois estavam inscritas em seus registros anátomo-fisiológicos 
as causas determinantes para a criminalidade.5 

Raimundo Nina Rodrigues (1862-1906), médico legista, psiquia-
tra, professor, escritor, antropólogo e etnólogo brasileiro, autor da 
obra Os africanos no Brasil, publicada originalmente em 1932 (RO-
DRIGUES, 2010), traz para o país, no contexto pós-abolição, a obra O 
homem branco e o homem negro: leituras sobre a origem e a varie-
dade das raças humanas,6 de Lombroso (1871), contribuindo com a 
construção de uma política segregacionista velada pelo discurso libe-
ral, mas explícita na prática genocida-racial de uma ordem racial/so-
cial excludente, sobretudo para as práticas de segurança articuladas a 
um racismo que nos estrutura como sociedade (GÓES, 2016).

Enrico Ferri (1856-1929), partindo de outra corrente de crimi-
nologia positivista, a Sociologia Criminal, buscou entender a crimi-
nalidade não como uma virtualidade inscrita no corpo fisiológico 
do criminoso, mas como efeito de um meio ambiente social neces-
sariamente propenso a produzir criminalidade. A explicação causal 
desloca-se do corpo do criminoso para o chamado “corpo social”, 
que pode apresentar, tal como um organismo, patologias em de-
terminados locais, que por sua vez necessitarão de medidas pro-
filáticas para impedir a contaminação geral, ou seja, dependendo 
das condições econômicas e sociais de determinado lugar, os indi-
víduos seriam socialmente propensos a cometer crimes. Posto isso, 
era necessária a limpeza ou a segregação de tais áreas para promo-
ver o controle social (REISHOFFER; BICALHO, 2009). 

Será Michel Foucault (2008), em seu livro Vigiar e Punir, que 

5   Importante discutir o modo como Lombroso, autor do século XIX, continua fa-
zendo operar políticas de segurança pública na contemporaneidade, em especial 
aquelas que envolvem a seletividade penal presente, ainda majoritariamente, em 
operações de abordagem policial (BICALHO, 2005).

6   Tradução de: L’uomo bianco e l’uomo do colore: letture sull’origine e la varietà delle 
razze umane.
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demonstrará que as Criminologias Positivistas do século XIX, jun-
tamente com as práticas disciplinares que se espalharam por todo 
corpo social e estavam presentes no tratamento penal, buscaram 
identificar o crime “para além” do criminoso buscaram identificar 
o criminoso “para além” do crime. Para isso foi importante que se 
produzisse, paralelo ao desenvolvimento de uma técnica criminal, o 
conceito de “delinquente”. O delinquente seria aquele personagem 
que traria em sua biografia os elementos que comprovariam sua 
vinculação com o crime, tal como os objetivos das Criminologias 
Positivistas, passando a merecer um tratamento criminal diferen-
ciado. A partir da introdução da biografia na estruturação de uma 
técnica criminológica, o poder de punir passa a ser deslocado das 
mãos dos juízes, que apenas avaliariam o ato e as circunstâncias de 
sua prática, para as mãos dos especialistas, que deverão constituir 
um saber acerca do indivíduo criminoso que desejam “reformar”. 
O indivíduo acusado torna-se um objeto a ser conhecido, empreen-
dimento que foge da competência judiciária, limitando sua ação ao 
poder de julgar através das normas, dos atenuantes e agravantes. 
Será então como condenado e passível de aplicação dos mecanis-
mos punitivos que o infrator passará a objeto de um saber possível. 

A produção da delinquência passava a considerar o criminoso, 
não em relação a seu crime, o seu ato efetivamente praticado, mas 
sim em relação às suas virtualidades, aos atos que ele pode e deve 
cometer em algum momento, determinado por seus elementos de-
generativos. É a denominada passagem do direito penal do fato ao 
direito penal do autor. Surge, então, a noção da periculosidade, que 
deveria ser atribuída a estes indivíduos que estariam naturalmente 
propensos ao crime e que deveriam ser acompanhados e reprimi-
dos severamente pelas agências de controle social, além de pesqui-
sados pelos saberes então emergentes. Assim é que: 

O delinquente se distingue também do infrator 
pelo fato de não somente ser o autor de seu ato 
(autor responsável em função de certos critérios da 
vontade livre e consciente), mas também de estar 
amarrado a seu delito por um feixe de fios comple-

xos (instintos, pulsões, tendências, temperamen-
to). A técnica penitenciária se exerce não sobre a 
relação de autoria, mas sobre a afinidade do cri-
minoso com seu crime (FOUCAULT, 2008, p. 211).

Na fundação da criminologia brasileira do início do século 
XX, as teses da determinação biopsicológica da criminalidade e 
da periculosidade dos sujeitos tomados como desviantes têm fran-
ca influência dentre criminólogos e operadores da justiça, servin-
do de referencial teórico que modela tanto os instrumentos legais 
de controle social, quanto as políticas públicas de justiça criminal, 
suas instituições e dispositivos (SILVA, 2012; 2015). Ainda em mea-
dos desse século, tais teses se fazem notar. Coimbra e Nascimen-
to (2004a) denunciam a reedição das concepções da Antropologia 
Criminal, presentes ainda em nosso cotidiano. Exemplo disso são 
duas pré-escolas públicas em Brasília que, durante o período da di-
tadura, colocaram crianças — em sua maioria filhos de imigrantes 
nordestinos — perfiladas para terem seus crânios e faces medidos. 
Posteriormente, tais medições gerariam laudos, que eram enviados 
à direção e aos professores da escola, descrevendo características 
emocionais e intelectuais das crianças. As autoras afirmam ainda 
que teorias racistas e eugênicas que traziam conceitos como “he-
rança degenerativa”, “procriação defeituosa”, “aperfeiçoamento da 
espécie humana” e “prole malsã” eram muito comuns nos tratados 
de Psiquiatria e Direito Penal do século XIX e início do século XX 
que pregavam, seguindo o modelo da eugenia, “a esterelização dos 
chamados degenerados como profilaxia dos males sociais” (p. 3). 
Numa acepção à lógica médica, como prevenção para uma suposta 
preservação e defesa da saúde da população.

Assim como podemos ver reeditadas concepções da Sociolo-
gia Criminal nas principais atuações de nossas políticas de segurança 
pública que consideram alguns locais como focos de criminalidade e 
“são utilizadas práticas de repressão, controle, vigilância e contenção 
dos ‘segmentos degenerados’ do corpo social: a favela, os bairros po-
pulares, as áreas de comércio ambulante, de prostituição, de tráfico 
de drogas, entre outros.” (BICALHO; JAGEL; REBEQUE, 2008, p. 420). 
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Sempre é importante destacar que, apesar do positivismo ter 
alcançado o auge no pensamento científico no século XIX, ainda 
hoje são essas concepções que embasam grande parte de nossas 
políticas de segurança pública, principalmente nos centros urbanos 
(REISHOFFER; BICALHO, 2009), possuindo uma forte tendência a 
entender a criminalidade a partir de elementos causais-explicativos 
e atribuindo a determinados indivíduos e grupos sociais a responsa-
bilidade pela violência urbana e a sensação de insegurança crescen-
te, bem como a preferência por adotar estratégias repressivas que 
prezem pela eliminação das supostas causas do fenômeno criminal. 

A problematização do positivismo criminológico acarretou a 
sistematização, no século XX, da denominada criminologia crítica. 
Fundada no princípio de que para o funcionamento eficaz da lógica 
positivista era importante haver um corpo de saberes que regulasse e 
justificasse o exercício do poder punitivo, ilustra o entrelaçamento de 
formas de saber com práticas de poder discutindo a complexidade 
dos fenômenos penais em oposição à busca explicativa da relação 
causa-efeito, o que faz operar o deslocamento do foco no indivíduo 
previsivelmente transgressor, propondo assim a superação do para-
digma etiológico. O impacto crítico reside em sua capacidade de re-
velar, numa extensão sem precedentes, os processos de subjetivação 
que operam na seletividade das instituições penais modernas, cuja 
função de punir não apenas revela, mas, sobretudo, produz sujeitos 
ditos delinquentes, tipos de pessoas com suposta natureza perigosa.

A atuação da(o) psicóloga(o) poderia ganhar outra potência a 
partir do paradigma da criminologia crítica articulado à utilização de 
dois conceitos centrais: a autoanálise e a autogestão. Utilizaremos 
aqui o termo genérico “instituições” para nos referirmos aos coletivos, 
em que a análise de suas questões é de extrema importância para a 
temática da segurança pública, ou seja, as agências oficiais de Segu-
rança Pública e suas articulações com a sociedade como um todo. 
Será a partir dos processos de análise institucional que as instituições 
poderão produzir saberes acerca de seus próprios problemas, de suas 
reais necessidades, de suas limitações e das complexidades que con-
tribuem com tais necessidades e tais limitações. Segundo Baremblitt 
(2002), a autoanálise consiste em que as instituições mesmas, “como 
protagonistas de seus problemas, de suas necessidades, de suas de-

mandas, possam enunciar, compreender, adquirir, ou readquirir um 
vocabulário que lhes permita saber acerca de sua vida” (p. 17). O 
processo da autoanálise é simultâneo com o processo de autogestão, 
em que a instituição “[…] se articula, se institucionaliza, se organiza 
para construir os dispositivos necessários para produzir, ela mesma, 
ou para conseguir, os recursos de que precisa para o melhoramento 
de sua vida sobre a terra” (BAREMBLITT, 2002, p. 18). 

O papel das(os) psicólogas(os) nas instituições de segurança 
não se fará em uma posição hierárquica superior dentro de um uni-
verso científico, nem como principal avaliador das relações indivi-
duais ou coletivas que se desenham em determinada situação. É de 
extrema importância que tais processos sejam engendrados dentro 
dos próprios grupos ou instituições, a partir de uma análise crítica 
de seu próprio saber, de sua posição nas relações de poder e, so-
bretudo, devendo avaliar o que dentro de seu saber pode ser útil a 
serviço dos processos institucionais nos quais os coletivos sejam os 
protagonistas. Nas concepções de Baremblitt (2002), aqueles que se 
propõem a acompanhar tais processos:

[…] têm que entrar em contato direto com esses 
coletivos […] que seja resultado de uma crítica 
das posições, postos, hierarquias que eles têm 
dentro dos aparelhos jurídicos-políticos do Esta-
do ou das diretivas das grandes empresas nacio-
nais e multinacionais. Eles têm de reformular sua 
condição profissional, seu saber, específico. E só 
conseguirão reformá-los numa gestão, num tra-
balho feito em conjunto (pp. 18-19) 

Os processos institucionais estão articulados e integrados, con-
tudo, as corporações necessitarão de dispositivos que deflagrem esta 
construção de um saber e uma gestão próprios. Serão necessários 
grupos de discussão, assembleias, fóruns e todo e qualquer disposi-
tivo que seja capaz de mobilizar as forças produtivas presentes em 
qualquer movimento de intervenção. Simultaneamente, tudo o que 
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as instituições produzirem como conhecimento terá apenas uma fi-
nalidade: a de se auto-organizar para que possam operar as forças 
destinadas a transformar suas condições de existência, a resolver 
seus problemas. Podemos pensar que não são apenas estes proces-
sos que servirão para a resolução dos problemas dentro dos coletivos. 
Contudo, se faz imprescindível que as questões e as demandas sur-
gidas dentro destes espaços sejam partilhadas pela instituição e que 
possuam legitimidade para qualquer perspectiva de mudança. A mu-
dança ou não passará pelas condições de possibilidade presentes nas 
relações de saber-poder em jogo naquele campo de forças e da po-
tência dos movimentos de contrapoder e resistência que emergirão. 

Talvez uma das maiores contribuições da corrente francesa 
da análise institucional seja a proposição do conceito-ferramenta: 
análise de implicação. Como nos diz Lourau (1997): 

Qual é o escândalo da Análise Institucional? Talvez 
o de propor a noção de implicação. Quase todas 
as ciências estão baseadas na noção de não-impli-
cação ou desimplicação. As “teorias da objetivida-
de” se baseiam na teoria da “neutralidade”. (p. 9) 

Trata-se de encontrar formas de analisar nossas próprias impli-
cações presentes em cada situação, para que possamos nos situar 
em nossas relações de saber-poder em vez de nos cristalizarmos em 
posições que chamamos científicas, neutras, objetivas. Com essa 
noção podemos nos opor à postura positivista que prega pela neu-
tralidade e pela objetividade e avaliar no próprio campo de trabalho 
e nos nossos próprios lugares dentro do trabalho em segurança pú-
blica. Nas palavras de Lourau (2004): 

A análise de implicação não é um privilégio; cons-
titui, pelo contrário, uma dura coação, produzida 
pelo lugar que o intelectual ocupa na divisão do 
trabalho, da qual ele é legitimador mais ou menos 
consciente. Estar implicado (realizar ou aceitar a 

análise de minhas implicações) é, ao fim e ao 
cabo, admitir que sou objetivado por aquilo que 
pretendo objetivar: fenômenos, acontecimentos, 
grupos, ideia etc. (p. 147) 

Dessa forma, quando consideramos que os saberes, os sujeitos, 
os objetos de conhecimento e nós mesmos somos produções históri-
cas e advindas de práticas sociais, adotaremos também a concepção 
de que os especialismos técnico-científicos fortalecem, dentre outras 
funções, a produção de verdades ditas absolutas e universais e a des-
qualificação de muitos saberes que se encontram no mundo. Desse 
modo, evidencia-se a importância da análise de nossas implicações, 
da forma como somos atravessados e constituídos, abrindo espaço 
para a invenção de novas práticas, novas formas de pensar e de atuar 
como profissionais nas políticas de segurança pública. 

Outro importante espaço de intervenção que precisa ser des-
tacado é o que Foucault chamou de “combate pela verdade”. Ver-
dade aqui entendida não como um conjunto de descobertas, mas 
como o conjunto de regras que permitem distinguir o verdadeiro 
do falso, que legitima alguns saberes como científicos e válidos, re-
legando outros ao segundo plano. O combate é por desnaturalizar 
certas concepções positivistas de crime, criminalidade, de suspeitos 
e de criminosos, que adotam uma análise simplista e causal das 
relações criminais e que produzem e reproduzem condições de su-
jeição e repressão a amplos segmentos da sociedade. O combate, 
ao mesmo tempo, não significa lutar por descobrir a verdade das 
relações de classe ou das condições de exploração, mas trata-se de 
combater em nome do estatuto da verdade e do papel econômico e 
político que a verdade desempenha em nosso cotidiano. 

É necessário, mais do que nunca, a recusa da concepção de 
“classes perigosas”, da concepção de certos segmentos sociais pre-
determinados aos mecanismos de suspeição e repressão por parte 
do Estado, por parte de toda sociedade civil. Tal enfrentamento não 
se faz ao nível apenas dos discursos e das teorias críticas, mas tam-
bém deve estar presente em nossas práticas, em nossas recusas a 
atuar em favor de pretensas análises e avaliações que, a partir de 



Referências técnicas para atuação de 
psicólogas(os) na Política de Segurança PúblicaConselho Federal de Psicologia 5958

um recorte positivista, buscam estabelecer causas naturais e neces-
sárias para o fenômeno criminal. Dentro de uma sociedade que se 
pretende democrática, a livre expressão de subjetividades não pode 
encontrar barreiras em processos de criminalização que produzem 
normas e ditos desviantes de todos os tipos. 

Os discursos acerca da criminalidade, ainda esses dias, e tal-
vez particularmente neles, podem ser encontrados nos mais diver-
sos espaços de expressão de ideias. Sejam em jornais, cinema, tele-
visão ou reuniões familiares, os crimes e os criminosos ocupam um 
lugar privilegiado no imaginário da sociedade — sendo, sem dúvida, 
um importante atravessamento nas sociabilidades modernas. “A in-
dústria do controle do crime constitui o setor mais ativo no capita-
lismo pószcrack da Bolsa” (BATISTA, 2010, p. 1). Numerosos estudos 
abordam a questão dos processos de criminalização que incidem 
sobre indivíduos e grupos à margem das normas estabelecidas e 
reificadas socialmente no (re)fluxo da história. 

Barbosa & Bicalho (2016) afirmam a distinção entre proces-
sos de incriminação e processos de criminalização. “Incriminar” diz 
respeito a processos de distinção de indivíduos que se dão por meio 
das leis oficiais, enquanto “criminalizar” se refere a processos de 
separação que não se ancoram em procedimentos formais, mas em 
preceitos normalizadores sobre o que seriam maneiras corretas de 
ser e estar no mundo. Tais processos se constituem como mecanis-
mos que regulam existências, seja através dos meios legais (incri-
minação), seja mediante normas que prescrevem maneiras de ser 
e de existir, veiculadas por meios sociais, políticos, históricos, cultu-
rais e econômicos (criminalização). Evidencia-se que no campo da 
incriminação operam também formas de criminalização de modos 
de existência, demonstrando um enfoque prioritário de análise e ex-
plicação da conduta desviante centrado no sujeito e não no desvio 
tipificado por ele cometido ou mesmo nas punições para que esse 
desvio são aplicadas. Desse modo, incriminação e criminalização 
envolvem políticas de subjetivação.

Como afirma a venezuelana Lola Aniyar de Castro (2005): 

Conscientes de que o controle social é o que de-
fine o momento da incriminação e a definição de 
desvio, pareceu-nos que o significativo era esse 
controle social geral. A criminalização não é mais 
que uma manifestação da dominação, e a delin-
quência ou o desvio, sua consequência. Por outro 
lado, não tem sentido analisar o controle jurídi-
co-penal se não somos capazes de entender sua 
função frente ao controle social geral, através das 
várias interações que se produzem (p. 106). 

De grande importância será a recusa de máquinas dominantes 
de produção de subjetividades que estão instaladas nas maneiras de 
perceber e lidar com a violência criminal nas principais políticas e 
práticas em segurança pública. Diante de uma subjetividade produzi-
da, de uma economia do desejo engendrada em larga escala, Guat-
tari e Rolnik (2007) nos apontam a constante presença de processos 
de diferenciação, de vetores revolucionários de desejo que chamarão 
de “processos de singularização”. Podemos dizer que esses proces-
sos nada têm a ver com um processo de hiperindividuação ou de 
responsabilidade privada, muito pelo contrário, os processos de sin-
gularização são a recusa das denominadas máquinas capitalísticas 
de produção de subjetividade, que compondo as engrenagens das 
máquinas nômades de guerra, produzem conexões imprevisíveis. 
São processos que frustram os “mecanismos de interiorização dos 
valores capitalísticos, algo que pode conduzir à afirmação de valores 
num registro particular, independentemente de escalas de valor que 
nos cercam e espreitam por todos lados” (GUATTARI; ROLNIK, 2007, 
p. 56). As máquinas de guerra a que nos referimos são construídas 
para a produção de outros territórios existenciais, outras formas de 
lidar com a problemática criminal e com a violência urbana, que nos 
possibilite pensar nossas práticas nunca desvinculadas de uma con-
cepção ético-política que aponte para processos de singularização. 

O que vai caracterizar os processos de singularização é a pro-
priedade de automodelação que os mesmos configuram. Tal como 
nos processos institucionais já abordados, a singularização deve per-
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mitir a tomada de cada elemento da situação, construindo os próprios 
tipos de referências práticas e teóricas, sem se manter na posição 
constante de dependência em relação ao poder globalizado, ao ní-
vel econômico, do saber. Neste ponto, o papel das(os) psicólogas(os) 
será preciso e devidamente atento, pois esses(as) mesmas(os) psi-
cólogas(os) devem sempre analisar o que são e como operam as en-
grenagens da modelização da subjetividade, que encarnam expecta-
tivas subjetivas criadas e produzidas para manter condições desiguais 
de existência. Ou seja, ou são produzidas subjetividades ao legitimar, 
normalizar, instituir certos padrões subjetivos como legítimos e possí-
veis, ou são criadas possibilidades de expansão e de ruptura em cada 
desafio micropolítico, fazendo circular a potencialização de vetores 
de desejo, a construção de máquinas de guerra, o desencadear de 
processos de singularização, aquilo que Guattari reuniu sobre o nome 
de “revolução molecular”. Dentro desta revolução, os inimigos, os la-
dos em conflito não estão bem delimitados, os imperialismos domi-
nantes não estão apenas em nossos supostos antagonistas, mas estão 
também em nós, em nossos aliados, nessa insistente encarnação dos 
modelos dominantes que encontramos em nossos saberes, práticas, 
discursos, nas microrrelações cotidianas, ou seja, “há uma relação de 
complementaridade e segmentaridade, que faz com que às vezes se-
jamos, simultaneamente, aliados e inimigos de alguém” (GUATTARI; 
ROLNIK, 2007, p. 57). Desmontando os esquemas polarizantes cris-
talizados e dicotômicos usuais. Tal revolução não se faz com as(os) 
psicólogas(os) ocupando a posição de aliados ou de propiciadores 
dos processos, mas sim na própria tomada de atitude de tomar para 
si a revolução das práticas e dos saberes e também se imiscuir em 
um processo de singularização do próprio “fazer-psicológico”. Con-
cluindo nas palavras dos autores: “quer dizer que não há objetividade 
científica alguma nesse campo, nem uma suposta neutralidade na 
relação” (GUATTARI; ROLNIK, 2007, p. 37).

Como descreve Baremblitt (2002, p. 17) “os coletivos estão nas 
mãos de um enorme exército de experts que acumulam o saber que 
faz com que as pessoas achem que precisam solicitar aquilo que os 
experts dizem que elas necessitam” (p. 17). De certa forma, as de-
mandas e/ou pedidos direcionadas às(aos) psicólogas(os) são execu-
tadas, de uma maneira ou de outra, a partir de uma ordem que impõe 

urgência ao que deve ser feito. E nós profissionais muitas vezes aco-
lhemos crescentes demandas de (rápidas) respostas e acumulamos 
tarefas para cumprir o que foi solicitado, sem ao menos colocar em 
análise o que foi pedido (CORREIA; ZAMORA; BICALHO, 2018). Uma 
demanda institucionalizada, de forma hierárquica, pode instaurar um 
modo de funcionamento institucional e produzir práticas opressivas 
(NASCIMENTO; COIMBRA, 2004), contribuindo para a fragilização dos 
espaços coletivos de trocas, promovendo a captura e o fortalecimento 
da institucionalização de determinadas formas de fazer. Precisamos 
ter em mente as seguintes questões trazidas por Coimbra e Novaes 
(2006): “Não podemos só nos preocupar com ‘o que fazer?’ E o ‘como 
fazer’, mas sim estarmos atentos ao ‘para que fazer?’ E ‘para quem?’, 
colocando em análise cada demanda que nos é endereçada.” (p. 9). 

É preciso estar sempre atento para a vinculação 
da Psicologia com os mecanismos de ordenamen-
to social, com as subjetividades que o próprio sa-
ber psicológico ajuda a naturalizar e/ou legitimar e 
os modos de vida que sinaliza como desviantes e 
inadequados; bem como para atentarmos aos me-
canismos de segregação e dominação que estão 
presentes em nossas práticas como psicóloga(o)s 
e para o fato de que, nós mesmos enquanto como 
profissionais, estamos sendo produzidos e domi-
nados por estas estratégias de poder (BICALHO; 
KASTRUP; REISHOFFER, 2012, p. 58).

Torna-se evidente, portanto, a necessidade de lutar para que 
a Psicologia esteja cada vez mais próxima da população e contra os 
retrocessos em curso, no Brasil. Tempos sombrios que conclamam 
a resistência: pelas políticas públicas, pela transformação da desi-
gualdade social, por uma Psicologia socialmente compromissada. E 
que a resistência emerja por dentro: ocuparmos instâncias de mo-
nitoramento e controle social, além do efetivo trabalho na formula-
ção/execução das políticas públicas de segurança apontam a possi-
bilidade de um caminho de diálogo, necessário para a construção 
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coletiva de uma prática e o fortalecimento da categoria profissional. 
Destaca-se, aqui, a importância dessas referências técnicas para 
as(os) psicólogas(os) que adentram o campo da segurança pública 
para o desenvolvimento de uma Psicologia comprometida com a 
vida e com a liberdade.

O sujeito e a verdade
A hipótese de trabalho de Candiotto (2010) é que o fio condutor 

do pensamento de Foucault identifica-se com a problematização da 
verdade e sua relação com o sujeito. Uma história crítica da verdade 
pode ser apresentada em dois aspectos: uma que examina o estatuto 
do sujeito nas ciências do homem, entre as quais, segundo Foucault, 
ele tem sido objetivado a partir de conceitos antropologizantes e uni-
versalizantes; e outro que avalia o estatuto filosófico do sujeito, no 
sentido de que desde a filosofia moderna ele tem sido considerado 
origem e o elemento fundador de qualquer conhecimento.

A Psicologia tradicional, tributária de seu tempo, então, tem 
tido inspiração positivista, numa tentativa de teoria do saber objeti-
vo, a partir da qual a Psicologia passaria a ostentar o título de Ciên-
cia. Uma ciência que elucidaria seu objeto, o ser humano, no mes-
mo fundamento epistemológico.

Assim, as práticas psicológicas tradicionais têm tido a preten-
são de dar conta do desvelamento do sujeito e uma suposta natu-
reza do mesmo, supondo a pré-existência de uma interioridade iso-
lada, por meio de teorias e técnicas cunhadas sob a inspiração do 
paradigma positivista.

O pensamento de Foucault, no entanto, emerge da conjuntura 
filosófica francesa da segunda metade do século XX, marcada pela 
crítica mordaz do caráter universalista do sujeito, ou seja, ao modo 
pelo qual, de Descartes a Husserl, ele tem sido reconhecido como 
subjetividade anistórica, autorreferente e absolutamente livre.

Para Foucault (2002), a Psicologia do século XIX ostentou duas 
preocupações: “[…] alinhar-se com as ciências da natureza e de en-
contrar no homem o prolongamento das leis que regem os fenôme-

nos naturais” (p. 133). Essa Psicologia, que buscava constituir-se como 
conhecimento positivo, ancorou-se, segundo este autor, em dois pos-
tulados filosóficos: “[…] que a verdade do homem está exaurida em 
seu ser natural, e que o caminho de todo o conhecimento científico 
deve passar pela determinação de relações quantitativas, pela cons-
trução de hipóteses e pela verificação experimental” (p. 133).

Em sintonia com este pensamento grande parte do investi-
mento da Psicologia deu-se no sentido de produzir medidas, testa-
gens e supostas previsões, instituindo uma racionalidade que tudo 
classifica em termos de comportamento, analisado com base no in-
divíduo, cindindo-o do social e centrando no primeiro as origens das 
patologias e ditos transtornos da psiquê. Qualquer avaliação psico-
lógica deve ser realizada levando em conta tal herança histórica da 
construção da Psicologia e analisar nossas intervenções nesses con-
textos realizando um trabalho de maneira crítica, social e amplia-
da. Amparada em paradigmas que atentem aos Direitos Humanos e 
nosso compromisso social com estes como psicólogas(os). O CFP 
vem produzindo diretrizes nesse campo, a Resolução n.º 09/2018, 
que regulamenta a Avaliação Psicológica; Resolução n.º 008/10 que 
versa sobre nossa inserção em perícia e assistência.

Ao social, colocado como uma instância secundária de in-
fluência sobre o sujeito, restaria a propriedade de adaptar esta 
unidade que se produz desde um dentro, de um núcleo psíquico 
previamente dado, estabelecendo-se a primazia do indivíduo sobre 
o contexto e circunstâncias outras. Como instância de influência e 
regulação, o social estaria fora do âmbito de interesse (e compe-
tência) do campo psi. O olhar da Psicologia estaria voltado, assim, 
para os processos de adaptação do indivíduo a este campo social 
dado como natural e a “inadaptação” (problema apontado pela Psi-
cologia Social) recairia sobre o próprio indivíduo também. Dentre a 
diversidade de vertentes teóricas da Psicologia então construída há 
em comum a referência a um discurso de cientificidade, manifesto 
pela proposição de acesso, mensuração e controle deste psiquismo 
intimizado por parâmetros e instrumentos científicos.

Neste sentido, Foucault (2002) aborda a história da Psicologia 
assinalando, no final do século XIX, com esse traço comum às dife-
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rentes psicologias, o que chama de “preconceito da natureza”: a Psi-
cologia se ancorava no modelo das ciências da natureza, na busca 
de objetividade e de seus métodos de análise (modelo físico-quími-
co, modelo orgânico, modelo evolucionista). O discurso hegemô-
nico da Psicologia passaria necessariamente pela experimentação, 
objetividade, neutralidade, generalização. Assim pode ser reconhe-
cida como cientificamente válida e apresenta a primazia da técnica.

A objetividade sustentou o discurso de neutralidade do cientis-
ta, garantida supostamente pelo uso de instrumentos, o que propi-
cia a separação entre sujeito e objeto. Essa suposta separação situa 
a(o) psicóloga(o) na posição de “descobridor” da realidade psíquica 
que independeria dos modos de conhecer utilizados pelo primeiro e 
que nada produziriam na intervenção realizada:

Contudo são aprovadas e reconhecidas oficial-
mente como ciências pois se mostram em gran-
de parte de acordo com o paradigma vigente de 
ciência — o positivista — que privilegia a objetivi-
dade, a referência ao objeto “natural”. Neste sen-
tido a Psicologia como Ciência Humana com suas 
especializações teoricamente referidas a objetos 
“naturais” específicos propostos como modelos 
a serem copiados por indivíduos sob a orientação 
das práticas especializadas (CORTEZ, 2001, p. 23).

Tais ideias, ainda hoje, muitas vezes contribuem para noções 
como interioridade e essência psicológica, propõe a noção de sujei-
to universal e de objetividade e neutralidade garantida pelo uso de 
técnicas e instrumentos que permitem a separação entre sujeito/
psicólogo e objeto/humano analisado. Ao discutir os modos como 
os discursos científicos constituem-se em regimes de verdade que 
formam sujeitos, Foucault (1998), questiona não apenas as possi-
bilidades e limitações desta ciência e dos saberes psi, mas propõe 
pensar que outras formas estes podem assumir, não com a intenção 
de buscar para si o caráter científico, mas problematizando ques-

tões tais como: a que objetivos tais saberes vinculam-se ou podem 
vincular-se? Como “funcionam” produzindo realidades e modos de 
subjetivação? As ciências humanas constituem/constroem — e não 
descobrem — o sujeito da modernidade. Então, se faz necessário 
para a Psicologia buscar as condições de possibilidade e de emer-
gência de suas teorias e conhecimentos que a constituíram em uma 
disciplina que marca determinados objetos como de seu campo e 
ordena modos de viver específicos e valorados.

No âmbito das articulações da Psicologia com o sistema de 
justiça criminal, é preciso diferenciar a atuação da Psicologia dos 
demais atores envolvidos na operacionalização das investigações 
criminais e da persecução criminal. A Psicologia não pode se con-
fundir com os operadores que, nos cenários de investigação crimi-
nal ou de produção da verdade processual, são encarregados da 
elucidação da verdade dos fatos ou da definição da culpabilidade 
dos suspeitos. Compromissada com a defesa dos direitos humanos, 
a Psicologia deve estar atenta às capturas de seu saber pelos dis-
positivos de criminalização presentes em nosso sistema de justiça 
criminal, o qual opera com base no estereótipo racializado na cons-
trução dos suspeitos, prima pela proteção do patrimônio em detri-
mento da vida e demonstra estar pautado muito mais na presunção 
da culpa do que na defesa da presunção da inocência e do devido 
processo legal (SILVA, 2017; 2019).

Repensar a dicotomia da modernidade: ciência versus políti-
ca/cultura é uma importante tarefa. Tanto a ciência quanto a cultura 
são práticas sociais que ao produzirem sentidos fazem com que es-
tes adquiram efeitos de verdade, instituindo modos de ser, pensar 
e de compreender, e explicar a si e ao mundo. A ciência não está 
acima da cultura para analisá-la ou sofrer sua interferência, mas é 
em si uma prática cultural.

O pensamento foucaultiano desacomoda a Psicologia (HÜ-
NING; GUARESCHI, 2004) desconstruindo também dicotomias 
como prática/teoria, sujeito/social. Traz descentramentos nos mo-
dos como compreendemos o que é o sujeito e na própria concep-
ção de conhecimento (não uma descoberta, mas uma construção). 
Pois ao assumirmos que as práticas culturais e científicas, onde se 
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inscrevem as práticas psicológicas, constituem sujeitos, estes não 
se reduzem mais a uma unidade possuidora de um núcleo, situada 
fora do social e do político. Nem nossas práticas são neutras e não 
produtoras de sujeitos e mundos.

Tal abordagem lança a Psicologia a uma posição de desassos-
sego e desnaturalização de práticas institucionalizadas. Desassos-
sego pela provisoriedade e localidade do conhecimento produzido. 
E desnaturalização na medida em que questiona e busca viabilizar 
as condições de emergência das práticas psi, recolocando-as não 
como “desenvolvimento inevitável” do campo científico, mas como 
efeitos de determinadas articulações discursivas.

	 Assim, quando a Psicologia se insere na Segurança Públi-
ca — além de vários outros campos também nos quais é possível 
analisar de maneira análoga — muitas vezes como a profissão que 
por excelência teria a função de desvelar verdades íntimas e inte-
riorizadas/naturalizadas nos indivíduos, e, quando necessário, com 
a demanda de enquadrá-los e adaptá-los nos modelos de existên-
cia entendidos como padrões/normais, é necessário historicizar 
tais conhecimentos e práticas e entendê-los de forma articulada 
com todo um contexto para além dos sujeitos e ao qual interessa 
a dominância de tais modelos de existência, mas que de maneira 
recorrente se coloca invisibilizado.

Nosso convite é que nos debrucemos sobre nossas atuações 
como psicólogas(os) no campo da Segurança Pública observando 
as encomendas que nos chegam, as atribuídas a nós tradicional-
mente, analisando as demandas e ofertas que produzimos para 
além de um recorte cindido, individualizado e desconectado. Que 
possamos também construir estratégias coletivas e amplas para 
atuar numa perspectiva crítica e com elementos que contribuam 
na desconstrução de algumas demandas historicamente coloca-
das a nossa profissão, não desconsiderando como estas são en-
gendrados num contexto para além do que se recorta como nosso 
“objeto de estudo/intervenção”.

A bifurcação na aposta da construção de outras intervenções 
possíveis, no entanto, muitas vezes gera o que alguns de nós viven-
ciamos como “trabalho para trabalhar”. Uma necessidade de inves-

tir tempo, energia e trabalho também para sensibilização dos diver-
sos atores, construção de novos entendimentos sobre as atribuições 
da nossa profissão e negociações para conseguir atuar fora das ati-
vidades tradicionais esperadas da Psicologia. 

Por ser, a Psicologia, hegemonicamente vista como uma pro-
fissão com recortes de atribuições e atividades específicas, ampara-
das em alguns pressupostos que apontamos anteriormente, e numa 
perspectiva dominantemente “purista”, é necessário que construa-
mos uma rede e nos articulemos para romper com tais visões.

Trabalhando nas diversas políticas públicas, não somente nas 
Políticas Públicas de Segurança, nas quais cada vez mais a profissão 
se insere, é preciso construir outras psicologias, articuladas a novos 
atores. Tal questão nos impele a trabalhar numa perspectiva conjun-
ta, coletiva, interdisciplinar, rompendo com abordagens de discipli-
nas que se pretendam puras e especialismos isolados.

A atuação em áreas entendidas não estritamente psi origina-
riamente exige de nós uma possibilidade de funcionamento diverso, 
a atuação em políticas públicas evidencia bastante tal situação, e a 
área de segurança pública é uma delas na qual o exercício da profis-
são precisa ser outra, se reinventar, se construir de formas inéditas, 
ser inter, ser alter.

Demandas à Psicologia e lugares de saber-
poder no sistema de segurança pública

É importante analisarmos que o Sistema de Segurança Públi-
ca é um conjunto complexo e múltiplo, de órgãos e instituições di-
versas, que pretendem até eventualmente constituir um todo único, 
uma unidade, no entanto, vemos uma pluralidade de atribuições e 
atuações, com recortes e competências variadas, e que muitas ve-
zes não atuam de maneira integrada. Tal diversidade e variedade 
de atribuições dos órgãos que o compõem, e até mesmo algumas 
rupturas e desintegrações de práticas, reverberam em distintas en-
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comendas, demandas e expectativas para o exercício da Psicologia 
nesse campo e suas diferentes instituições. Por outro lado, também 
é essencial pensarmos sobre a história da Psicologia e a visão hege-
mônica do que caracteriza nosso campo profissional, suas ofertas 
convencionais e as atividades que costumeiramente nos são atribuí-
das e por muitos de nós foram realizadas e que se presentificam nos 
diferentes lugares desse sistema. Historicamente nossa profissão é 
entendida como uma área que deve prioritariamente, ou por vezes 
até exclusivamente, se debruçar sobre os indivíduos e de uma ma-
neira pretendida “purista” e isolada, não incluindo eventualmente 
nem mesmo as relações nos quais os mesmos estão inseridos. Li-
mitando-nos a analisar as afecções e ditos desalinhos que tais seres 
encerrariam em sua intimidade/interioridade e produzir interven-
ções direcionadas a estas como enfatizamos anteriormente.

	 Nossa perspectiva aponta, porém, que maneiras de definir o 
ser humano e os conceitos que sobre ele se produzem são agencia-
dos por contextos e condições de possibilidades históricas, sociais, 
culturais, econômicas, políticas. E não são meros descobrimentos 
ditos técnicos, assépticos e científicos numa abordagem de ciência 
neutra e desconectada do social. Meza (2013) aborda que concep-
ções de ser humano, de sujeito, de outro, de relação são constru-
ções e sugere-nos uma questão inicial, a qual com Ferreira (2005), 
podemos seguir pistas:

[…] seriam as transformações do objeto estuda-
do produto da evolução gradual e contínua de 
uma experiência original, ou seriam o resultado 
de múltiplas combinações casuais e inesperadas? 
É desta forma que o filósofo e historiador Michel 
Foucault (1982) nos coloca perante uma esco-
lha que nenhum historiador pode se omitir. Mas 
o historiador não se satisfaz com inaugurações 
oficiais, sempre se pergunta sobre que experiên-
cias, práticas e saberes estariam condicionando 
esta fundação (FERREIRA, 2005, p. 13).

Assim, o homem como objeto de conhecimento e a pretensão 
de conceituá-lo ou defini-lo de determinadas formas são inaugura-
dos a partir de condições de possibilidades específicas. Segundo 
Ferreira (2005), a irrupção de condições bem peculiares que teriam 
surgido de forma singular a partir do século XVI confluiriam para a 
necessidade do conhecimento de si, da busca de uma natureza na 
individualidade e interioridade humanas. Muito mais do que uma 
tomada de consciência, teria sido produzida uma nova experiência 
da relação consigo e com os demais, em que um conhecimento na-
turalizado e disciplinado teria se imposto como uma necessidade.

As experiências que teriam surgido na modernidade se referem 
à constituição de um domínio de nossa subjetividade e de um campo 
de individualização valorativa em relação ao espaço coletivo que pos-
sibilita, então, a emergência de unidades nas quais incidirá poderes 
de disciplinarização desses indivíduos em corpos dóceis/úteis.

A constituição do indivíduo possui uma história: “um proces-
so da constituição dos indivíduos como unidades políticas a serem 
destacadas e diferenciadas no conjunto da sociedade” (FERREIRA, 
2005, pp. 24-25). Processo importante para compreensão do indivi-
dualismo como valor social, como componente imprescindível, e o 
lugar que a Psicologia ocupa entre os saberes e práticas modernos, 
incrementando a sua autonomia e seu controle.

Ferreira (2005) afirma: 

A vida comum na Antiguidade clássica, longe de 
ser facilmente comparável à nossa, parece-nos 
bastante paradoxal, mantendo distanciadas algu-
mas experiências que para nós estão necessaria-
mente acopladas, como a de uma interioridade 
individualizada (p. 25). 

Constituindo, já em nossos tempos, a individualidade como 
um dos nortes da nossa existência e apresentando o indivíduo como 
entidade universal, autônoma e livre que pode ser tomado por um 
objeto a ser descrito e classificado de acordo com certos modelos 
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de ser-indivíduo, produto das relações políticas de poder. A figura 
do si mesmo, inflacionada em nossa atualidade, e sobre a qual nós, 
como psicólogas(os), somos convocados a análise e intervenção.

Modo-indivíduo como Barros (2007) convenciona chamar. A 
passagem do feudalismo ao capitalismo é marcada pela emergên-
cia da categoria indivíduo — aquilo que não pode ser dividido. No 
capitalismo liberal é forjado um dispositivo de funcionamento em 
que se produz uma noção de que todos os homens seriam iguais 
e teriam, supostamente, iguais oportunidades de ascenderem so-
cialmente. Para esta noção é imprescindível a noção de indivíduo. 
Pois, tal ascensão, se daria puramente por mérito individual. Este 
modo de objetivação/subjetivação é foco de uma política que visava 
corpos úteis e dóceis. Afirma uma revalorização do homem, como 
soberano, dono de seu destino, da sua expressão de pensamentos 
e sentimentos, e também dos direitos naturais de cada indivíduo: 
à liberdade e à propriedade, à iniciativa e racionalidade individual.

Nesse sentido, é relevante que também elucidemos o que 
por subjetividade muitas vezes se entende em tal recorte. Ferreira 
(2005) afirma que neste momento “entende-se a constituição de um 
plano de interioridade reflexiva, em que cada vivência se encontra 
centrada e ancorada em uma experiência de primeira pessoa, de 
um ‘eu’” (p. 15). Coloca que esta experiência, que muitas vezes nem 
se considera possível de ser compartilhada com outros, é considera-
da por nós, na atualidade, uma das mais fundamentais.

História que terá um capítulo dentro do domínio do que Fou-
cault chamou de história das técnicas de si apontando as formas 
como os indivíduos estabeleciam relações de trato e cuidado consi-
go, logo com os outros também. Imperando a partir de tal concep-
ção a busca de uma vida calcada no auto-governo e na justa medi-
da. Nessa história, esta experiência de interioridade não fazia parte 
da existência dos indivíduos até então, não havia nenhum sentido 
desvelar seu verdadeiro “eu”. “O próprio eu […] passará a se tor-
nar uma finalidade em si na modernidade, configurando-se como a 
nossa riqueza mais íntima e preciosa” (FERREIRA, 2005, p. 16). E a 
Psicologia uma relação específica com tal “eu”.

Meza (2017) aponta o quanto ainda hoje, a entrada de um pro-
fissional de Psicologia no campo da Segurança Pública provoca dú-
vidas, interrogações sobre quais seriam suas atribuições nessa área, 
o que lhe caberia especificamente ou até mesmo em perspectiva 
conjunta. Segundo a autora o ingresso de psicólogas(os) nas polí-
cias, por exemplo, instituições integrantes do Sistema de Segurança 
Pública, provoca esses efeitos. Muitas vezes não se tem muito bem 
desenhado, nem pelos próprios profissionais psi e nem mesmo por 
quem nos demanda, quais tarefas se espera que tais profissionais 
desempenhem nesses órgãos.

Em grande parte, podemos atribuir esse fenômeno ao fato de 
a Psicologia ser mais conhecida por apenas uma das possibilida-
des de atuação dessa área, a saber, atendimentos ambulatoriais/
clínicos individuais, como inclusive desenvolvemos alguns dos 
fundamentos históricos.

Na própria área da Psicologia, ainda há muitas 
tendências hegemônicas. Sabemos que o públi-
co, na maioria das vezes, vê a(o) psicóloga(o) em 
uma dimensão quase que exclusivamente clíni-
ca. O problema é que essa visão redutora grassa 
também entre nós: psicólogo é o clínico, e clínico 
é o psicanalista (AUGRAS, 2001, p. 15).

Devido a isso, de forma dominante, se imagina que a presença 
de uma(um) profissional psicóloga(o) em outros ambientes, seja na 
Segurança Pública, ou mesmo em outros âmbitos de execução e 
planejamento de políticas públicas, seria somente a “transferência 
do consultório” para mais próximo do público a ser atendido em ou-
tras localidades, no entanto, usando a mesma metodologia de aná-
lise e intervenção. Isso em grande parte reverbera a própria História 
da Psicologia e as ofertas que ela fez e faz ao longo de seu percurso 
como mencionamos. A pluralidade da Psicologia, porém, possibilita 
que construamos práticas e intervenções as mais diversas.



Referências técnicas para atuação de 
psicólogas(os) na Política de Segurança PúblicaConselho Federal de Psicologia 7372

Linhas de fuga podem ser desenhadas nas nossas atuações. 
Não somente no aspecto do que produzimos, mas nos métodos de 
abordagem e construção de conhecimentos. É possível bifurcar de 
sermos os “especialistas” na produção de supostas verdades sobre 
os sujeitos de forma biologizante/individualizante que instrumenta-
lizam diversas intervenções nestes e no mundo a partir de discursos 
ditos exclusivos do saber psi.

EIXO 3: ATUAÇÃO DA(O) PSICÓLOGA(O) 
NO ÂMBITO DA SEGURANÇA PÚBLICA 

No ano de 2011, o Conselho Federal de Psicologia realizou a 
pesquisa “A Atuação das(os) psicólogas(os) na Segurança Pública”, 
com o objetivo de investigar aspectos da prática profissional nes-
te campo. Participaram psicólogas(os) e gestores, totalizando 257 
respondentes, sendo os maiores números deles pertencentes ao 
CRP 04/MG (19,1 %) e ao CRP 07/ RS (10,9 %). Com uma metodo-
logia que integrou abordagens quantitativa e qualitativa, a pesquisa 
buscou compreender as especificidades do trabalho no contexto 
da segurança pública, tanto do ponto de vista da(o) psicóloga(o), 
quanto do(a) gestor(a). O campo da fase quantitativa da pesquisa 
foi realizado por meio de entrevista por questionário online e da fase 
qualitativa foi realizado nos dezenove CRPs existentes na época da 
pesquisa, tendo como procedimento a entrevista em profundidade. 

Dados quantitativos: 

Perfil
Os dados coletados demonstram que atuam na segurança pú-

blica majoritariamente psicólogas mulheres (81,7 %) na faixa etária 
concentrada acima dos 32 anos (68,3 %), que se autodeclaram de cor 
branca (70,4 %) e sem nenhum grau de limitação física (96,9 %). A 
maioria tem pelo menos cinco anos de carreira na profissão (65,8 %) 
e qualificação em cursos de Pós-graduação (67,2 %). Dentre os que 
fizeram cursos de pós-graduação, a titulação de especialista é a mais 
encontrada (77,1 %). As especializações mais cursadas situam-se nos 
eixos da Psicologia organizacional, Psicologia clínica e nos estudos 
da segurança pública, violência e criminologia. Os mestrados mais 
cursados são da área da Psicologia social. Os cursos de doutorados 
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são menos frequentes dentre as profissionais que atuam na área, divi-
dindo-se em Psicologia social, clínica, segurança pública e Psicologia. 

Contexto de trabalho
O contexto de atuação da grande maioria das psicólogas em 

segurança pública dá-se em instituições públicas (82 %). A remu-
neração está situada entre dois e quatro mil reais (valores apura-
dos em 2011).7 Pequena parcela dessas psicólogas (20,8 %) decla-
rou não ter remuneração. 

A prática psicológica nesse contexto, contudo, parece ainda 
precisar de maior formalidade, visto que pouco mais da metade das 
profissionais (62,6 %) são contratadas como psicólogas. Isso significa 
que um terço dessas profissionais estão realizando a prática como 
psicólogas em desvio de função, ou seja, foram contratadas para 
exercer outro ofício naquela instituição, mas exercem a Psicologia 
sem ocupar o cargo caracterizado por esta habilitação profissional.

 
Modos de atuação profissional
As quatro áreas do conhecimento mais mencionadas como 

tendo influência na prática das psicólogas foram Direito/Direitos Hu-
manos (22,4 %), Práticas integrativas (20,1 %), Psicanálise (15,1 %) 
e Educação (13,3 %). As respondentes também declararam em sua 
maioria que suas atividades são desenvolvidas na prevenção (25 %), 
orientação (22,5 %), gestão/formulação e implementação de políti-
cas públicas (17,6 %) e supervisão psicológica (10,2 %).

As principais parcerias mencionadas em equipes multiprofis-
sionais dão-se com outras psicólogas (19,4 %) e assistentes sociais 
(16 %), seguidos de profissionais de segurança pública (policiais 
militares 10,7 % e policiais civis 8,6 %), advogados (10 %) e outros 
profissionais (11,7 %). As políticas públicas relacionadas ao trabalho 
(47,1 %), assistência social (43,2 %), educação (31,1 %) e direitos 

7   Os valores de remuneração mencionados atualizados pelo IGP-M (FGV) para 
janeiro de 2019 ficam entre R$ 2.987,06 e R$ 5.974,12 (Índice de correção no pe-
ríodo: 1,4935292).

humanos (26,1 %) são as que mais têm relação com a prática profis-
sional das psicólogas da área. 

Dentre os recursos utilizados, foram mencionados como de uso 
frequente os audiovisuais (38,8 %), atividades de leitura e escrita (32,4 
%) e técnicas de dinâmicas de grupo (31,7 %). Já as entrevistas (82,5 %), 
equipamentos tecnológicos (62,85 %) e testes psicológicos (59,3 %) fo-
ram mencionados como não aplicadas ao trabalho ou nunca ou rara-
mente empregados. As formas de registro mais aplicadas são o pron-
tuário específico da Psicologia (21,8 %) e o prontuário único (16,3 %). 

Ensino e Pesquisa
A pesquisa CREPOP demonstrou que a atuação em ativida-

des docentes e o desenvolvimento de pesquisas científicas são uma 
realidade para um terço dessas profissionais. A docência é caracte-
rizada por ministrar palestras e seminários (50,7 %), dar aulas para 
estagiários de outras disciplinas (24,7 %) e para estagiários de Psico-
logia (11%). As pesquisas são desenvolvidas principalmente por de-
manda da própria pesquisadora (58 %) e concentram-se nas áreas 
da Psicologia (38,3 %), segurança pública (27,7 %) e saúde pública 
(11,7 %). É baixo o uso de financiamento para recursos de pesquisa 
(23,5 %) e, quando ocorre, é destinado à aquisição de insumos (58,3 
%). Os dados levam a considerar que a realização de pesquisa este-
ja relacionada com a conclusão de cursos de pós-graduação feitos 
pelas psicólogas, visto que mais da metade das pesquisas são feitas 
para obtenção do título pela pesquisadora (51 %) e desenvolvidas 
individualmente (58 %). As pesquisas desenvolvidas por demanda 
da instituição têm como finalidade fornecer subsídios técnicos ao 
planejamento de ações institucionais (27,5 %). Os resultados dessas 
pesquisas têm baixa circulação na comunidade acadêmica, sendo 
impossível alguma apresentação ou publicação científica na grande 
maioria das pesquisas (72,4 %). A publicação, quando ocorre, dá-se 
majoritariamente em congressos científicos (61,4 %). 

Considerando a produção e a atuação da Psicologia e as demais 
ciências humanas envolvidas nos estudos da violência num contexto 
acadêmico nacional, observa-se que tais saberes mostram-se presen-
tes nos cursos de formação ministrados nas instituições de segurança 
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pública, assim como têm marcado um lugar na produção de pesqui-
sas que têm os operadores da segurança pública ou as políticas públi-
cas de segurança como objeto, produzindo pesquisas sobre a relação 
entre o trabalho e saúde (SOUZA & MINAYO, 2005; MINAYO, 2007; MI-
NAYO; ASSIS & OLIVEIRA, 2011; CASTRO; MERLO, 2011; SILVA; VIEI-
RA, 2008) e pensando as representações e valores que orientam a 
prática e vivências no trabalho (ANCHIETA; GALINKIN, 2005, RIQUE; 
SANTOS, 2004, PORTO, 2004; PONCIONI; ABREU, 2004). Assim, seja 
pelo mote da saúde ou pela discussão dos sentidos e representações 
sobre segurança, cidadania, polícia, paz social e tantos temas mais, 
as(os) psicólogas(os) colocam-se como interlocutores no importante 
debate sobre o sistema de garantia de direitos e o papel das institui-
ções de segurança pública nessa construção.

Pesquisas realizadas na área da segurança pública ao longo dos 
últimos quinze anos têm destacado os sentimentos e vivências dos 
profissionais decorrentes do exercício de seu trabalho. A realidade 
dos operadores da segurança pública no Brasil tem sido uma expe-
riência emocionalmente desgastante. O sentimento de discriminação 
mútua, medo e hostilidade são dados constantes nas pesquisas dedi-
cadas às relações entre polícia e comunidade. Mais da metade dos 
profissionais da segurança pública declaram que se sentem discri-
minados em razão de suas funções. Segundo pesquisa realizada por 
Luiz Eduardo Soares, Marcos Rolim e Silvia Ramos (2009, pp. 5-6): 

Os profissionais da segurança pública, no Bra-
sil, sentem-se discriminados pelas funções que 
exercem. 61,1 % dos respondentes da amostra 
ponderada responderam afirmativamente a esta 
questão, o que evidencia que os policiais brasi-
leiros e demais profissionais da área não apenas 
entendem que não são distinguidos pelas fun-
ções que desempenham, mas também — mui-
to pior — percebem suas respectivas missões 
como fonte de exclusão ou desrespeito por parte 
do público. [...] Assim, percebidos comumente 
como “estranhos” pelas comunidades as quais 

deveriam oferecer proteção, os policiais tendem 
a ser mais temidos do que respeitados e apenas 
excepcionalmente alicerçam seu trabalho em 
fortes vínculos comunitários.

Dentre os operadores da segurança pública, os policiais mi-
litares são a categoria que mais se declara discriminada (66 %), 
seguida dos agentes de polícia civil (62 %) e dos agentes do sis-
tema penitenciário (58 %). Os profissionais que menos se decla-
ram discriminados são os bombeiros militares (31 %). É importante 
que psicólogos que trabalham nessas corporações pensem sobre 
o papel do Estado na produção desse estado de coisas, visto que 
a pesquisa demonstra a ausência de políticas públicas dedicadas 
à promoção de laços de confiança entre a polícia e as comunida-
des. Além disso, são conhecidos os efeitos dessas relações proble-
máticas entre polícia e comunidade na produção de um cotidiano 
conflitivo e contra-produtivo tanto para as políticas públicas de se-
gurança, quanto para a saúde mental dos policiais. 

Sobre este último ponto, vale ressaltar os altos índices de 
adoecimento físico e psíquico dos profissionais de segurança pú-
blica no Brasil. Segundo levantamento realizado em Natal (RN), o 
diagnóstico de estresse foi evidenciado em quase metade do efeti-
vo avaliado. Dentre os assim diagnosticados, os sintomas psicoló-
gicos estão presentes em mais de um terço. O gênero demonstrou 
ser um fator considerável nessa pesquisa, visto que as mulheres 
policiais são o grupo mais afetado. Assim, a pesquisa defende a 
necessidade de uma política de saúde mental atenta à prevenção 
do estresse laboral (COSTA et al., 2007).

Dados de pesquisa realizada na Polícia Militar do Piauí permi-
tem ampliar essa discussão, mostrando que existe certo descompas-
so entre o que o policial frequentemente idealiza sobre seu trabalho 
e os contextos reais de sua atuação. De modo geral, no imaginário 
do policial militar e de alguns setores sociais, o trabalho é entendi-
do como enfrentamento — prender criminosos, apreender armas, 
conflito armado — porém essa não é a realidade de suas ações coti-
dianas. Na PM do estado do Piauí, a repressão a crimes não constitui 
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nem 50 % do volume das ocorrências policiais (LIMA, 2015). Resulta 
disso, um conflito interno em que o policial se sente fazendo um 
trabalho que não é o deles, de não estarem cumprindo com o ideal 
de sua profissão. A composição psíquico-emocional acerca do tra-
balho prescrito e o trabalho real como potência realizadora do su-
jeito, algo que a psicodinâmica do trabalho entende como um dos 
desafios dos trabalhadores para sua saúde mental, deve decorrer de 
um esforço principalmente coletivo – ainda que em algum sentido 
tenha sua dimensão individual — de reconstrução das próprias polí-
cias brasileiras. É preciso, portanto, construir outra pauta coletiva de 
trabalho para que policiais e sociedade se reconheçam como parte 
da segurança pública cidadã. E isso terá efeitos na saúde mental dos 
operadores da segurança pública, principalmente policiais militares. 

Segundo Adorno e Minayo (2013), ainda que o risco seja um 
componente indissociável do serviço policial, as políticas públicas 
de segurança do tipo “mão dura” — marcadas pelo enfrentamento 
da violência com o poderio bélico — potencializam os riscos epide-
miológicos dos policiais, expondo-os a mais situações de confronto 
armado. Assim, tais políticas objetificam esses trabalhadores, tratan-
do-os como instrumentos descartáveis das políticas de segurança. 
A vitimização policial e da juventude brasileira, coloca-se, assim, 
como uma das problemáticas urgentes e emblemáticas do momen-
to político nacional atual, tanto do ponto de vista da saúde laboral 
dos operadores de segurança pública, quanto da sociedade. 

Os modelos de polícia comunitária têm sido construídos no 
sentido dessa modificação, mas são ainda tributários do conflito 
com a concepção mais repressiva de polícia. “É comum, nesse con-
texto, o uso de referenciais estigmatizantes em relação ao policial 
comunitário: ‘policiais cor-de-rosa’, ‘policiais de mentira’, etc.” (AL-
BERNAZ; CARUSO; PATRÍCIO, 2007).

Estruturas de colaboração entre pares
Em relação ao posicionamento da categoria, o contexto da se-

gurança pública parece ter algumas especificidades. Grande parte 
das profissionais (44,7 %) declara acreditar que o trabalho de psicó-
logas(os) em Segurança Pública tenha mais convergência, ou seja, 

a atuação nessa área, de forma geral, demonstra certo alinhamento 
nos diferentes locais onde a pesquisa foi realizada. Os exames de 
seleção, atendimento clínico e docência são mais citados. Além dis-
so, cerca da metade (47 %) enfrentou dificuldades relativas a ques-
tões éticas em sua atuação profissional neste campo. 

Existem programas e/ou projetos específicos da área na exe-
cução do trabalho de 53 % das profissionais, dividindo-se em progra-
mas institucionais (26,9 %), estaduais (25, %) e municipais (20,4 %). 
Contudo, as estruturas de suporte entre pares são escassas. A gran-
de maioria declara não haver espaços de discussão ou intervenções 
específicas para psicólogas(os) que atuam em segurança pública 
em seu município (80 %), assim como menciona a inexistência de 
supervisão no serviço em que atua (52,2 %). 

Articulação com políticas públicas
Embora a grande maioria das profissionais considere que sua 

atuação esteja ligada a políticas públicas, evidencia-se desarticulação 
dos serviços em Psicologia em nível local com a política nacional de 
segurança pública. As respondentes declaram em sua maioria não ter 
conhecimento da política (55,7 %) ou não atuar de forma articulada 
ou coerente com ela (9,9 %). O contrário ocorre com as políticas pú-
blicas municipais, que são consideradas por metade das profissionais 
como adequadas às necessidades da população atendida. Esse con-
junto de respostas auxilia na compreensão da afirmação por parte de 
quase todas profissionais (90,7 %) do desejo de receber informações 
teóricas e técnicas para o desempenho profissional. 

Dados qualitativos:
A fase qualitativa da pesquisa possibilitou a identificação de 

três grandes categorias de análise na fala das profissionais que 
atuam na área: (a) a política e os serviços de segurança pública; (b) a 
Psicologia na política de segurança pública e (c) atuação da(o) psicólo-
ga(o) na política de segurança pública. 
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(a) A política e os serviços de segurança pública
A categoria a política e os serviços de segurança pública inte-

gra a concepção e avaliação de gestores e psicólogas(os) sobre a 
política de segurança pública. No posicionamento dos gestores, a 
política de segurança pública é concebida como a manutenção 
da ordem pela ação direta das forças de segurança e por realizar 
a articulação entre diversas instituições governamentais e terceiro 
setor para a garantia de direitos. 

(b) A Psicologia na Política de Segurança Pública
Essa categoria corresponde à visão dos gestores sobre as prin-

cipais demandas relacionadas ao trabalho das(os) psicólogas(os), 
suas possíveis contribuições e as resistências sofridas no contexto 
da política de segurança pública. Para o melhor entendimento deste 
item, as respostas foram divididas em duas subcategorias: Contri-
buições e a Avaliação da Psicologia à Política.

No que se refere às contribuições no âmbito interno da polícia, 
pode-se identificar quatro principais ações desenvolvidas, tanto no 
atendimento individual quanto com grupos de policiais. São elas: ava-
liação psicológica, formação profissional, traçar perfis e a saúde mental. 

A avaliação psicológica é utilizada para diferentes finalidades 
contando, muitas vezes, com a aplicação de testes psicológicos. 
Dentre os procedimentos citados encontra-se, o diagnóstico de pa-
tologias e classificação de indivíduos, a concessão de porte de arma 
e seleção de profissionais da segurança pública. Verificou-se, nesse 
sentido, uma perspectiva mais tradicional da atuação da Psicologia, 
posto que o anseio do gestor está muito mais alinhado a uma com-
preensão mais conservadora dessa atividade profissional. 

Dentro do tópico que versa sobre a formação profissional, iden-
tificou-se a percepção de que a(o) psicóloga(o) deveria atuar, essen-
cialmente, na “humanização” dos agentes de segurança. A natureza 
dessa compreensão se traduzia em trabalhar temas como: luto, perdas, 
prevenção e capacitação de lideranças. Ainda que demonstrassem 
ter essa expectativa, foram omitidos assuntos centrais, como direitos 
humanos e atendimento de vulneráveis, que ensejam um julgamen-

to crítico sobre a atuação dentro da política de segurança pública. 
No que se refere ao perfil de supostos criminosos e agressores, 

campo da Psicologia criminal, o trabalho mencionado foi a investi-
gação e prevenção de crimes, a partir da análise epidemiológica de 
uma região. Embora seja uma matéria que costuma perpassar o ima-
ginário dos gestores, é preciso que a(o) psicóloga(o) esteja atenta às 
estigmatizações. Conforme o debate conduzido no eixo 2 da presente 
Referência, a segurança pública ainda se direciona para uma com-
preensão positivista, com a tendência em criminalizar determinados 
indivíduos e grupos sociais a priori, principalmente centrado na juven-
tude negra da periferia, responsabilizando-os pela violência urbana.

A área da saúde mental se manifestou, nesse cenário, a partir de 
atividades ligadas à Departamentos de Saúde com foco nos casos de 
dependência química, crises de estresse, depressão ou em projetos re-
lacionados a qualidade de vida do policial. A principal estratégia utiliza-
da para o manejo dessas situações é o atendimento clínico individual. 
Embora seja comum essa resposta ao problema, chama-se atenção 
de que cabe a(o) psicóloga(o) problematizar se às diversas situações 
violentas que os agentes de segurança sofrem, devem ser, de fato, 
atendidas, exclusivamente pelo método psicoterápico individualizado.

As contribuições das(os) psicólogas(os) nas ações voltadas 
para a sociedade, ainda pelo ponto de vista dos gestores, inclui 
ações de saúde mental e planejamento de políticas públicas. Na 
saúde mental, as atribuições do profissional estariam vinculadas, 
principalmente, a promoção da saúde da população, no que diz 
respeito ao acolhimento e atendimento de pessoas que sofreram 
violência, de pessoas com envolvimento com álcool e outras drogas 
e na investigação de pessoas desaparecidas. Por outro lado, relativo 
às políticas públicas, destacaram-se as falas sobre a promoção da 
segurança pública, as quais indicavam a atuação na construção de 
políticas e projetos, como os de prevenção à violência.

Ainda que tenha surgido o entendimento desse lugar junto 
à comunidade, as expectativas dos gestores não alcançaram a 
mesma equivalência no que concerne a necessidade de se intervir 
junto aos policiais. Apesar de pouco comentada, essas atividades 
possibilitam amplificar a atuação da(o) psicóloga(o), na medida 
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em que podem reconhecer proveniências da violência e criminali-
dade de determinada região e atuar de acordo com as demandas 
que emergem do seu território. 

Um caminho possível que, no entanto, não se observou, re-
fere-se à concepção de uma prática pautada no paradigma da se-
gurança cidadã, a qual contribui para reposicionar o policial como 
agente de promoção à cidadania. O exercício do trabalho da(o) 
psicóloga(o) na construção da intersetorialidade, por exemplo, 
pode fomentar ações do policial junto aos atores sociais levando 
em consideração as demandas territoriais.

A avaliação dos gestores com relação ao trabalho das(os) 
psicólogas(os), foi dividida em três partes: condições de trabalho, 
resistência à atuação e a sua relevância. Identificou-se que as con-
dições para o exercício profissional na segurança perpassam por 
diferentes dificuldades, ao passo que o cargo na polícia não existe 
em muitos Estados. Com pouco parâmetro para seu embasamen-
to, a(o) psicóloga(o) muitas vezes fica vulnerável às necessidades 
imediatas da instituição, que nem sempre coincidem com sua atri-
buição. Ademais, as contratações muitas vezes são temporárias 
gerando instabilidade no cargo.

A resistência da atuação indica que muitos policiais não pro-
curam atendimento psicológico, por associar a psicoterapia a algum 
tipo de fraqueza ou derrota pessoal. É possível que não tenham cla-
reza do trabalho proposto, pois, muitas vezes, é o próprio comando 
que faz o devido encaminhamento. Com isso, propõe-se que seja 
repensada a estratégia da(o) psicóloga(o), nessa questão, em razão 
da relutância que se apresentou. A prática ao longo dos anos, no 
entanto, já tem nos mostrado mudanças nesse aspecto.

Aos poucos, tem sido possível construir uma maior aproxima-
ção dos serviços de Psicologia e até mesmo uma aposta que este 
pode ser mais um suporte no processo de “construção e manutenção 
de força”, símbolo operante no imaginário dos profissionais de segu-
rança pública. Para isso, muitas vezes, tem sido interessante acionar 
outras metodologias de intervenção que não passem somente por 
atendimentos individuais que são ser vistos no contexto como marca-
dores de estigmas para os sujeitos individualmente. Mas a construção 

de propostas de trabalhos coletivos e continuados, e não restritos aos 
momentos “pós-crises”. Tais estratégias podem ter maior conotação 
de desenvolvimento profissional de competências e habilidades, do 
que de “tratamento de loucura”ou “ajuda para quem fraqueja” po-
dendo operar assim uma maior aderência do público em questão.

Por fim, os gestores destacaram a relevância do trabalho da(o) 
psicóloga(o), trazendo a perspectiva de uma polícia mais cidadã, 
em vista da segurança pública para além da repressão. A avaliação 
dos gestores pode nos dar pistas das possibilidades de atuação da 
Psicologia na interface com a Segurança Pública, quais apostas e 
direções éticas da nossa profissão contribuem na reflexão sobre vio-
lência/segurança e as possíveis intervenções sobre tais fenômenos. 
No entanto, complementam ainda que é preciso que esse profissio-
nal tenha habilidade de enfrentar os impasses e, ao firmar melhor 
seu espaço, reivindique melhores condições de trabalho. 

(c) Atuação da(o) psicóloga(o) na política de segurança 
pública

Nessa categoria apresentam-se os dados qualitativos no que 
se refere a atuação efetiva das(os) psicólogas(os) na política de 
segurança pública. Dessa forma, são elencados o público-alvo, as 
principais demandas, referências utilizadas, atividades desenvolvi-
das, os recursos e instrumentos empregados, dentre outras ques-
tões que envolvem a prática. 

O público-alvo atendido pelas(os) psicólogas(os), embora apre-
sente variações dentre os CRPs, de modo geral costumam ser policiais/
servidores (incluindo alunos da academia de polícia), seus familiares 
e a comunidade externa. Quanto ao primeiro grupo citado, dentre 
os doze CRPs que mencionaram esse tipo de atendimento, a prática 
mais comum se direcionou para a assistência aos casos de alcoolis-
mo/drogadição, transtorno de humor, estresse e conflitos no ambien-
te de trabalho. Para dar conta dessa demanda, o acolhimento e inter-
venção ocorrem desde o curso de formação até a sua aposentadoria.

Diante as circunstâncias de estresse da função policial a 
maioria das(os) psicólogas(os), apresentaram concordância em 
realizar esse trabalho, pois sua contribuição pode minimizar con-
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sequências psicológicas de diversas ordens, as quais poderiam se 
desdobrar em afastamentos e/ou trazer danos a qualidade de vida 
dos agentes de segurança. 

Observou-se na maioria das entrevistas a necessidade de 
intervenção junto aos familiares dos servidores. Tal circunstância 
se manifestou por conta dos desdobramentos da atividade policial 
que frequentemente geram efeitos e desgastes emocionais no am-
biente familiar. Esse esgotamento pode ser advindo do estresse, 
periculosidade e insalubridade do cotidiano policial, suscitando 
até mesmo embates entre valores, crenças e visão de mundo. 

A atuação da Psicologia nas comunidades ocorre na exten-
são do território em que está inserida a instituição a que presta o 
serviço. Esse atendimento ocorre, em sua maioria, com o público 
vítima de violência, cuja população costuma fazer parte do escopo 
de ação da segurança pública. Essa prática não coincide com o tra-
balho teórico metodológico mais tradicional da Psicologia. No en-
tanto, observa-se um crescimento nesse campo e, com isso, uma 
abrangência maior da Psicologia na área social.

Quando abordamos a atuação das(os) psicólogas(os) na 
política de segurança pública, apesar de ser mais comum nos re-
metermos à assistência aos policiais/servidores, é importante re-
fletirmos quais seriam as contribuições outras que nosso campo 
de conhecimento pode produzir na execução da política em si. 
Que ferramentas/conceitos e intervenções da área da Psicologia 
poderiam colaborar na elaboração e implementação do serviço de 
segurança para a sociedade.

Neste sentido, temos tido algumas experiências da Psicologia 
colaborando na resolução de conflitos através de alternativas táti-
cas para além do enfrentamento. Cria-se a possibilidade que par-
ticipemos de equipes de atendimento de determinadas situações 
e, de maneira conjunta com outros profissionais, componhamos a 
construção de intervenções que passem por mediações de confli-
tos, negociação, por exemplo, e tantas outras possibilidades que 
podem ser construídas de atuação.

Assim, quando falamos de atuação de psicólogas(os) na segu-
rança pública, a ampliação do público-alvo, principais demandas, re-

ferências utilizadas, atividades desenvolvidas, recursos e instrumen-
tos empregados é um caminho em curso. Mantendo nossos princípios 
éticos e nossas técnicas, é possível criarmos múltiplas maneiras de 
intervenção da Psicologia no campo das políticas de segurança.

Diversidade de atuações – clínica, hospitalar, recrutamento 
e seleção, avaliação psicológica, treinamento

Antes de iniciar o detalhamento dessas atividades descritas 
nesse tópico, vale destacar também a Cartilha de Referências: 
Elaboração de Vagas para Psicólogas(os), desenvolvida pelo CRE-
POP/CRP 12-SC. Essa Cartilha apresenta no seu capítulo 6, um 
tópico específico sobre Psicologia e segurança pública (p. 48-50) 
trazendo possíveis atribuições da(o) psicóloga(o) no âmbito das 
instituições de segurança pública. 

As atividades levantadas pela pesquisa realizada em 2011, 
dentre o grupo de psicólogas(os) entrevistadas(os) que atuam na 
segurança pública, dividiram-se em: acadêmicas, clínico-assisten-
ciais, institucionais e administrativas, além das relacionadas às ocor-
rências. Para fins didáticos, essas atividades ainda serão organizadas 
entre ações que se voltam para o público da própria instituição (in-
cluindo familiares dos servidores) e as que se dirigem ao público 
externo, a população em geral.

As atividades acadêmicas foram classificadas em docência, 
pesquisa e supervisão de estágio. A docência se refere às disciplinas 
ministradas, pelas(os) psicólogas(as), em cursos formais de capaci-
tação policial. Destaca a pesquisa qualitativa, que vem se tornando 
frequente e tem uma grande importância, pois contribui com a for-
mação dos agentes de segurança. Nesse item se exclui palestras, 
oficinas, treinamentos, por estarem descritos em outro quesito es-
pecífico. O subcódigo que trata sobre as pesquisas desenvolvidas 
nessa área, menciona que esta tem a função de subsidiar o trabalho 
das(os) psicólogas(os), tanto pelo conhecimento científico, quanto 
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pelos levantamentos de dados funcionais dos servidores. Por fim, 
são realizadas também supervisões de estagiários, trazendo benefí-
cios tanto para a instituição, quanto para a segurança pública, pela 
possibilidade de preparar futuros profissionais da área

Compreende-se nesse próximo item, atividades clínico-assis-
tenciais, o auxílio prestado aos servidores e seus familiares. Com 
isso, as(os) psicólogas(os) realizam atendimento aos familiares seja 
na própria sede, seja fora dela, incluindo visitas domiciliares. Para 
os servidores, são propostos grupos, como os de convivências, os 
operativos, são produzidas avaliações psicológicas para casos de 
depressão e estresse, concessão de porte de arma e elaboração de 
perfil psicológico. Muitas vezes esse trabalho gera encaminhamen-
tos para serviços de assistência médica, psiquiátrica ou social. Para 
os atendimentos que exigem maior complexidade, organiza-se estu-
dos de caso visando ao seu melhor entendimento. Destaca-se aqui 
a importância de os profissionais da Psicologia também poderem 
ser assistidos com esse trabalho, dado que vivenciam o contexto da 
segurança pública e serem também trabalhadores. 

São prestadas também orientações e aconselhamentos ao 
servidor enlutado ou que se encontra em condições, por exemplo, 
de dependência química. Para os casos emergenciais, é oferecida 
assistência por meio de plantões psicológicos (quando existem es-
ses serviços disponíveis). 

Os atendimentos clínicos, atividade mais tradicional da Psico-
logia, se dão pela psicoterapia, escuta clínica, acolhimento, atendi-
mentos pontuais, dentre outros. A prática hospitalar costuma ocor-
rer nos hospitais militares quando algum dos agentes de segurança 
permanece internado. Nas triagens/acolhimentos a(o) psicóloga(a) 
faz uma escuta inicial para se decidir os próximos passos de cada si-
tuação. Por último, foram relatadas visitas institucionais, cujo objeti-
vo é oferecer assistência aos servidores das delegacias e batalhões.

 O tópico sobre as atividades institucionais e administrativas 
demonstram as reivindicações internas direcionadas às questões 
organizacionais. Para atender essa demanda, é realizado acompa-
nhamento funcional do estágio probatório, das faltas de trabalho 
dos servidores, bem como orientações para aposentadoria. São 

preparados processos seletivos, elaborados e divulgados concursos 
públicos que, muitas vezes, geram recursos dos candidatos na fase 
do psicotécnico e que são respondidos pelas próprias(os) psicólo-
gas(os) da segurança pública. São desenvolvidos, também, projetos 
institucionais, direcionados a saúde mental do servidor e que envol-
vem muitas vezes sua família, pelas características de insalubridade 
e periculosidade, inerentes ao trabalho. Os diagnósticos organiza-
cionais propostos visam retratar a situação de um determinado es-
paço de trabalho e de seu sistema de gestão. O campo de conhe-
cimento que vem se desenvolvendo em saúde do trabalhador tem 
nos apontado que atendimentos clínicos individuais exclusivamente 
não esgotam as intervenções necessárias em saúde, sendo necessá-
rio articulações com os níveis institucionais e organizacionais para 
uma transformação efetiva da saúde e vivência cotidiana desses 
trabalhadores. A assessoria oferecida pelas(os) psicólogas(os) da 
segurança pública buscam contribuir com ambiente organizacional. 

Para o melhor desenvolvimento das atividades alguns CRPs 
relataram a importância de se realizar reuniões de equipe para o 
planejamento e encaminhamentos dos trabalhos. 

As atividades institucionais e administrativas incluem também 
a elaboração de perfis profissionais, na qual são descritos os car-
gos para entrada nas instituições de segurança e identificadas as 
competências e habilidades para o trabalho na área. Uma forma de 
construir esse tipo de avaliação, que a pesquisa não trouxe, mas 
que são práticas em estados como Minas Gerais, Goiás e Tocantins 
é o chamado contra-perfil psicológico, cuja característica é avaliar 
habilidades que o candidato não possa apresentar, como excesso 
de agressividade, insegurança, ansiedade muito elevada. 

 Além disso, são realizados, também, treinamentos dos agen-
tes de segurança para o seu melhor desempenho. Acreditamos que 
através dessas atividades desenvolvidas nos treinamentos a Psico-
logia possa contribuir bastante na transformação das práticas em 
segurança pública e mesmo nos efeitos diários que estas produzem 
nos profissionais. Participação da Psicologia nos treinamentos pode 
fomentar assim espaços de análise da cultura organizacional. Tem 
a potência de produzir reflexões que auxiliem a bifurcar de imagi-
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nários cristalizados muitas vezes reproduzidos nos cursos com os 
próprios trabalhadores. Um exemplo para pensarmos tal questão 
pode ser as associações construídas entre força e rusticidade — ter-
mo bastante presente nas instituições de segurança pública. Mui-
tas vezes, as atividades de formação/especializações reproduzem 
situações degradantes e arriscadas com os profissionais se acredi-
tando que seria a metodologia para desenvolver pessoas habilitadas 
e supostamente fortes para os desafios profissionais encontrados no 
dia a dia. O que, por muitas vezes, perpetua condições degradantes 
para os trabalhadores. A possibilidade de a Psicologia atuar nos trei-
namentos pode produzir uma linha de fuga a tal discurso/prática de 
levar a(o) profissional incansavelmente aos seus limites e pontuar 
que a procura por suporte e ajuda de outras áreas profissionais, in-
clusive psicológica, pode ser uma ferramenta de desenvolvimento 
de habilidades e competências por outra via.

É uma atuação para a Psicologia que pode ainda colaborar 
para a aproximação dos agentes de segurança o nosso campo des-
mistificando que profissionais de Psicologia trabalham exclusiva-
mente com a loucura e ampliando a noção de saúde mental, não 
como meramente ausência de patologias e transtornos, mas como 
qualidade de vida e experiências potentes e positivas tanto pes-
soais quanto profissionais.

Numa perspectiva ampliada de saúde, intervir ao nível do 
treinamento pode ser preventivo em relação ao adoecimento. Seja 
pela orientação, quanto pela preparação e desenvolvimento de fer-
ramentas outras para realizarem suas atividades laborais cotidianas 
de maneira que traga menos prejuízos que impactem a vida e saúde 
dos trabalhadores. Essa leitura possibilita outra relação dos outros 
profissionais conosco, profissionais psi.

Nas supervisões de atividades, a(o) psicóloga(o) tem a função 
de supervisionar e coordenar profissionais em áreas como a clíni-
ca, mas também em recursos humanos, cuja função envolve, em 
muitos momentos, as avaliações para o porte de arma e a seleção 
de ingresso para as polícias civil e militar. Aponta-se a importância 
da capacitação, pois as(os) psicólogas(os) podem indicar, avaliar, 
controlar e até descredenciar profissionais.

O único subcódigo da pesquisa que encontra correspondência 
no item atividades sócio-comunitárias é o educativo, pois são reali-
zadas oficinas, capacitações informais, palestras e workshops para 
os servidores e seus familiares. Esse e os outros subcódigos da parte 
sócio-comunitária serão identificados abaixo onde descreve-se as nas 
atuações externas das(os) psicólogas(os) da segurança pública.

Atuações externas
A atuação externa das(os) psicólogas(os) da segurança pú-

blica, encontram códigos apresentados na pesquisa semelhantes 
aos dos servidores e seus familiares. No entanto, demarca-se aqui, 
apenas os tópicos que se voltam a comunidade em geral. Com isso 
os códigos presentes são: atividades clínico-assistenciais, atividades 
institucionais e administrativas, atividades relacionadas à ocorrên-
cia e atividades sócio-comunitárias. 

As atividades clínico-assistenciais, embora ganhem desta-
que na pesquisa para as ações com servidores e seus familiares, 
apresentam-se também nas intervenções com a população. Reali-
zam-se atendimentos em grupo nos casos de pessoas que sofrem 
violações de direitos, são produzidas avaliações psicológicas, prin-
cipalmente, em situação de abuso sexual contra crianças e adoles-
centes, são efetuados encaminhamentos para a rede de proteção 
e desenvolvem-se estudos de caso, em casos em que a demanda 
requer algum tipo de aprofundamento. 

	 No código que apresenta as atividades institucionais e ad-
ministrativas, demonstra-se que são prestadas assessorias aos pro-
fissionais que atuam em políticas públicas, bem como consultorias 
a outras instituições da própria segurança pública. São desenvolvi-
dos também a mediação de conflitos no intuito de solucionar pro-
blemas territoriais e propostas reuniões para o planejamento e a 
avaliação dos trabalhos. 

	  As atividades que se relacionam às ocorrências da seguran-
ça pública poderiam estar dentro do subcódigo assessoria, parte das 
práticas institucionais e administrativas. Todavia, apresentam carac-
terísticas específicas como a imprevisibilidade, o que faz com que 
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componha esse outro item: intervenções nas ocorrências e perícias. 
O primeiro subcódigo aponta para o auxílio do profissional da Psi-
cologia no processo de negociação e acolhimento vítimas de se-
questro e à escuta qualificada quando há crianças nas situações de 
investigação. Como a graduação em Psicologia não costuma trazer 
esses temas em suas grades curriculares exige, dessa forma, que 
os profissionais busquem formação em outros espaços. Na Polícia 
Militar do Rio de Janeiro, por exemplo, tem tido a participação de 
psicólogas(os) em cursos de negociação em conjunto com os agen-
tes de segurança, uma vez que ainda não existem cursos específicos 
para psicólogas(os) que atuem em conjunto nessas ocorrências.

Já as perícias, procedimentos complexos, cuja intervenção do 
profissional da Psicologia contribuem na apuração de crimes, fatos, 
agravos, situações em que podem envolver o atendimento não só 
da vítima, mas também do perpetrador, também têm demandado 
nossa intervenção e precisa ser analisada e construída a partir dos 
parâmetros de nossa profissão, que muitas vezes trabalha com uma 
noção de verdade distinta da presente no sistema de justiça crimi-
nal. O que pode nos trazer dilemas e desafios para a atuação.

Quando o código trabalhado aponta atividades psi envolvi-
das em ocorrências de segurança pública, uma reflexão nos salta: 
muitas vezes tais ocorrências são associadas de maneira automa-
tizada de maneira quase unívoca ao acontecimentos de crimes, 
no entanto, muitos dados difundidos já nos apontam situações a 
intervir mais variadas e que se remetem a conflitos sociais e de 
convivência para além de tipos penais. A realização dessa análise 
pode desdobrar nas possíveis atuações que podem ser desenvolvi-
das pela Psicologia no contexto de segurança pública.

	 Por último, as atividades sócio-comunitárias mencionadas se 
referem às ações que vão para além das práticas dentro da institui-
ção ou do público-alvo policiais/servidores, abarcando: a) as arti-
culações com a rede de proteção, b) atividades comunitárias e c) 
educativas. A primeira (a) visa a solucionar as questões territoriais, 
junto com os atores sociais, pelo fato de que as atribuições da segu-
rança não dão conta de sanar todas as reivindicações impostas por 
determinada região. Já as atividades comunitárias (b), desdobram-

-se em projetos preventivo e protetivos, levando em consideração 
também as necessidades apresentadas por determinado território. 
Essas ações demonstram a flexibilidade do trabalho da(o) psicólo-
ga(o), ao passo que ultrapassa os limites institucionais, em busca de 
otimizar resultados em contextos de extrema complexidade. Por úl-
timo as ações educativas (c) relacionam-se a oficinas, capacitações 
informais, palestras e workshops para a comunidade. A pesquisa in-
dica que essas práticas têm característica de atuar tanto preventiva-
mente quanto na restauração do contexto, implicando de maneira 
efetiva a(o) psicóloga(o) no trabalho social.

Essas atividades representam caminhos já trilhados pelas(os) 
psicólogas(os) nas políticas de segurança pública, mas que não ne-
cessariamente delimitam seu campo de possibilidades. A carreira 
de psicóloga(o) apresenta como um dos princípios, disposto no seu 
código de ética, a busca pela “promoção da liberdade, da dignida-
de, da igualdade e da integridade do ser humano, apoiado nos va-
lores que embasam a Declaração Universal dos Direitos Humanos” 
(CFP, 2014, p. 7). Encoraja-se, nesse sentido, uma atuação profissio-
nal que produza novos saberes e práticas norteados pelos nossos 
princípios profissionais e que transcenda posicionamentos tradicio-
nais, setorizados, passivos. Esses princípios conectam-se a possibili-
dades outras de segurança pública, como por exemplo a segurança 
cidadã, cuja concepção considera que as políticas públicas devam 
ser integradas, atuantes no controle, na prevenção da violência e 
criminalidade com vistas à promoção da cidadania (FREIRE, 2009).

Para tanto, o profissional deve reconhecer as características do 
território em que exerce sua prática ao passo que “seu entendimento 
é, pois, fundamental para afastar o risco de alienação, o risco da per-
da do sentido da existência individual e coletiva, o risco de renúncia 
ao futuro” (SANTOS 2005, p. 5). É nos territórios que a vida se expres-
sa e que se encontram as respostas para a compreensão do sentido 
de segurança. Um plano nacional de segurança pública deve conter 
diretrizes gerais, mas não pode descartar as idiossincrasias regionais. 

Dessa forma, “tendo sido identificada a situação de violên-
cia e criminalidade no território, é preciso desenhar as estratégias 
de prevenção e enfrentamento dos problemas e das ameaças” 
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(PNUD, 2013, p. 10). A(O) psicóloga(o), portanto, regida por seus 
princípios éticos, reconhecendo a territorialidade, tem a perspec-
tiva de redimensionar os caminhos traçados dentro da segurança 
pública, ao propor diferentes formas de resolução dos conflitos e a 
inserção do próprio profissional psi nas diversas possibilidades de 
elaboração e atuação na política.

Nesse sentido, a partir da intervenção dessas(es) profissio-
nais, tais preceitos postos como práticas institucionais podem le-
var a mudança cultural e ao reposicionamento da figura do policial 
na sociedade, cuja representação dominante tem sido impregnada 
pela imagem repressora.

Os vínculos comunitários podem por um lado representar 
ganhos na resolutividade dos seus impasses e, por outro, tornar 
menos pesado o fardo diário dos agentes de segurança pública 
fomentando a autonomia nos diversos atores sociais. A criação 
de programas dentro da instituição que capacite policiais nessas 
novas diretrizes, podem ser saídas para a mudança de paradigma 
com desdobramentos para o próprio trabalhador da segurança e 
efeitos na sua vivência cotidiana e saúde.

Dentre essas implementações, projetos voltados para o pú-
blico vulnerável, por exemplo, podem corresponder a importantes 
resultados via mão dupla, por beneficiar vítimas de violência e por 
demandar uma formação continuada dos agentes para esse tipo de 
atendimento. Com crianças e adolescentes que vivem situações de 
vulnerabilidade, é possível desenvolver grupos, pensar projetos in-
tersetoriais preventivos, junto aos conselhos comunitários de segu-
rança e demais atores sociais que compõem o território, outorgando 
uma nova compreensão àquela região de como a violência pode 
ser solucionada. O atendimento a mulheres e homens em situação 
de violência, por exemplo, pode ser caracterizado por grupos refle-
xivos de gênero, os quais possibilitam modificar padrões culturais 
de comportamento a partir de debates que promovam novos olha-
res sobre as relações de gênero (BEIRAS; BRONZ, 2016). Atividades 
como palestras nas escolas, além da contínua, a contínua articu-
lação institucional e com a rede de proteção intersetorial a partir 
da participação em conselhos estaduais, da elaboração de proto-

colos intersetoriais, estreitando laços com as instituições públicas, 
privadas, universidades e terceiro setor, tornam-se alternativas que 
tangenciam a superação da violência e criminalidade, dentro dos 
fundamentos acima argumentados.

Avaliação Psicológica no contexto policial
Com o objetivo de ilustrar pontos discutidos até aqui sobre 

algumas encomendas à Psicologia na segurança pública, a análise 
dessas demandas e possibilidades de construção de intervenções 
pautadas nas nossas técnicas, diretrizes e princípios éticos, recor-
tamos uma atividade bastante requerida a nós psicólogas(os), não 
somente no campo da segurança pública, mas que no contexto po-
licial tem vieses e nuances particulares: a avaliação psicológica.

A experiência apresentada parte da inserção de psicólogas(os) 
na Polícia Civil, instituição que no Brasil quase não tem o quadro 
de Psicologia formalizado com abertura de vagas efetivas, porém, 
acreditamos que essa reflexão pode contribuir para analisarmos a 
interface da Psicologia com a segurança pública de uma maneira 
para além de tal recorte institucional.

A avaliação psicológica nas delegacias procura subsidiar o 
inquérito policial, auxiliando o delegado de Polícia Civil na inves-
tigação de autoria e materialidade registradas. Com isso, por de-
terminação direta da autoridade policial, ou mesmo, por pondera-
ções feitas pela(o) psicóloga(o), após o acolhimento, iniciam-se os 
atendimentos para a referida avaliação.

 De acordo com Conselho Federal de Psicologia (2018): 

Avaliação Psicológica é definida como um proces-
so estruturado de investigação de fenômenos psi-
cológicos, composto de métodos, técnicas e ins-
trumentos, com o objetivo de prover informações 
à tomada de decisão, no âmbito individual, grupal 
ou institucional, com base em demandas, condi-
ções e finalidades específicas. (CFP, 2018, p. 02).
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Cabe destacar que a avaliação nesse contexto se diferencia 
daquela produzida na clínica, uma vez que cumprem objetivos di-
ferentes. Nessa condição, a(o) psicóloga(o) é convocada(o) a res-
ponder uma demanda do sistema de justiça criminal. No âmbito 
policial, a avaliação psicológica requer adaptações, visto que a sua 
metodologia deve se preocupar com a validade das informações. 
Rovinski (2014) faz essa distinção ao demarcar que o foco da avalia-
ção clínica é a compreensão da dinâmica psíquica do cliente, seu 
sofrimento, seus possíveis sintomas e as intervenções que possam 
ser feitas. Na avaliação denominada de perícia psicológica forense:

O diagnóstico do sujeito avaliado pode fazer parte 
da investigação, mas o resultado deve ultrapassar 
tais dados, de forma a se fazer inferências à ques-
tão legal que deu origem ao processo de avaliação. 
No caso dos encaminhamentos para avaliação de 
suposto abuso sexual, a questão da demanda não 
se atém ao conhecimento do mundo interno da 
criança, mas exige que se façam inferências quan-
to aos indicadores de sofrimento psíquico que 
possam ser associados a uma situação real e es-
pecífica de abuso sexual (ROVINSKI, 2014, p. 21).

Destarte, essa construção pericial deve transcender as indivi-
dualidades e compreender as diferentes variáveis que envolvem o 
caso, ao passo que o atendimento da suposta vítima não é o único 
elemento em foco.

As medições psicométricas, quando utilizadas de forma iso-
lada, suprimem princípios fundamentais para a produção de co-
nhecimento nessa área, pois “não existem instrumentos psicológi-
cos que podem responder de uma forma direta a demanda legal 
sobre a ocorrência ou não de um determinado fato” (ROVINSKI, 
2014, p. 21 e 22). Nem mesmo o conjunto deles alcançaria, uma 
vez que se restringe a apontar indícios, pois, a verdade que o Direi-
to visa a julgar, com sua objetividade factual, níveis de certeza, não 

é o objeto da ciência psicológica (ROVINSKI, 2014).
Gava, Pelisoli, Dell’Aglio (2013) ressaltam ainda que não se 

pode definir uma perícia a partir do quadro sintomatológico da su-
posta vítima. Em razão disso, restringir a análise de fatos isolados ou 
instrumentos únicos, ou mesmo na análise da veracidade do discur-
so da suposta vítima, reduz a compreensão do fenômeno, rareando 
aspectos centrais de um contexto. É preciso em vista disso, proce-
der com técnicas e estratégias adequadas no intuito de realizar uma 
avaliação psicológica ampla e compreensiva, integrando as diferen-
tes informações em sua análise, à luz da ciência psicológica (GAVA, 
PELISOLI, DELL’AGLIO, 2013).

A Resolução CFP n.º 08/2010, que regulamenta a atribuição 
da(o) psicóloga(o) como perito e assistente técnico no Poder Ju-
diciário, contribui também para o entendimento de como elaborar 
esse tipo de avaliação. Ela destaca no seu artigo 3.º que “o trabalho 
pericial poderá contemplar observações, entrevistas, visitas domi-
ciliares e institucionais, aplicação de testes psicológicos, utilização 
de recursos lúdicos e outros instrumentos, métodos e técnicas re-
conhecidas pelo Conselho Federal de Psicologia” (CFP, 2010, n.p.).

Assim, para se iniciar essa avaliação, dentro do contexto poli-
cial, adota-se uma série de procedimentos. A descrição desses não 
indica necessariamente a ordem em que se desenvolvem, mas cir-
cunscreve o conjunto de passos dados para a sua construção. É im-
portante que se reúna o maior número de informações relativas ao 
contexto do indivíduo avaliado no que tange os fenômenos psicoló-
gicos em apreço. Nessa tentativa de reunir informações, respeitan-
do as atribuições de cada instituição e as respectivas éticas de cada 
profissão, vale-se das mais diversas fontes, notadamente, do Bole-
tim de Ocorrência, do Exame Pericial, do Inquérito Policial, assim 
como dos relatórios e dados oferecidos pela rede: CRAS, CREAS, 
Conselho Tutelar etc. Com efeito, Rovinski (2003, p. 184) destaca 
que “As fontes de informação não devem se restringir ao cliente, 
mas a todas as fontes consideradas relevantes.”.

É indispensável atender as pessoas envolvidas no caso em 
análise (suposta vítima, suposto autor, responsáveis), pois se identi-
fica a importância da variedade de informações para compreensão 



Referências técnicas para atuação de 
psicólogas(os) na Política de Segurança PúblicaConselho Federal de Psicologia 9796

do contexto. No entanto, está em jogo, primeiro, coletar dados e 
interpretar informações; segundo, analisar as interações entre o in-
divíduo e a sociedade que produzem os fenômenos psicológicos; 
terceiro, objetivar a modificação dos condicionantes sociais que im-
pactam o psiquismo.

Essas avaliações, comportam, portanto, entrevistas psicológi-
cas, aplicação de testes, observações e informações de fontes di-
versas. A Resolução CFP n.º 09/2018 destaca, inclusive, as fontes de 
informações fundamentais para elaborar a avaliação:

a) Testes psicológicos aprovados pelo CFP para 
uso profissional da psicóloga e da(o) psicólo-
ga(o) e/ou; b) Entrevistas psicológicas, anamne-
se e/ou; c) Protocolos ou registros de observação 
de comportamentos obtidos individualmente ou 
por meio de processo grupal e/ou técnicas de 
grupo (CFP, 2018, n. p.)

E também indica quais fontes poderiam ser as complementares:

a) Técnicas e instrumentos não psicológicos que 
possuam respaldo da literatura científica da área 
e que respeitem o Código de Ética e as garantias 
da legislação da profissão; b) Documentos técni-
cos, tais como protocolos ou relatórios de equi-
pes multiprofissionais (CFP,2018, n.p.).

Ao seguir essas prerrogativas, os recursos técnicos utilizados 
respeitam a natureza do que se coloca como demanda. No entanto, 
esse procedimento tem o alcance de investigar os fenômenos psico-
lógicos em cena, apresentando caminhos para uma compreensão 
contextual do que foi determinado pela autoridade policial. Com 
essas informações, é possível que a perícia contribua com os ques-
tionamentos da persecução criminal, em termos probabilísticos, so-

mando-se ao conjunto probatório. No entanto, como já foi citado 
anteriormente, não se tem a intenção de chegar a verdades absolu-
tas, pela condição de sua historicidade e construção social que as 
pressupõe. O que se associa com o que discutimos anteriormente 
nessa referência sobre sujeito e verdade, quando apontamos como 
dentro do campo da ciência psicológica esses fenômenos se arti-
culam. Nos colocando um dilema e o desafio das negociações que 
teremos que produzir diante do que nos é solicitado e do que nos é 
possível construir como psicólogas(os).

 Ao final é redigido um documento chamado Laudo Psicoló-
gico, em acordo com a nova Resolução CFP n.º 6, de fevereiro de 
2019, resultante da avaliação psicológica realizada. O artigo 13 da 
Resolução o define como:

resultado de um processo de avaliação psicoló-
gica, com finalidade de subsidiar decisões rela-
cionadas ao contexto em que surgiu a demanda. 
Apresenta informações técnicas e científicas dos 
fenômenos psicológicos, considerando os condi-
cionantes históricos e sociais da pessoa, grupo ou 
instituição atendida (CFP, 2019)

A avaliação psicológica tem intrínseca em sua prática uma 
construção ética e o compromisso com a garantia dos direitos da 
criança e do adolescente. Vale destacar que mesmo em contextos 
de persecução criminal, em que haja necessidade de produção de 
provas, deve-se priorizar o acolhimento e o encaminhamento do 
atendido. É preciso respeitar seu momento de fala, ou se a escolha 
for pelo silêncio, os sentimentos manifestos, as relações afetivas, fa-
miliares e sociais envolvidas e seu desenvolvimento infantojuvenil, 
conforme aponta a Nota Técnica nº 01/2018 do Conselho Federal de 
Psicologia. Assim, torna-se fundamental que o procedimento do psi-
cólogo não tome contornos de inquirição, ainda que sistema penal 
busque uma suposta verdade processual, mas sim que possa envi-
dar esforços para os mais diversos aspectos que envolvem a prote-
ção integral dos atendidos. 
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A atuação da Psicologia, dentro do campo da segurança, pos-
sibilita fomentar ações preventivas e intersetoriais, em perspectivas 
ampliadas, uma vez que pode ocupar um lugar ativo nas políticas 
que envolvam contextos de vulnerabilidade, propondo variados en-
caminhamentos. Tradicionalmente, as políticas públicas tendem a 
uma postura setorial, centralizada e desarticulada no enfrentamento 
à violência, restritas ao campo de onde supostamente pertencem as 
demandas. A intersetorialidade, por outro lado, orienta a construção 
de redes, ou seja, a articulação de organizações com interesses co-
muns. O trabalho intersetorial rompe com uma visão eminentemen-
te reducionista, ao propor que situações complexas concorram para 
resoluções multissetoriais (BRASIL, 2011).

Dentro da pesquisa, as(os) psicólogas(os) apresentaram uma 
articulação, sobretudo, com a rede pública (hospitais, CREAS, CRAS, 
CAPS), seguido pela rede privada, instituições da sociedade civil e, 
por fim, instituições de ensino superior. As principais ações relatadas 
foram encaminhamentos em saúde mental, de jovens para o merca-
do de trabalho, troca de informações dos mesmos casos atendidos, 
pesquisas em parceria com universidades. Participantes de três CRPs 
afirmaram que a rede é ausente ou não funciona. Essas profissionais 
indicaram ter pouco conhecimento da mesma, de não terem o tempo 
necessário para buscar essas parcerias ou mesmo pela própria dinâ-
mica do trabalho que não permitia essa troca. No entanto, a atuação 
psi, na avaliação psicológica ou na intervenção em segurança pública 
em geral, tem nos apontado essa direção de ampliação e complexifi-
cação da abordagem e resolução dos problemas que se apresentam 
na segurança e relações humanas. Podendo contribuir para uma aná-
lise diferenciada e a construção de outras possibilidades de respostas 
aos fenômenos de conflitos, violência, crime.

Peculiaridades do exercício profissional 
na segurança pública

A atuação como psicólogas(os) nas instituições de Seguran-
ça Pública nos coloca então algumas questões específicas quando 
no exercício de nossas profissões, as quais, a partir das discussões 
já apontadas até aqui pelo dispositivo da pesquisa do CFP, fomos 
delineando e agora voltaremos a algumas delas para aprofundar-
mos alguns aspectos.

Esse âmbito da Segurança Pública, como possibilidade de 
atuação psi, nos depara com trabalhadores que vivem situações atí-
picas se comparadas com as realidades laborais usuais e o cotidia-
no profissional que grande parte dos trabalhadores de outras áreas 
têm como rotina diária. Ou mesmo quando comparadas com os ou-
tros cenários nos quais o próprio profissional de Psicologia se insere. 
Essas diferenças se referem até mesmo em como as atribuições co-
muns da Psicologia nesse recorte costumam ter um funcionamento 
distinto do que em outros campos de trabalho.

Como apontamos o que a pesquisa do CFP de 2011 expôs, 
muitas(os) psicólogas(os) que trabalham na Segurança Pública 
responderam se dedicar a atividades que podem ser comuns ao 
nosso exercício em diversos outros cenários de trabalho. No en-
tanto, o que nos parece peculiar é a forma como as demandas nos 
chegam nas instituições de Segurança, assim como o conteúdo 
das demandas também se diferencia bastante de nossas experiên-
cias similares em outras instituições.

Muitas vezes recebemos como encomendas solicitações de 
trabalho para revertermos quadros complexos numa expectativa 
imediata de resolução, esperando que com respostas rápidas e, 
geralmente, individualizadas — como discorremos mais detalhada-
mente anteriormente — solucionemos questões por vezes acumula-
das de processos longos e contínuos. Geralmente um regime de ur-
gência de intervenção e com esperadas possibilidades de reversão 
de quadros variados, uma espécie de pronta resposta a fenômenos 
engendrados numa complexidade, intensidade e tempos grandes, 
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são requeridos de maneira veemente.
Uma dessas questões que funcionam em tal lógica de anseio 

das nossas intervenções psicológicas e que nos têm saltado aos olhos 
nesse campo laboral diz respeito às vivências diárias que parte signi-
ficativa das pessoas que atuam na Segurança Pública tem e seus efei-
tos/marcas e as demandas direcionadas à Psicologia nesse recorte.

Muitas dessas experiências dos agentes de segurança são tão 
impactantes que deixam “vestígios”, marcas que afetam de maneira 
contundente, mesmo que a cada um à sua maneira, e, por vezes, 
irreversível a todos. Mas que se pretende e se solicita que possam ser 
trabalhadas através de intervenções individualizadas e de curto prazo.

É recorrente, como psicólogas(os) inseridos nesse sistema de 
segurança, realizarmos a escuta e o acolhimento de vivências e re-
latos de momentos e situações como essas, muito duras, difíceis, 
cruéis, que os seres humanos podem vivenciar. Situações que di-
zem respeito aos cenários que os profissionais de Segurança Públi-
ca são convocados a intervir e os desdobramentos e impactos do 
trabalho nesses contextos que precisam lidar.

Contextos tão intensos e, por vezes, até mesmo intraduzíveis 
ou indizíveis por suas dificuldades de nomeação, que o que é pos-
sível que nos chegue aos ouvidos são tentativas de elaborar como: 
“Assistimos coisas tão ruins… Isso te marca, muda seu jeito de en-
xergar as coisas. A forma como pensa as coisas.”; “Esse trabalho 
te faz ver as piores coisas que uma pessoa pode ver... coisas terrí-
veis...”; “Nesse ponto você perde a humanidade. Eu perdi tudo ali 
naquele momento.”; “Vemos e vivemos coisas que não se esquece. 
Não tem volta... Mas que também não se traduzem em palavras.”.

Essas diversas situações as quais muitos desses profissionais 
de segurança são diariamente submetidos, sobretudo, em contato 
direto com cenários de extrema violência e precariedade urbana e 
social, sendo muitas vezes convocados a atuar nessas mais graves 
condições de vida, relações humanas conflituosas, conflitos sociais, 
mesmo que, contraditoriamente, não tenham condições materiais 
de trabalho ou de preparo e treinamento adequados somados a uma 
urgência, uma compressão do tempo que exige demandas de res-
postas rápidas, produz marcas indeléveis na subjetividade dos seres 

humanos. A saúde mental desses trabalhadores é afetada de forma 
profunda, se constroem e redesenham maneiras específicas de pen-
sar, sentir e agir no mundo. Muitas vezes tais maneiras se massificam 
nessas categorias profissionais, atravessam toda sua subjetivação e 
suas vidas, dificultando, até mesmo, a construção de outras possibili-
dades existenciais, de saúde ou mesmo a reflexão da própria práxis.

Agenciamentos subjetivos que, muitas vezes, com o passar do 
tempo, da exposição repetida a determinadas ocorrências de traba-
lho e a intensidade das vivências produzem atitudes e comportamen-
tos automatizados, pouco reflexivos e até mesmo defensivos para so-
breviver psiquicamente, mas eventualmente também sobreviverem 
fisicamente, às experiências vividas. Passam a construir modelos de 
existência que supõem serem imprescindíveis nesses objetivos e tare-
fas que a profissão os impõe e que tomam uma conotação preemen-
te em seus dia a dia, a se repetir mesmo fora do âmbito laborativo:

a relação subjetiva com o trabalho leva seus ten-
táculos para além do espaço da fábrica ou do es-
critório, e coloniza profundamente o espaço fora 
do trabalho. […] A separação clássica em dentro 
do trabalho e fora do trabalho não tem sentido 
em sociologia do trabalho, assim como em psi-
codinâmica do trabalho (DEJOURS, 2004, p. 101).

O que, como profissionais de Psicologia, observamos, em con-
tato com esses seres humanos que atuam na Segurança Pública, é 
que tal modus operandi, que esses funcionamentos e psicodinâmicas 
esquadrinhados e perpetuados pela exposição diária, os imaginários 
sociais forjados e os processos de subjetivação que se massificam 
nessa categoria se espraiam para toda a sua vida, e não se restrin-
gem a competências e habilidades aplicadas especificamente em 
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suas profissões. Assim, os custos e impactos em suas saúdes vão para 
além dos momentos que estão empenhados em seus serviços.8

Fenômenos que são muitos intensos ou recorrentes na nossa 
experiência existencial tendem a serem ressignificados na sua di-
mensão, intensidade e valoração, a partir daí tal avaliação se torna 
difusa para o ser humano. O que temos visto na atuação com pro-
fissionais de Segurança Pública, mesmo que com matizes e ampli-
tudes distintas e particulares nos diferentes estados da Federação, é 
uma realidade cotidiana de convivência desses trabalhadores com 
situações de violência extrema e morte — da própria categoria ou 
de terceiros — que faz com que muitos repensem e construam no-
vos parâmetros e critérios de subjetivação sobre tais situações.

Uma análise dos efeitos que tal condição laboral têm produ-
zido nos trabalhadores aponta que tendem a naturalizar os cená-
rios/situações, tornando a experiência, mesmo de casos graves e 
extremos, em vivências que, por serem frequentes e intensas em 
suas exposições, corriqueiras nas rotinas de suas atividades profis-
sionais, passam a ser consideradas triviais, deixando de produzir 
nos profissionais estranhamento.

No entanto, ainda que não se produza uma percepção que 
o permitam que estranhem, quando analisamos os efeitos desse 
fenômeno na vida social, familiar, na subjetivação e na saúde dos 
profissionais da categoria, os dados nos mostram que, a despeito 
dos mecanismos construídos para simbolizar, ou mesmo naturali-
zar, o vivido ou na tentativa de elaborar as situações experimenta-

8   Com esse apontamento não significa que não reconhecermos outros fatores a 
serem discutidos nesse aspecto em relação aos dados de realidade e as situações 
que uma parte significativa desses profissionais se deparam mesmo estando fora 
dos horários de serviço. E que quando avaliam ter situações que sejam de risco e 
perigo e que exijam então um funcionamento similar ao empregado na atividade 
profissional precisam acionar os mesmos recursos psíquicos e funcionamento si-
milar ao de suas atividades laborais mesmo fora delas. Um dado recorrentemente 
abordado nesse sentido é, por exemplo, o alto índice de mortalidade de policiais 
em situações violentas e por arma de fogo mesmo fora das situações de empenho 
na atividade. Disponível em: http://www.forumseguranca.org.br/wp-content/
uploads/2019/09/Anuario-2019-FINAL-v3.pdf. Acesso em: 9 nov. 2019.

das, apesar da descrição de uma sensação aparente de pouco os 
afetarem, os prejuízos se multiplicam.

Existe vasta referência bibliográfica que associa, por exem-
plo, atividade policial militar e comprometimento da saúde men-
tal. Apontam a incidência maior de vários prejuízos em saúde na 
população policial comparando-se com a população geral. Segun-
do Silva (2015) verifica-se que elementos da organização policial 
militar podem impactar negativamente a saúde mental dos poli-
ciais. Destaca-se a centralidade que o tema estresse possui nos 
estudos sobre a saúde mental dos profissionais.

De forma bastante debatida já se apontam prevalências muito 
altas de uma série de outros quadros/diagnósticos nos profissionais 
de Segurança Pública de forma geral também, tais como: altos índi-
ces de suicídio, quadros do espectro do estresse, da ansiedade ou 
dos transtornos de humor são os mais apontados pela literatura.

A respeito da temática do suicídio temos um trabalho no Rio 
de Janeiro com o Grupo de Estudo e Pesquisa em Suicídio e Preven-
ção, da UERJ, sob a coordenação da cientista política Dayse Miran-
da. Esse grupo, que estabeleceu uma parceria com a PM fluminen-
se em determinado momento, possui pesquisas que apontam que 
policiais militares no Rio possuem um risco relativo de morte por 
suicídio foi quase quatro vezes superior ao da população geral. Com 
base nos dados, os pesquisadores estimaram tal risco relativo das 
mortes por suicídio de policiais (homens e mulheres) em compara-
ção ao da população geral do Estado entre 2000 e 2005.9

No que tange ao à temática sobre suicídio policial existem 
experiências referências já produzidas em outros estados também, 
como, por exemplo, o Grupo de Trabalho de Prevenção do Suicídio 
do Espírito Santo (GTPS-ES), que na ocasião, foi acionado para in-
tervir no momento da greve dos policiais ocorrida naquele Estado 
e continuou o seu trabalho, de atendimento a essa população, até 

9   O material completo da pesquisa foi publicado em: MIRANDA, Dayse. Por que 
policiais se matam? Rio de Janeiro: Mórula Editorial, 2016. Disponível em: http://ge-
pesp.org/wp-content/uploads/2016/03/POR-QUE-POLICIAIS-SE-MATAM.
pdf . Acesso em: 31 ar 2019.

http://www.forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2019/09/Anuario-2019-FINAL-v3.pdf
http://www.forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2019/09/Anuario-2019-FINAL-v3.pdf
http://gepesp.org/wp-content/uploads/2016/03/POR-QUE-POLICIAIS-SE-MATAM.pdf
http://gepesp.org/wp-content/uploads/2016/03/POR-QUE-POLICIAIS-SE-MATAM.pdf
http://gepesp.org/wp-content/uploads/2016/03/POR-QUE-POLICIAIS-SE-MATAM.pdf
http://gepesp.org/wp-content/uploads/2016/03/POR-QUE-POLICIAIS-SE-MATAM.pdf
http://gepesp.org/wp-content/uploads/2016/03/POR-QUE-POLICIAIS-SE-MATAM.pdf
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o presente momento. A partir da atividade desse grupo, é possível 
fomentar importantes reflexões sobre o acesso, porte e posse de 
arma de fogo para policiais.

 A partir do qual reflexões importantes do acesso, porte e 
posse, de arma de fogo pode ter nesse fenômeno com esse grupo 
de trabalhadores.

Além de outras experiências no Brasil, apontadas inclusive na 
pesquisa “Uma análise crítica sobre suicídio policial”, recém-lança-
da no site do CFP e realizada pelo conselho em parceria com a Ou-
vidoria da Polícia do Estado de São Paulo sobre suicídio de policiais 
no Estado. O estudo apontou que entre 2017 e 2018 foram 78 casos 
de suicídio nas polícias civis e técnico científicas (22) e militares 
(56). As taxas de suicídio da Polícia Civil nesses dois anos foi, em 
média, de 30,3. Já as da Polícia Militar foi de 21,7. De acordo com 
a Organização Mundial da Saúde (OMS), quando se atinge a marca 
de dez suicídios por cem mil habitantes, isso pode ser considerado 
uma situação endêmica. Esses números nas polícias de São Paulo 
nesses dois anos foi de 23,9 por 100 mil.10 

O anuário de violência de 2019 levantou um dado relevante 
e atípico no que tange ao fenômeno do suicídio e que inverte uma 
relação que costumava ser mais comum: em 2018 tivemos mais po-
liciais mortos por suicídio no Brasil (104 policiais) do que mortos 
assassinados no horário de trabalho (87 policiais).11

Em relação ao estresse, amplamente associado ao exercício 
da atividade de segurança, além das suas manifestações em qua-
dros agudo de estresse, muitas vezes decorrentes da pressão diária 
de suas atividades laborais, além de uma carga horária que costuma 
ser extenuante, se associa a constante prontidão e vigilância mental 
que esses profissionais precisam ter. Muitos estudos têm também 
investigado a recorrência de quadros de Transtorno do Estresse Pós-
-traumático nesse aspecto da saúde. Apontando que as muitas e in-

10   Disponível em: https://site.cfp.org.br/estudo-aborda-o-suicidio-policial-no-
-estado-de-sao-paulo/. Acesso em: 9 nov. 2019.

11 Disponível em: http://www.forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/
2019/09/Anuario -2019-FINAL-v3.pdf. Acesso em: 9 nov. 2019. 

tensas situações limite e de crises que os trabalhadores vivenciam 
podem tornar-se traumas que se configuram e produzem uma di-
ficuldade de elaboração, com acontecimento de reminiscências e 
sensações recorrentes de reviverem os episódios passados.

As relações de gênero também são objeto de debate no cam-
po da segurança pública e podem ainda afetar a saúde mental dos 
trabalhadores. As mulheres compõem somente 10 % do efetivo das 
corporações policiais e têm de lidar cotidianamente com estereóti-
pos que cerceiam suas atividades operacionais e o acesso a cargos 
de gestão. Importante analisar ainda como as questões relacionadas 
a gênero comparecem e se reificam com concepções determinadas 
e circunscritas de masculinidades, em detrimento de outras possibi-
lidades, e são associadas às atividades laborais na área de seguran-
ça, sobretudo as consideradas mais operacionais, considerando-as 
como supostas condições para a realização das tarefas profissionais.

 Um levantamento produzido pelo Núcleo Central de Psicolo-
gia (NUCEPSI) da PMERJ mostra que, só em 2016, a PMERJ conce-
deu 1398 licenças psiquiátricas a policiais militares. Estando o es-
tresse e a depressão entre as principais causas de afastamentos do 
serviço nos quartéis do Estado.12

 Assim, o reconhecimento do aumento das possibilidades de 
riscos e impacto à saúde deve fomentar tentativas de institucionali-
zação de instâncias que ofereçam algum suporte de maneira regu-
lar e continuado. Intervenções que visem considerar tais questões 
não numa perspectiva individualizada e circunscritas aos indivíduos 
“adoecidos”, mas os impactos compartilhados por grande parte dos 
profissionais de segurança devem ser abordados por vias de saúde 
coletiva, avaliando a dimensão que a ocupação profissional exerci-
da tem na saúde dos trabalhadores.

Parte de nossa atuação como psicólogas(os) nesse sistema 
passa por fomentar espaços de reflexão e sensibilização, desde os 
níveis de gestão até dos operadores da ponta, dos aspectos das ex-
posições que tal profissão, ao menos como tem sido realizada, os 

12   Disponível em: http://oglobo.globo.com/rio/em-apenas-um-ano-pm-concedeu-
-1398-licencas-psiquiatricas-20847028. Acesso em: 11 nov. 2019.

https://site.cfp.org.br/estudo-aborda-o-suicidio-policial-no-estado-de-sao-paulo/
https://site.cfp.org.br/estudo-aborda-o-suicidio-policial-no-estado-de-sao-paulo/
http://www.forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2019/09/Anuario-2019-FINAL-v3.pdf
http://www.forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2019/09/Anuario-2019-FINAL-v3.pdf
http://oglobo.globo.com/rio/em-apenas-um-ano-pm-concedeu-1398-licencas-psiquiatricas-20847028
http://oglobo.globo.com/rio/em-apenas-um-ano-pm-concedeu-1398-licencas-psiquiatricas-20847028
http://oglobo.globo.com/rio/em-apenas-um-ano-pm-concedeu-1398-licencas-psiquiatricas-20847028
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coloca. Atuar também para pluralizar espaços de fala, acolhimento 
e de construção de outras possibilidades de práticas profissionais na 
segurança e de cuidados da categoria pode potencializar a produ-
ção de outras vivências.

Na estruturação da proposta do Sistema Único de Segurança 
Pública (SUSP)13 existe como um dos seus onze passos14 a serem 
implementados na área da Segurança Pública um Programa integra-
do de saúde mental. Não o vemos, no entanto, de forma estabeleci-
da ainda no Brasil, sendo oferecido de forma sistemática e continua-
da para tais profissionais. Muitas instituições de Segurança Pública 
ainda hoje não possuem sequer a previsão de profissionais de saúde 
mental em seus quadros efetivos de pessoal, algumas nunca tiveram 
o ingresso formal de psicólogas(as). Assim, não, ao menos, para a 
maioria dos profissionais existe o acesso institucional a programas, 
projetos, serviços de saúde mental. Muito menos temos conseguido 
estabelecer um funcionamento integrado como prevê a proposta do 
SUSP, talvez um dos fatores porque não o conseguimos estabelecer 
seja que nem nas suas atividades fins as diferentes instituições da 
Segurança Pública têm tido seus funcionamentos integrados.

13   O Sistema Único de Segurança Pública (SUSP) é uma proposta, iniciada pelo 
1937/07, de integração da Segurança Pública que se traduz numa mudança de 
mentalidade dos gestores públicos ao enxergar a segurança pública como questão 
fundamental para o Estado Democrático de Direito; a partir de políticas de seguran-
ça que busquem a integração operacional entre as polícias, apostando na valoriza-
ção das ações policiais de inteligência bem como do gerenciamento e do compar-
tilhamento das informações entre as instituições policiais a respeito da segurança 
pública e da justiça criminal (BARBOSA; SANTOS, 2010, p. 10).

14   Além da elaboração de diretrizes para a Segurança Pública. O SUSP estabele-
ceu onze passos a serem implementados na área: ✓Criação de um Conselho Con-
sultivo de Segurança Pública; ✓Unificação progressiva das academias e escolas de 
formação; ✓Integração territorial; ✓Criação de órgão integrado de informação e inte-
ligência policial; ✓Corregedoria única; ✓Programa integrado de saúde mental; ✓Prote-
ção à integridade física do policial; ✓Obediência aos dispositivos regulamentadores 
que proíbem a participação de policiais nas empresas de segurança privada; ✓Proi-
bição de que ocupem cargos de confiança ou de direção no Sistema Integrado de 
Segurança Pública policiais que participaram de tortura ou colaboraram com a sua 
prática; ✓Grupo unificado de mediação de conflitos; ✓Ouvidorias de Polícia autôno-
mas e independentes (SOARES, 2016, p. 34).

A existência de um serviço de saúde mental integrado tem a 
necessidade reforçada pelo fato desses profissionais ainda terem 
suas subjetividades sobreimplicadas pela profissão. A identidade de 
um ser humano que atua como profissional de segurança tem uma 
amplitude muito grande dos aspectos referentes a sua atribuição 
laboral. Quando observamos os processos de subjetivação desses 
trabalhadores, os fatores advindos de serem agentes de segurança 
sobrepõe os demais e possuem um grande peso no rol de seus di-
versos papéis. As atividades laborais, talvez pelos seus altos impac-
tos, sua intensidade e grande quantidade de horas de suas vidas 
que se colocam as desempenhando, ou mesmo as horas fora do 
trabalho que acionam o mesmo funcionamento, marcam a catego-
ria de maneiras bastante intensas e peculiares. O trabalho passa a 
dominar uma dimensão muito ampla de suas vidas.

No entanto, o que vemos é que tal proposta de lei, no seu pro-
cesso de tramitação teve modificações que deixam menos específico 
os cuidados em saúde mental. Tendo um texto final de lei mais ge-
nérico, apontando a necessidade de serviços em saúde, sem lançar 
ênfase nos aspectos de saúde mental já tão amplamente debatidos 
como tendo prevalências maiores quando recortamos essa popula-
ção de trabalhadores da segurança: “V – apoiar e promover o sistema 
de saúde para os profissionais de segurança pública e defesa social”.15 

Essa configuração exige que nos debrucemos na construção 
de reflexões que denotem como tais aspectos se constituem em re-
lação a essa população para realizar a análise desses fenômenos.

O significado do trabalho, ou seja, o controle do trabalhador 
sobre o trabalho:

a importância social do trabalho, a rotina, o sentido 
do trabalho, as relações sociais de produção, ou 

15   Lei que disciplina a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis pela 
segurança pública, nos termos do parágrafo 7.º do artigo 144, da Constituição Fede-
ral; cria a Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social (PNSPDS); institui o 
Sistema Único de Segurança Pública (Susp). Disponível em: http://www.planalto.gov.
br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13675.htm. Acesso em: 11 no. 2019.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13675.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13675.htm
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seja, o relacionamento com colegas e hierarquia, 
as atitudes do trabalhador frente ao trabalho, sua 
satisfação e seu comprometimento, a carga men-
tal no trabalho, as dificuldades no relacionamento 
social do trabalhador devido ao trabalho, o suporte 
social, o suporte afetivo, o conflito trabalho-família, 
são todas variáveis já reconhecidas como impor-
tantes para determinar o nível de saúde mental do 
trabalhador (CODO, 2011, p. 187).

Assim, quando falamos de intervenção em Saúde Mental não 
podemos entender que se refere de maneira restritiva à elucidação 
de presença ou ausência de transtornos, os quais alguns até fizemos 
referência às prevalências. Debater saúde mental não pode levar em 
conta somente essas incidências. É imprescindível uma abordagem 
que considere a acepção global e integral de saúde mental que pre-
cisa ser trabalhada. Alguns intercessores podem nos ajudar a abordar 
o fenômeno da saúde dos trabalhadores a partir de tal perspectiva:

A Psicopatologia do trabalho proposta por Dejours, 
de modo diferente daquela focada em evidenciar 
uma clínica de doenças mentais que poderiam ser 
produzidas pelo trabalho, interessa-se por estudar 
a normalidade, ou seja, como os sujeitos conse-
guem enfrentar a loucura e a doença, contudo 
sem deixar fora da problematização o sofrimento. 
Propõe também que a relação saúde mental-tra-
balho passa pelo coletivo, desindividualizando 
esta relação. Na mesma direção, rompe com os 
modelos médicos-biológicos ratificando a dificul-
dade de se propor uma abordagem epidemiológi-
ca saúde mental no trabalho uma vez que entre 
as pressões de trabalho e a doença mental está o 
indivíduo com sua estrutura mental (conjunto de 
caracteres supostamente variáveis e instáveis em 
cada indivíduo) que pode compreender sua situa-

ção, além de poder reagir e se defender. Sob sua 
visão, as pressões do trabalho são incapazes, por si 
mesmas, de fazer emergir uma psicopatologia de 
massa (SILVA, 2015, p. 28).

Logo, para além do campo da psicopatologia clássica, perce-
bemos uma certa configuração da psicodinâmica que se desenha 
e que imprime um funcionamento específico nestes trabalhadores. 
Um fenômeno singular e coletivo, em grande escala compartilhado, 
de construção de subjetivações e dinâmicas psíquicas que parecem 
ser produzidas também como efeitos das atividades que se dedicam, 
da política de segurança que tem sido implementada, das interações 
experienciadas, dos mecanismos de defesa, das respostas que cons-
troem para cotidianamente funcionarem em determinadas profis-
sões, tal qual elas se configuram no nosso contexto histórico-social.

Um conjunto de características desenvolvido que visa a respon-
der as demandas e desafios, na tentativa de manter um estado mais ou 
menos ‘equilibrado’ e adaptado, no campo com que se deparam, para 
de alguma forma se manter funcionando nesse. Dejours (1992) ao usar 
como dispositivo de análise a aviação de caça, por exemplo, vai abor-
dar essa dinâmica e afirmar sobre o funcionamento produzido que:

Esta ideologia não é um efeito secundário do 
trabalho, mas, como poderíamos mostrar, uma 
verdadeira necessidade para manter um moral 
feito de orgulha, de insolência e de agressivida-
de. Cada uma destas características, como vere-
mos mais adiante, indispensável para enfrentar 
as condições de trabalho (DEJOURS, 1992, p. 80).

Não sendo meramente efeitos secundários, mas sendo indis-
pensáveis e preponderantes na experiência dos trabalhadores, a 
análise deles para intervenção sobre o fenômeno se constitui tarefa 
essencial da nossa atuação psi na segurança pública.
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Vulnerabilidades no exercício da Psicologia 
na área da segurança pública

Dados presentes no material da análise qualitativa, apresen-
tada no relatório sobre a atuação das(os) psicólogas(os) na política 
de segurança pública (2011) que viemos expondo ao longo do tex-
to, nos abre ainda mais um campo de análise. Este nos aponta que 
profissionais psi inseridos na área enfrentam questionamentos nas 
instituições que suscitam embates éticos no seu exercício profissio-
nal. As situações em que mais se apresentaram conflitos internos, 
de acordo com as respostas, foram relacionadas à divulgação de 
informações e o sigilo, falta de suporte para o cumprimento ético, 
respeito à hierarquia militar, corrupção e preparação de candidatos 
para a participação de avaliação psicológica.

Foi relatada a solicitação de quebra do sigilo profissional nos 
casos em que o comando reivindicou informações referentes aos 
atendimentos realizados pelas(os) psicólogas(os). Ainda relativo 
ao sigilo, foram demandadas(os) também a preencher formulários 
em que diferentes servidores têm acesso. Colocando-nos ques-
tionamentos e desafios de como trabalhar as informações que 
acessamos pelo nosso trabalho e como desenvolvermos meios de 
as trabalharmos que não fira nossos princípios éticos. O que nos 
aponta, muitas vezes, habilidades de negociação constantes no 
exercício do trabalho institucional.

Em relação à hierarquia militar, nas instituições militarizadas, 
mas que pode nos ajudar a pensar as hierarquias verticais de um 
modo geral presente nas outras instituições também, apresenta 
uma relação direta com o anterior, pois corresponde a interferên-
cia dos diferentes níveis de patente/cargo na atuação da(o) psicólo-
ga(o). Muitas vezes, tais níveis solicitam retorno sobre atendimentos 
encaminhados administrativamente que nos exigirão estratégias de 
comunicação e adequação do que é possível trabalhar nesse âmbi-
to seguindo nossos princípios profissionais. Nesse ponto também, o 
atendimento prestado a superiores hierárquicos, muitas vezes, exi-
ge uma forma de tratamento que pode gerar constrangimentos e 

interferências na sua condução. 
As respostas que indicaram ocorrer uma falta de suporte 

para o cumprimento ético, revelam que as regras de controle insti-
tucional, na concepção dos gestores, devem estar acima do código 
de ética profissional da psicóloga(o), o que pode levar a diversos 
enfrentamentos internos.

Por fim, dois temas também citados, mesmo que em menor 
número, mas com implicações éticas, foram a corrupção de ser-
vidores na corporação e o reconhecimento, por parte das(os) psi-
cólogas(os), de candidatos que se preparam previamente para res-
ponder às avaliações psicológicas. Aspectos que também nos trarão 
dilemas e desafios para realizarmos nossos trabalhos.

A posição hierárquica dentro das instituições de segurança 
pública costuma ser muito demarcada, principalmente, nas polí-
cias, cujas leis internas enaltecem fortemente a hierarquia e a dis-
ciplina. Somada a essas determinações, a expectativa de muitos 
gestores é que a Psicologia se sirva de um conjunto de práticas que 
não, muitas vezes, são próprias a ela. Por um lado, é preciso res-
peitar as determinações corporativas, por outro a(o) psicóloga(o) 
pode sofrer sanções disciplinares caso não cumpra algum dos dis-
positivos trazidos em seu código. 

A profissão de psicóloga(o), consoante a Lei n.º 5.766, de 20 de 
dezembro de 1971, e o Decreto n.º 79.822, de 17 de junho de 1977, 
que regulamenta essa lei, é, necessariamente, vinculada ao seu ór-
gão fiscalizador, o Conselho Federal de Psicologia e seus respectivos 
Conselhos Regionais, cujo objetivo é “orientar, disciplinar e fiscalizar 
o exercício da profissão de Psicóloga(o) e zelar pela fiel observância 
dos princípios de ética e disciplina da classe” (BRASIL, 1971, n.p.). 

O Conselho, portanto, se propõe a qualificar a prática psicológi-
ca, ao fomentar o debate de temas essenciais, com vistas a prestar um 
serviço ainda mais efetivo a sociedade (CFP, 2019). Assim, a constru-
ção de um código de ética, tem o intuito de “que ele seja instrumento 
capaz de delinear para a sociedade as responsabilidades e deveres 
da(o) psicóloga(o), oferecer diretrizes para a sua formação e balizar 
os julgamentos das suas ações, contribuindo para o fortalecimento e 
ampliação do significado social da profissão” (CFP, 2014, p. 6)
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Posto isso, observa-se que tais dispositivos não se apresentam 
para suprimir possibilidades de atuação da carreira, mas de habili-
tar, qualificar e regulamentar ainda mais as(os) psicólogas(os) nos 
lugares em que ocupam. Por conseguinte, o diálogo entre Psicolo-
gia e as instituições de segurança pública são fundamentais para se 
traçar caminhos possíveis que respondam aos dilemas sociais com 
ética e assertividade.

EIXO 4: GESTÃO DO TRABALHO NA 
ÁREA DA SEGURANÇA PÚBLICA

A entrada de profissionais de Psicologia nas instituições de 
Segurança Pública tem uma formalização com possibilidades de 
cargos específicos e abertura de concursos para vínculos de car-
reira efetiva, contratos formais, principalmente a partir da década 
de 1980.16 No entanto, ainda hoje esse fluxo de ingresso de psi-
cólogas(os) não é regular. Nem todas as instituições de segurança 
pública têm a previsão da Psicologia como área presente em seus 
quadros de trabalhadores. Ou ainda alguns órgãos que em determi-
nados momentos já formalizaram nossos vínculos de trabalho tam-
bém não o fazem de maneira contínua, gerando, por vezes, ausên-
cia de trabalhadores psi em alguns períodos.

 Outro aspecto nesse contexto diz respeito aos cargos e fun-
ções que nos são abertos e que são esperados que psicólogas(os) 
realizem. Majoritariamente eles se referem a atribuições de exe-
cução da política pública, de prestação dos serviços na ponta. Na 
maioria das vezes nos colocam no âmbito ambulatorial esperando 
que desenvolvamos intervenções clínico-individualizadas. Confor-
me discutimos em momentos anteriores, parte disso pode estar 
engendrado com a história da Psicologia, nossas encomendas, de-
mandas e ofertas tradicionais, nossa formação, teorias, conceitos 
e métodos de trabalho mais popularizados. Porém, a análise desse 

16   A maioria das instituições de Segurança Pública que tem psicólogas(os) são 
as Polícias Militares. Raríssimas Polícias Civis possuem o quadro de Psicologia 
efetivo. Alguns Corpos de Bombeiros Militares também possuem profissionais psi, 
embora alguns estados considerem estas corporações do âmbito da Defesa Civil. 
As Polícias Federal e Rodoviária Federal quando possuem psicólogas(os) ou são 
funcionários concursados para outros cargos que trabalham desviados da função 
original ou contratos temporários.
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contexto precisa passar por outros aspectos também.
Ao longo da história já assistimos mudanças de cenários de tra-

balhos e a inserção de psicólogas(os) nas Políticas Públicas. Quais 
atribuições e funções temos exercido? Quais podemos ainda exercer 
no campo das Políticas Públicas de Segurança? Mesmo quando atua-
mos nas atividades tidas como mais tradicionais para a Psicologia, 
como a escuta clínica individual, como mencionamos, dos trabalha-
dores das instituições de segurança, observamos de forma prepon-
derante como os processos coletivos e institucionais se atualizam na 
subjetivação desses trabalhadores e atravessam esses agentes afetan-
do suas saúdes, singularidades e modos de existência.

As políticas e práticas institucionais precisam ser avaliadas 
como sendo também produtoras de desdobramentos diretos não só 
na saúde, mas na vida dos seus trabalhadores e no serviço que estes 
prestam a sociedade. Nesse sentido, a presença de profissionais de 
Psicologia precisa ser pensada nos níveis institucional e de gestão 
também. Psicólogas(os) têm a possibilidade de produzir contribui-
ções potentes nesses âmbitos. A construção de uma gestão institu-
cional que minimize os impactos e contribua para a preservação da 
saúde mental e qualidade de vida dos seus trabalhadores e dos seus 
serviços precisa passar pela análise e fomento de alguns fatores 
nem sempre observados. Algumas reflexões podem exemplificar 
aspectos desse nível de intervenção em que a atuação da(o) psicó-
loga(o) pode contribuir para a modificação da gestão institucional:

•	 Levantar e prover as necessidades inerentes aos traba-
lhos e suas especificidades e oferecer estruturas e con-
dições de trabalho condizentes e não-precarizadas, indi-
cando desde equipamentos e ferramentas materiais de 
trabalho, treinamento e desenvolvimento adequados às 
tarefas a serem desempenhadas pelos profissionais, até 
logística básica durante o cumprimento das atividades;

•	 Mapear processos de trabalho, apontar pontos e dilemas 
que podem ser encontrados e fomentar a elaboração de 
protocolos que apontem parâmetros legais que amparam 
o serviço, procedimentos definidos de forma padroniza-

do pela instituição a serem empregados, além de outros 
fatores que possam contribuir para minimizar a vulnerabi-
lidade do serviço em Segurança Pública e do profissional 
que o executa, tornando os trâmites coletivos, ao invés 
de permitir-se que individualmente e arbitrariamente os 
agentes realizem e se responsabilizem sozinhos por cená-
rios e demandas de intervenções complexas e com efei-
tos potencialmente graves ou até irreversíveis;

•	 Estudar os impactos da natureza do trabalho em segu-
rança pública e regulamentações das jornadas de tra-
balho com distribuição de carga mental, física e laboral 
adequada, avaliando a duração e desgastes a partir de 
limites de disponibilidade e intensidade da vivência nes-
se tipo específico de trabalho que, por vezes, toma uma 
dimensão, não só muito extensa, mas muito significativa 
nas vidas dos profissionais;

•	 Analisar a lógica de urgência e as demandas de respostas 
rápidas e por vezes reativas que impera de forma domi-
nante nas instituições de segurança e produzir reflexão de 
como se espalha para tarefas e rotinas que seriam passí-
veis de um trabalho mais elaborado, programado e plane-
jado num outro ritmo, avaliando os desdobramentos que 
esse funcionamento tem na execução e qualidade do ser-
viço, e também nos trabalhadores e suas subjetividades.17

Quando falamos da implementação de políticas, de gestão 
e de atividades de competências institucionais, estamos a um só 
tempo falando de trabalhadores, profissionais que as executam, 
que são seres humanos e cidadãos. Não se pode furtar essa con-
dição de funcionários públicos ou agentes de segurança. Assim 
pensar gestão é pensar no trabalho, mas, sobretudo, nas pessoas 

17   Apontamentos sobre a lógica de urgência, planejamento e programação, essa 
realidade cotidiana das instituições com demandas rápidas de respostas incidindo 
inclusive sobre as(os) psicólogas(os) foram abordados também no eixo 2 utilizando 
como intercessores Correia, Zamora e Bicalho.
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que realizam os processos laborais, na valorização profissional 
dessas. Pensar produção das políticas institucionais e seus efeitos 
é importante para que a Psicologia seja convocada a contribuir na 
gestão da política de segurança pública. Tal análise transversaliza 
também a construção, o planejamento, a gestão e a execução das 
políticas públicas efetivadas por tais instituições.

A construção da gestão precisa cartografar não somente as 
políticas de cada instituição que compõe o sistema de segurança, 
mas a lógica dominante que permeia a construção e operação das 
políticas de segurança. Abordando a política num plano macro e 
difuso, para além das próprias instituições, analisando a raciona-
lidade que fazem funcionar e que atualizam, e efeitos produzidos, 
não só sociais e em nossa experiência como cidadãos também, 
mas nas experiências diárias que grande parte desses seres huma-
nos têm em suas atividades profissionais. 

Nesse sentido, o que vemos operar de forma hegemônica no 
campo da Segurança, nas políticas e ações impetradas nesse âmbi-
to, tem sido o imperativo de uma lógica dicotômica, como afirmam 
Meza, Bicalho e Barbosa (2015), que funciona, muitas vezes, polari-
zando supostos lados e promovendo deslocamentos que dificultam 
discussões de seus efeitos e acerca de uma operação do governo da 
vida que ocorre também a partir dessas políticas. Nessa produção 
de mundo dicotomizada é preciso construir de maneira opositiva 
ao “nós”, os “eles” que representariam os perigos e riscos, geral-
mente deslocados e projetados nessa alteridade. Assim, despen-
dem-se energia, tempo e investimento para produzir os cortes que 
delimitarão as fronteiras do dito seguro e que distinguirão os perigo-
sos. Muitas vezes, legitimados por supostos saberes sobre o crime, 
a criminalidade, mas muito mais sobre o suposto criminoso. Uma 
lógica dicotômica opera produzindo os segmentos que nortearão 
as ações desenvolvidas em nome da segurança, na qual o uso da 
noção de risco e o medo como operador político permanente legi-
timador enseja um anseio de nos prevenirmos. Buscamos capturar 
até mesmo as virtualidades, num desejo antecipatório do que ainda 
estaria por acontecer, a ações que os sujeitos ditos perigosos teriam, 
não se autogovernando adequadamente e escapando ao governo 
que promete manter-nos seguros. Assim constroem-se categorias a 

priori que pretendem alcançar esse objetivo e parecem dar conta de 
materializar o exercício do desejo de prover o que se acredita nessa 
subjetividade ser “a segurança do conjunto em relação aos seus pe-
rigos internos” (FOUCAULT, 2008a, p. 516). 

Na tentativa de antever os movimentos vindouros que pos-
sam ameaçar o suposto pacto de segurança. Os que se encaixam 
nesse polo, quase sinônimo de alteridade, de outras possibilidades 
de existência, de inimigos, precisam ser circunscritos para que se 
tornem alvos de ações no pretenso argumento de restituição da 
ordem e da segurança.

A governamentalidade, conceito de Foucault, é uma ferra-
menta possível na ampliação das discussões propostas acerca de 
políticas de segurança. Segundo Foucault (2008b), com o surgimen-
to do liberalismo, as sociedades experimentaram uma mudança nas 
formas de governo das populações, as quais passaram a ser forte-
mente influenciadas pela difusão da lógica liberal para esferas fora 
do campo econômico. Para o autor, “o liberalismo […] é toda uma 
maneira de ser e de pensar. É um tipo de relação entre governantes 
e governados, muito mais que uma técnica dos governantes em re-
lação aos governados.” (p. 301). Sendo assim, o governo passou a 
ocorrer não pela imposição de uma vontade jurídica e consequente 
anulação dos interesses dos homens, mas a partir do pedido por ser 
governado, do desejo que passa a ser produzido. Foucault (2008a) 
afirma que a racionalidade política na qual se baseia essa modali-
dade de governo tem no dispositivo de segurança um dos seus mais 
importantes pilares de sustentação. Estabelece-se um “pacto” entre 
Estado e população visando à garantia de seguranças, que evidencia 
o desejo de ser governado engendrado na existência/fabricação de 
perigos, riscos, emergentes de parte da população e nela circunscri-
ta, e contra os quais se anseia por proteção. 

Para exercer esse papel, o Estado faz uso de conhecimentos 
e saberes construídos sobre esses fenômenos, o “conhecimen-
to científico absolutamente indispensável para um bom governo” 
(FOUCAULT, 2008a, p. 471). O exercício dessa modalidade de po-
der depende de um saber, que embora naturalizado, é produzido e 
emerge da própria população. “Técnicas de racionalização e econo-
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mia de um poder que deve se exercer da maneira menos onerosa 
possível […]” (FOUCAULT, 2002, p. 288). Temos assim uma opera-
cionalização do poder que se constituirá não só pela via do disposi-
tivo de segurança, mas também pela economia política através da 
constituição de um campo de saber específico do governo sobre 
a população a ser gerida. Assim, a governamentalidade dispensa 
processos massivos de vigilância e correção coercitiva, pois ao pro-
duzir formas ideais de existência, muitas vezes fundadas estatisti-
camente, produz paralelamente o autogerenciamento. A constante 
busca pelo enquadramento nas formas ideais de vida é a maneira 
como os sujeitos conduzem suas existências e pretendem governar 
também a dos supostos “desgovernados/perigosos”. Esse aspecto 
se constitui como relevante para a análise do que como as(os) psi-
cólogas(os) trabalhando na segurança, e eventualmente podendo 
compor a gestão e as políticas públicas, legitimam ou não com seus 
discursos e práticas. O que, em nome da segurança, tem sido apre-
sentado como interesse de todos e assim se tornado uma obviedade 
inquestionável? Tal fenômeno constrói uma modalidade de governo 
que se distingue e não se restringe ao governo de Estado, uma vez 
que “[…] a arte de governar se desenrola num campo relacional de 
forças” (FOUCAULT, 2008a, p. 420). Nessa tecnologia de poder, o go-
verno está disperso e assim possibilita questionarmos de que outros 
campos emanam legitimações a ele. Logo, esse poder sobre a vida 
pode se estabelecer por meio de verdades sentidas como incon-
testáveis e que passam a nos nortear no campo das relações. Não 
emana somente e de maneira centralizada de quem oficialmente se 
coloca no cargo de gestor. Examinamos uns aos outros, julgamos o 
que escapa ao modelo, às fronteiras de segurança, quem passa da 
linha de corte, avaliamos em que segmento está e que perigos po-
dem estar supostamente carregando.

A história do Estado deve poder ser feita a partir 
da própria prática dos homens, a partir do que 
eles fazem e da maneira como pensam. O Es-
tado como maneira de fazer; o Estado como 
maneira de pensar. Creio que essa não é [cer-

tamente], a única possibilidade de análise que 
temos quando queremos fazer a história do Esta-
do, mas é uma das possibilidades, a meu ver, su-
ficientemente fecunda, fecundidade essa ligada, 
no meu entender, ao fato de que se vê que não 
há, entre o nível do micropoder e o nível do ma-
cropoder algo como um corte, ao fato de que, 
quando se fala num não se exclui falar no outro. 
Na verdade, uma análise em termos de micro-
poderes compatibiliza-se sem nenhuma dificul-
dade com a análise de problemas como os do 
governo e do Estado (FOUCAULT, 2008b, p. 481).

Nesse processo, na macro e na micropolítica, nos níveis de 
gestão oficiais ou nas avaliações, julgamentos e tomadas de decisão 
em todo nível, muitas vezes existe também a consulta de assessores, 
“especialistas”, psicólogas(os). Nas relações de saber-poder vão se 
engendrando leituras dicotomizadas. No entanto, podemos apontar 
quais as reverberações, as produções de mundo dessa lógica dicotô-
mica? O que construímos quando temos o anseio de circunscrever o 
perigo em cortes segmentados? Lidamos com a alteridade passando 
por formas violentas de se relacionar que muitas vezes se mantém 
deslocadas nesse campo dos invisíveis. Sousa (2002) afirma em rela-
ção ao mundo que temos construído que “é um mundo que conside-
ro de violência, ora visível e que parece estar apenas fora de nós mes-
mos, no sistema, nas estruturas políticas, nos poderes instituídos, ora 
escondida atrás das máscaras que transfiguram as relações” (p. 183). 

A partir desse autor podemos afirmar que modalidades outras 
de violência tem plasmado o cotidiano as quais nem sempre são con-
sideradas como tais. Uma forma de violência que se manifesta nas 
relações humanas é o não-reconhecimento do outro em sua “huma-
nidade” dependendo de sua forma de existência. Violência esta que, 
segundo Freire (1982, p. 10), gera os “demitidos da vida, os esfarrapa-
dos do mundo” e assim, para alguns segmentos, certas intervenções 
estão legitimadas. Dessa reflexão possível, tem-se a apreensão da vio-
lência como uma ideia plural, jamais explicada em sua totalidade e, 
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por vezes, profusa no que se confia abranger sobre a mesma.
A lógica que tem sido dominante na Segurança Pública, ao de-

senhar dicotomias que nos separam em nome de diferenças e nos 
colocado em pólos ditos opostos, tem gerado uma produção cíclica e 
viciosa de mais violência, acirramentos, antagonismos, enfrentamen-
tos, disputas bélicas, combate/ataque/defesa, vulnerabilização dos 
trabalhadores da segurança, subjetividades alterofóbicas, obstáculos 
ao diálogo e indisponibilidade de construção de outras estratégias de 
intervenção nos fenômenos sociais de crime e violência. A participa-
ção de profissionais de Psicologia na gestão institucional e constru-
ção das políticas pode ser uma aposta para que construamos novos 
possíveis. Como nos sugerem Deleuze e Parnet (1998) “vocês estão 
sempre denunciando os dualismos, vocês dizem que as máquinas bi-
nárias são aparelhos de poder para quebrar os devires [...] Mas o que 
você faz, senão propor outros dualismos?” (p. 44). Dominantemente 
nos detemos nas proposições de atos contra: “Atos de pensamento 
sem imagem, contra a imagem do pensamento; o rizoma ou a grama, 
contra as árvores; a máquina de guerra, contra o aparelho de Estado; 
as multiplicidades complexas, contra as unificações ou totalizações, 
a força do esquecimento contra a memória” (p. 44). 

Mas, o que podemos como psicólogas(os) bifurcar? Quais pos-
sibilidades de linhas de fuga podem ser construídas para além desse 
binarismo, da dicotomia usual em segurança? As possibilidades de 
se pensar mudanças no cenário da segurança, de trabalho na área 
e inserção das(os) psicólogas(os) nas políticas será um exercício 
profissional psi como “soldados”, operadores de uma lógica dada 
para instrumentalizar e adaptar? Ou podemos contribuir com outras 
propostas, intervenções de outras ordens na própria formulação e 
gestão institucional e das políticas?

A multiplicidade e pluralidade da Psicologia como ciência 
e profissão nos permitem o desenvolvimento e participação de/
em diversos trabalhos/atividades, em diversos níveis institucionais 
nos diferentes órgãos de segurança. Assim precisamos construir e 
fortalecer nossa presença e atuações não só nas instituições que 
compõe o sistema para a execução/implementação das políticas, 
mas nas que fomentam, avaliam, direcionam, deliberam. A Psico-

logia na Segurança Pública pode não só responder às encomendas 
direcionadas aos seus profissionais, construindo intervenções di-
retas a elas, mas, sobretudo, ao cartografar o campo, pode pautar e 
contribuir no planejamento, direcionamento e gestão das políticas 
públicas e suas implementações.

A nossa contribuição não se encerra na dimensão técnica, mas 
se compõe também na dimensão política e ética. Sendo de dentro das 
instituições potencializadora na sua multiplicidade de construções 
que permitam reflexões e possibilidades de outras formas de estar 
no mundo e se produzir segurança, mesmo em meio a tanta dureza. 
“multiplicidades que não param de transbordar as máquinas biná-
rias e não se deixam dicotomizar” (DELEUZE & PARNET, 1998, p. 36):

Não são nem os elementos, nem os conjuntos 
que definem a multiplicidade. O que a define é 
o E, como alguma coisa que ocorre entre os ele-
mentos ou entre os conjuntos. E, E, E, a gagueira. 
Até mesmo, se há apenas dois termos, há um E 
entre os dois, que não é nem um nem outro, nem 
um que se torna o outro, mas que constitui, preci-
samente, a multiplicidade. Por isso é sempre pos-
sível desfazer os dualismos de dentro, traçando a 
linha de fuga que passa entre os dois termos ou 
os dois conjuntos, o estreito riacho que não per-
tence nem a um nem a outro, mas os leva, a am-
bos, em uma evolução não paralela, em um devir 
heterocromo (DELEUZE & PARNET, 1998, p. 46).

Interdisciplinaridade
Nesse cenário, para alguns, a desconstrução das fronteiras 

mais tradicionais das que delimitam as atribuições da Psicologia, 
produziria um desenho com contornos trêmulos e titubeantes de 
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quais seriam as atuações de um profissional psi no encontro com a 
Segurança Pública. A existência de fronteiras não tão delimitadas e 
definidas, no entanto, não se constitui em si um problema a priori. 
Uma vez que se possa trabalhar numa perspectiva interdisciplinar, o 
esmaecimento das delimitações de disciplinas pode ser interessan-
te para viabilizar tal perspectiva de abordagem e de construção de 
trabalhos em conjunto, possibilitando a construção de conhecimen-
tos e práticas construídos de forma coletiva entre os profissionais e 
outros atores presentes nesse campo.

Augras (2001) nos propõe uma reflexão sobre a transdiscipli-
naridade e sua necessidade no nosso campo de saber. A autora nos 
aponta como a formação de base em Psicologia dá uma maneira de 
se relacionar, uma escuta, que se constitui numa das marcas de nossa 
profissão. Praticar a transdiciplinaridade não significa que deixaremos 
o que nos constitui especificamente como psicólogas(os) de lado.

Em práticas transdisciplinares, não deixaremos de construir 
nossas atuações guiadas, sobretudo, pelos princípios e valores éticos 
que norteiam nossa profissão, mas podemos operacionaliza-los numa 
perspectiva em que o campo de intervenção não seja retalhado de ma-
neira artificial em nichos específicos de domínio e técnicas ditas pró-
prias de maneira exclusiva de determinadas áreas de forma isoladas.

[…] quando a gente fala de transdisciplinaridade é 
exatamente uma coisa de mão dupla, de mão múl-
tipla. Quer dizer, não é que a gente vai passar para 
um outro campo e deixar o campo antigo. […] A 
transdisciplinaridade é basicamente um exercício 
de diálogo. Um diálogo para o qual, conforme a 
trajetória de cada um, a gente vai se abrindo mais, 
ora se abrindo menos, e as ideias vão circulando. 
Não é uma posição tranquila, fácil e garantida, por-
que estamos sempre descobrindo coisas que não 
estão dentro da nossa maneira habitual de pensar. 
Mas, em retorno, estamos questionando os outros. 
É exercício da transdisciplinaridade, é transitar de 
uma área para outra (AUGRAS, 2001, p. 10).

Como construir Política Pública de Segurança sem tal pers-
pectiva e disponibilidade?

Se Segurança é para todos, ao menos em tese, que a Psi-
cologia possa ser, dentre outras coisas, um vetor também de ar-
ticulação de conversa e questionamento das ideias cristalizadas 
num campo por vezes tão duro, mas também tão complexo e plu-
ral. Que haja disponibilidade para o exercício da construção de 
práticas coletivas dialogadas na interseção de várias disciplinas 
e atores (Instituições, Profissionais, Sociedade Civil). Disponibi-
lidade de diálogo e trânsito de uma área para outra, de polifonar 
aspectos disciplinares e de diversidades singulares.

A atuação interdisciplinar possibilita a Psicologia a questionar 
seu próprio campo de saber e suas conceituações e definições cons-
truídas ao longo da história a partir da interface com outras discipli-
nas. Se deparando com cenários, desafios, conceitos não dominados.

A perspectiva transdisciplinar permite que nos coloquemos 
não somente novas respostas, mas, de forma até mais potente, no-
vas questões. O que segundo Augras (op. cit.) a prática interdiscipli-
nar a fez perceber:

[…] o campo de investigação onde a gente se si-
tua não é simplesmente o campo de produção 
de um determinado conhecimento, não é a de-
limitação de uma área, não é o domínio de de-
terminadas técnicas ou determinados métodos. 
[…] o que faz a especificidade do campo são as 
questões que ele coloca (p. 13).

É a possibilidade de se inserir num contexto mais amplo e 
abrangente, é construir práticas em conjunto e produzir também in-
tervenções às questões que o campo coloca, porém interrogar tal 
campo com tantas outras questões. Convivendo com outros, apren-
demos novas/outras/diversas questões. Outras maneiras de ver e in-
tervir no mundo, outros possíveis de perguntar.

Num campo eminentemente interdisciplinar como a Segurança 
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Pública é importante analisarmos o que temos produzido de respos-
tas/intervenções, mas não podemos nos furtar de analisarmos: quais 
questões a atuação psi no campo têm construído? Quais questões que 
ainda podemos fazer e o que podem produzir na Segurança Pública?

Serão campos de saber tão diferentes: Psicologia e Segurança 
Pública? Não se referem ambos aos humanos e suas relações e con-
vivências? O encontro entre suas diferenças e diversas perspectivas 
pode produzir potência?

Augras (op. cit.) aposta que “mesmo que cada ciência crie seu ob-
jeto, com características peculiares, que não se sobrepõem, a circula-
ção entre objetos diferentes é desafiante e muito enriquecedora” (p. 14).

Assim, a abertura a construção mútua de saberes e práticas 
pode levar para o campo da Psicologia questões que são oriundas 
de outros referenciais e ser instigante por permitir o estabelecimen-
to de um diálogo interno sobre todas as questões que desafiam a 
gente, que desafiam a própria Psicologia e seus postulados. Ques-
tões ainda que o encontro com outras áreas, com as Políticas Públi-
cas, com a Segurança Pública, nos coloca.

	 Relevante, no entanto, apontar que uma perspectiva de abor-
dagem transdisciplinar do campo, como afirma Cortez (2001), “não 
se trata de crer em alguma unidade teórica interdisciplinar que cor-
responderia a uma fictícia unidade essencial objetiva abstraída de 
multiplicidades empíricas.” (p. 23). E, como continua nos afirman-
do, que “Também não se trata de eventualmente aproximar discipli-
nas numa abordagem multi-disciplinar bem característica dos en-
contros de especialistas em que cada um se pronuncia sobre o tema 
comum e as contribuições reunidas num somatório […]” (p. 23).

Somar, eventualmente aproximando disciplinas sobre um 
tema comum, e as contribuições serem reunidas neste somatório 
no qual cada uma ilumina um aspecto (que somados darão uma 
representação correta) permanecendo individualizadas apesar de 
aproximadas espacialmente (isso é multidisciplinar), não se con-
figura transdisciplinaridade, mas sim trocas, diálogo, interseções 
entre as criações e análises.

A aposta numa inserção no campo a partir de uma perspectiva 
de abordagem transdisciplinar não objetiva a coexistência de espe-

cializações numa relação de exterioridade, “sem se afetarem essen-
cialmente umas às outras, ocupando lugares demarcados num terri-
tório, ou área de conhecimento, segundo uma ordem relativamente 
estável” (CORTEZ, 2001, p. 24); nem as unificações e aproximações 
de disciplinas, mas aposta na construção de conexões transversais e 
entrelaçamentos das diferentes disciplinas ou multiplicidades discur-
sivas construindo um plano comum de conhecimento e intervenção.

Em relação a constituição da própria Psicologia, segundo Cor-
tez (2001), nessa lógica a partir das quais as disciplinas científicas 
surgem a partir do século XIX, a Psicologia de forma hegemônica 
tem estado a serviço da “produção de “boas-cópia” humanas, de 
subjetividades individuais e seus referenciais identitários” (p. 24). O 
que se relaciona com aspectos já enfatizados por nós.

Um olhar Transdisciplinar “indisciplinado” e 
desdisciplinarizado mostra, por outro lado, a 
instabilidade dos territórios (inclusive o das 
ciências Humanas) os seus movimentos de des-
territorializações ou linhas de fuga que desesta-
bilizem a ordem, desmarcam lugares dissipam 
fronteiras e desestratificam disciplinas num 
processo que vem se acelerando ultimamente e 
que gera angústia por afetar as identidades pro-
fissionais (CORTEZ, 2001, p. 24).

Assim a própria perspectiva transdisciplinar potencializa a 
possibilidade de a Psicologia estar para além dos lugares tradicio-
nalmente entendidos como dela, tem a potência de descristalizar 
identidades profissionais, e produzir uma abertura para construir-
mos outras intervenções como profissionais psi. Podendo contribuir 
e construir intervenções que fomentem uma bifurcação do mais do 
mesmo e uma produção de outros possíveis da Psicologia nas Políti-
cas Públicas de Segurança. Atuando não somente na execução das 
políticas e ações e na manutenção do status quo, mas pensando des-
de a elaboração, gestão e implementação de novas políticas e in-
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tervenções na área. Um olhar sensível às multiplicidades. Um olhar 
transdisciplinar no exercício da Psicologia atuando na Segurança “é 
necessário, sem dúvida, para a superação do paradigma positivista e 
de suas concepções tecnicistas e analítico-reducionistas responsá-
veis, em grande parte, pelos “especialismos” que despotencializam 
as atividades criativas.” (CORTEZ, 2001, p. 25).

Aqueles que suportam esta angústia com suas 
identidades abaladas, podem produzir-se como 
subjetividades singulares além de, e pelo fato de 
participarem da produção de formas novas de 
vida coletiva, promovendo a construção de “dis-
ciplinas novas, sem fronteiras e despojadas de 
suas referências tradicionais (sujeitos e objetos 
“naturais”) (CORTEZ, 2001, p. 24).

Subjetividades singulares, conexões transversais e entrelaça-
mentos de “disciplinas” ou multiplicidades discursivas que a Psi-
cologia pode compor, sendo essa entrada uma importante área de 
atuação para as(os) psicólogas(os), também com infinitas possibi-
lidades de criação no processo de trabalho. Para além de esque-
mas pré-estabelecidos, potencializando a possibilidade de alterar, 
de alterar-se, de alteridade.

Isso não quer dizer que mesmo nos campos de atuação já se-
dimentados — alguns apontados pela pesquisa do CFP abordada 
e por outras experiências psi trazidas neste documento — não seja 
possível a construção de trabalhos e intervenções interessantes, 
potentes. Mas que com tal postura, transdisciplinar, é possível uma 
ampliação e uma transformação das práticas da Psicologia, sejam 
onde elas estejam inseridas. “Que se faça Psicologia como uma 
transdisciplina que relata ou cartografa processos de subjetivação, 
de produção de subjetividade, no campo social […]” (CORTEZ, 
2001, p. 24). Cortez (2001) continua: “A Psicologia transdisciplinar 
consiste, então, em fazer conexões de multiplicidades discursivas 

para com elas compor cartografias18 ou “desenhos” remanejáveis 
das mudanças ou transformações psicossociais.” (p. 27).

O que temos cartografado na Segurança Pública?

Interseccionalidade
Essencial que diferentes setores, instituições se articulem para 

a efetividade de uma Política Pública. No campo da segurança isso 
não é diferente. Política Pública de Segurança é diferente de Política 
de Segurança Pública. Existe um movimento majoritário que carac-
teriza nosso país, e alguns outros com histórias semelhantes, que 
tende a suprir a falta de políticas públicas de diversas área e condi-
ções de base de existência por políticas penais e de Segurança. Nes-
te cenário, então, tivemos a elaboração do primeiro Plano Nacional 
de Segurança Pública (PNSP1), também conhecido como Plano 
Nacional antiviolência. Foi lançado em 20 de junho de 2000 pelo 
Governo Federal, quando na ocasião tínhamos como o Presidente 
da República, o Ex.mo S.r Fernando Henrique Cardoso, e o Ministro 
da Justiça, o S.r José Gregori.

Foi apresentado como um Plano de Ações com o objetivo de 
aperfeiçoar o sistema de segurança pública brasileiro, por meio de 
propostas que integrem políticas não só de segurança propriamente 
dita, mas também políticas sociais e ações comunitárias — o que 
apontamos como uma proposta bastante interessante e se efetiva-
da, muito mais eficaz —, de forma a reprimir e prevenir o crime e re-
duzir a impunidade, aumentando a segurança e a tranquilidade do 
cidadão brasileiro. Ressaltando a ênfase em alguns compromissos 

18   “Para os geógrafos, a cartografia — diferentemente do mapa, representação de 
um todo estático — é um desenho que acompanha e se faz ao mesmo tempo que 
os movimentos de transformação da paisagem. Paisagens psicossociais também 
são cartografáveis. A cartografia, nesse caso, acompanha e se faz ao mesmo tempo 
que o desmanchamento de certos mundos — sua perda de sentido — e a formação 
de outros: mundos que se criam para expressar afetos contemporâneos, em rela-
ção aos quais os universos vigentes tornaram-se obsoletos.” (ROLNIK, Cartografia 
sentimental, apud Cortez, p. 27).
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de segurança, mas não reduz a importância dos compromissos rela-
tivos às demais Políticas e da necessidade de interdisciplinaridade e 
cooperação. Aponta um compromisso perpassando todo o conjunto 
de ações, propostas e estratégias que resultem numa melhoria geral 
do Sistema Nacional de Segurança a fim de alcançar um novo pata-
mar de Segurança Pública no País.

Como podemos ressaltar com o que nos desenvolve Baptista 
(1999), existe responsabilidade ética e política, por parte de quem 
produz os discursos que têm efeitos de verdade numa dada socie-
dade. Sendo preciso avaliar e ter um compromisso analisado não 
somente dos que enfiam as facas e produzem diretamente sofri-
mentos e mortes, mas daqueles que com suas produções e práti-
cas amolam as diversas facas utilizadas (os amoladores de faca!). 
Portanto, mesmo nas nossas ações em campos mais clássicos, tais 
como, Psicologia clínica, hospitalar, gestão de pessoas etc., deve ha-
ver lugar para uma discussão ampla e comprometida da Psicologia 
quanto ao contexto que a circunda e sobre a produção social da 
violência e da sociabilidade violenta.

Subordinação versus autonomia técnica
Ainda que como psicólogas(os) estejamos ocupando em al-

guns níveis espaços de gestão, via de regra, ao ingressarmos em 
instituições de Segurança Pública, estamos inseridos em cargos de 
subordinação em relação a outras carreiras profissionais.

Nesse contexto, é preciso realizar reflexões sobre as possibi-
lidades e limites da subordinação que nos encontramos eventual-
mente nos diferentes serviços. Por vezes respondemos funcional-
mente a departamentos, diretorias, chefias que tem como gestor 
algum profissional de Psicologia, no entanto, nas instituições de 
Segurança Pública temos observado de forma mais frequente psi-
cólogas(os) estarem subordinados e comporem equipes com pro-
fissionais de outras áreas.

Em situações nas quais exista uma subordinação do cargo a 
gestores não psicólogas(os) é importante construir redes de traba-

lho, incluindo nosso sistema Conselhos e o amparo legal e norma-
tivo que nos é conferido através dessa estrutura, para que o exercí-
cio das atividades específicas, ou mesmo privativas, da Psicologia 
possa ser garantido.

Cabem a psicólogas(os) a construção do campo de trabalho, 
das avaliações realizadas a partir da nossa área laboral, a elabora-
ção dos instrumentos e a implementação das atividades que tecni-
camente forem de nossas autonomias.

Muitas vezes, em campos de atuação não tradicionais, parte 
do nosso trabalho será o esclarecimento e as negociações institu-
cionais e relacionais para construirmos um exercício autônomo de 
nossas intervenções.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em relação à atividade dos profissionais de Segurança Públi-
ca, quais têm sido as características indispensáveis para vivenciar e 
enfrentar as exposições e condições de trabalho?

O que apontamos são essas características que constituem 
competências e habilidades treinadas e desenvolvidas para o exer-
cício da profissão. Uma série de efeitos e mecanismos são produzi-
dos e colocados em uso, muitos deles, além de engendrarem uma 
subjetivação marcada de maneira massificada e cristalizada nos 
profissionais da categoria, também produzem sofrimentos e despo-
tencializam outras possibilidades existenciais desses sujeitos. Mui-
tas vezes trazem danos a vida e saúde dos profissionais.

Nesse sentido, podemos pensar em algumas manifestações 
dessa dinâmica que muitos profissionais da segurança vivenciam: 
um estado de embotamento afetivo, por vezes descrito pelo agente 
como uma frieza para lidar com situações sensíveis e graves, mas 
frequentes nas suas experiências laborativas. Temos percebido 
como efeitos de tal vivência o empobrecimento da experimentação 
dos afetos relacionados ao evento e o bloqueio de acesso a recursos 
emocionais. Recursos que o profissional precisaria inclusive consi-
derar para subsidiar processos de consciência e avaliação dos cená-
rios de intervenção para utilizar nas tomadas de decisão, que ficam 
então comprometidos por este funcionamento. Tal característica te-
mos observado que gera ainda como prejuízo desdobramentos que 
se atualizam em conflitos interpessoais recorrentes, até mesmo na 
vida particular, pela desconexão com o afeto que as situações de 
vida e relações com as pessoas suscitam. Os trabalhadores passam 
a julgar, valorar e credibilizar questões e problemas do cotidiano, 
que para grande parte das pessoas que não convivem com tantas si-
tuações limite no dia a dia consideram graves e difíceis, de maneira 
distinta, considerando-as como banais e pouco importantes. Muitas 

vezes esse “descompasso” gera conflitos sociais e familiares.
Outra característica presente de maneira bastante corriquei-

ra na psicodinâmica observada de agentes de segurança diz res-
peito à dificuldade de programarem suas rotinas e atividades, não 
somente as de trabalho, e planejarem a médio/longo prazo suas 
vidas. Algumas situações que relatam em relação às experiências 
que vivem com frequência podem estar agenciadas para tal es-
quadrinhamento. O pronto atendimento que muitas situações na 
Segurança Pública exigem ou atuam parece se espraiar para todo 
o funcionamento do trabalho executado, muitas vezes só realizado 
após disparadores anteriores. As vivências associadas a esse fenô-
meno são de prontidão mental, urgência e reatividade. 

Outro fator que podemos articular na análise dessa caracterís-
tica é fato de o alto risco de morte que sentem diariamente em suas 
atividades e vidas, somado à convivência com a morte de outros, 
experimentada muitas vezes como se pudesse ter sido a própria, 
quando se trata de um colega de profissão com quem têm uma rela-
ção de identificação, fazer com que não consigam realizar e investir 
em projetos futuros de vida: “Sei nem se vou estar vivo amanhã.”.

Além desses podemos citar ainda o acionamento frequente de 
diversos mecanismos de defesa psíquica, como negação, projeção, 
etc.; processos de mortificação do eu como efeito de instituições 
totais; automatização de “pensamentos”, atitudes, comportamen-
tos, o que gera, segundo o relato de alguns deles, uma sensação de 
economia cognitiva e afetiva imediata, mesmo que não avaliem as 
perdas encerradas nesses processos e o impedimento de acessar 
outros recursos que temos para analisar, avaliar, decidir, elaborar.

Processos que se constituem no cotidiano do desempenho de 
suas atividades profissionais e que geram efeitos na subjetividade e 
na saúde mental desses trabalhadores.

Porém, como nos aponta Goya (2016):

A adaptação não é necessariamente sinônimo 
de reforço psicológico, pois ela se conjuga tam-
bém com o fenômeno do desgaste emocional. 
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A aproximação de um novo combate provoca o 
ressurgimento de lembranças reprimidas e au-
menta a tensão. De acordo com Junger, “é um 
erro acreditar que, ao longo de uma guerra, o 
soldado se endurece e torna-se mais bravo. O 
que se ganha no domínio da técnica, na arte de 
abordar o inimigo, perde-se por outro lado em 
disposição nervosa”. Em 1918, ele próprio se 
sente “saturado de experiências e de sangue. 
Tenho a impressão que, na verdade, fomos so-
licitados a experimentá-los em demasia (p. 48).

Que análises podemos construir então dessas exposições a 
esses cenários em demasia?

Muitas vezes, mesmo que a vivência imediata desses seres 
humanos seja de um certo sucesso que tais características podem 
conferir, percebe-se um alto custo com o passar do tempo que os 
profissionais estão exercendo seus trabalhos na área de segurança. 
Revivescências, hipervigilâncias, atenção alerta, tensão constante 
exaurindo mente e corpo, ansiedade e funcionamento antecipatório 
acionado permanentemente, depressão, vivência de impotência que 
sentem frente aos cenários de intervenção e a tudo que enfrentam 
diariamente, cisão significativa com parte grande da sua experiência 
diária, acúmulo do excesso cotidiano, prontidão ininterrupta, não só 
no sentido do que consta nos regulamentos militares afirmam, por 
exemplo, que o mesmo deve estar sempre pronto pra ser acionado 
para assumir um serviço a qualquer tempo, mas no sentido mais ca-
pilar e totalizante das suas diversas atividades cotidianas na vida.

No entanto, como o ser humano vivencia/sustenta tal condi-
ção? Como esses profissionais vivem a cada dia? E ainda: como nós, 
psicólogas(os), construímos suportes para nós mesmo também para 
atuarmos na Segurança Pública em meio a tais cenários e questões? 
Como construirmos fatores protetivos da saúde mental?

O que temos assistido e somos convidados a intervir muitas ve-
zes tem sido situações de tão grande vulnerabilidade, mesmo que 
esta seja negada e se tente sobrepô-la com outras exigências da iden-

tidade que tentam construir de suposta força irrestrita, de fortaleza.
Viver em meio a tal contexto pode produzir como efeito, 

numa tentativa quase sempre não percebida pela própria pessoa, 
manter-se de ‘armadura’. Como aponta Meza (2017): “a armadura 
vira corpo”. Mas quais são as possibilidades e os limites do empre-
go de seres humanos como profissionais de atuação em tais con-
dições e quais efeitos essa exposição diária e constante produz em 
grande parte dos profissionais ali submetidos a elas? Quais efeitos 
de diversas ordens podem gerar? E os impactos na saúde mental, 
processos de subjetivação e existência desses seres humanos? O 
que pode um corpo de armadura?

Como psicólogas(os), não perdemos de vista a dimensão éti-
co-política da profissão também, o compromisso social que nos 
norteia. A Psicologia trabalha na direção da defesa da vida e da 
dignidade humana, seja de qual ser humano for.

A atuação da(o) psicóloga(o) no campo da Segurança Públi-
ca nos depara com situações que por vezes nem conseguíamos 
vislumbrar antes. Parte do trabalho psi neste contexto é em parce-
ria com os outros atores de outras áreas e cargos, inclusive com os 
que executam na ponta as políticas, manter em análise e reflexão 
a atividade que realizamos diariamente.

Trabalhar a sensibilidade e os afetos para que não se chegue 
ao ponto de subestimar ou banalizar o que se vive nas atividades 
e intervenções profissionais na área da Segurança Pública, mesmo 
que passem a ser corriqueiras e frequentes na vida de alguns traba-
lhadores do campo, é uma tarefa relevante no sentido do que social-
mente nossas intervenções reverberam também. Assim, pontua-se 
a importância do suporte aos profissionais de segurança, mas tam-
bém o suporte para nós psicólogas(os) que também testemunha-
mos, ouvimos e oferecemos intervenção no auxílio de elaboração, 
mesmo que muitas vezes não vivenciando tais situações diretamen-
te, mas com escuta sensível e abertura para trabalhar a exposição 
dos profissionais a violências e condições extremas presente na 
humanidade através da disponibilidade de construir espaços para 
lidarmos com eles com os impactos e efeitos dessas situações.

Que reverberações o encontro da Psicologia com a Segurança 
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Pública pode produzir? Nossa entrada como psicóloga(o)s no cam-
po nos coloca diante de um imenso e complexo universo do qual 
provavelmente muitos de nós nunca havíamos refletido ou sequer 
imaginado sua existência.

A questão talvez não diga respeito exclusivamente aos agentes 
de segurança que compõem as instituições de Segurança Pública, ape-
sar da existência de algumas características singulares na forma como 
o trabalho incide nestes, mas acreditamos que o encontro Psicologia 
e Segurança Pública é uma questão relevante para analisar as rever-
berações na nossa própria atuação como psicólogas(os), na própria 
Psicologia como campo de produção de conhecimento e profissão. 
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Prevenção de Homicídios na Adolescência Disponível 
em: https://www.al.ce.gov.br/phocadownload/relatorio_
primeiro_semestre.pdf Acesso em: 12 ago. 2018.

AUGRAS, M. Um olhar transdisciplinar na Psicologia: uma 
necessidade? In: SOARES, Jorge Coelho; EWALD, Ariane P.; 
DAMA, Carla Damas. (Orgs.). TERÇAS TRANSDISCIPLINARES. 
Anais… Rio de Janeiro: UERJ/NAPE, 2001, pp. 09-22.

BAPTISTA, L. A. Cidade dos Sábios. São Paulo: Summus, 1999.

BAPTISTA, L. A. A atriz, o padre e a psicanalista – os 
amoladores de facas. In: Baptista, Luis Antônio. Cidade 
dos Sábios. São Paulo: Summus, 1999. pp 45-49.

BARATTA, A. Criminologia Crítica e Crítica do Direito 
Penal: introdução à sociologia do direito penal. Tradução: 
Juarez Cirino dos Santos. Rio de Janeiro: Revan, 2014.

BARBOSA, K. B.; SANTOS, F. A. Direitos Humanos E 
Segurança Pública No Brasil: caminhos que se cruzam. 
Ceará: UECE, 2010. Disponível em: http://www.uece.br/
labvida/dmdocuments/direitos_humanos_e_seguranca_
publica_no_brasil.pdf. Acesso em: 02 out. 2015.

BARBOSA, R. B.; BICALHO, P. P. G. O modo indivíduo 
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Psicologia & Sociedade, Recife. 24 n. 1, pp. 56-65, 2012.

BICALHO, P. P. G.; KASTRUP, V.; REISHOFFER, J. C. Subjetividade 
e Abordagem Policial: por uma concepção de direitos humanos 
onde caibam mais humanos. Tese (Doutorado em Psicologia), 
Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2005.	

BICALHO, P. P. G.; ROSSOTTI, B. G. P. P.; REISHOFFER, J. 
C. A Pesquisa em Instituições de Preservação da Ordem. 
Polis e Psique, Rio Grande do Sul, v. 6, pp. 85-97, 2004. 

BICALHO, P. P. G.; SANTOS, L. G. M. et al. Compromisso social 
e democratização dos discursos nos Congressos Nacionais da 
Psicologia e nos Congressos Brasileiros de Psicologia: ciência 
e profissão. Psicologia & Conexões, n.1, p. 22-44, 2018.

BORGES, J. O que é encarceramento em massa? 
Belo Horizonte: Letramento: Justificando, 2018.

BRASIL. Decreto n.º 79.822, de 17 de junho de 1977. Regulamenta 
a Lei n.º 5.766, de 20 de dezembro de 1971, que criou o Conselho 
Federal e os Conselhos Regionais de Psicologia e dá outras 
providências. Disponível em: http://site.cfp.org.br/wp-content/
uploads/2008/08/decreto_1977_79822.pdf. Acesso em: 22 jan. 2018.

______. Departamento Penitenciário Nacional. Ministério 
da Justiça. Levantamento Nacional de Informações 

Penitenciárias – INFOPEN Mulher 2. ed. 2017. 2018b.

BRASIL. Ministério da Justiça e Segurança Pública; 
Departamento Penitenciário Nacional. Levantamento 
Nacional de Informações Penitenciárias – Infopen 
Mulheres. Brasília: [s. n.], 2018. Disponível em: http://
depen.gov.br/DEPEN/depen/sisdepen/infopen-mulheres/
infopenmulheres_arte_07-03-18.pdf. Acesso em: 5 dez. 2019.

BRASIL. Lei n.º 5.766, de 20 de dezembro de 1971. Cria o Conselho 
Federal e os Conselhos Regionais de Psicologia e dá outras 
providências. Disponível em: http://site.cfp.org.br/wp-content/
uploads/2008/08/lei_1971_5766.pdf. Acesso em: 21 jan. 2018

BRASIL. Ministério da Justiça. Secretaria Nacional de 
Políticas sobre Drogas – SENAD. Prevenção ao uso 
indevido de drogas: capacitação para conselheiros 
e lideranças comunitárias. 4. ed. Brasília, 2011.

BUTLER, J. Quadros de guerra: quando a vida é passível 
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pobre é ser perigoso? 2004a. Disponível em: https://app.uff.
br/slab/uploads/texto23.pdf Acesso em: 20 maio, 2019. 

COIMBRA, C. M. B. & NASCIMENTO, M. L. Sobreimplicação: 
práticas de esvaziamento político? 2000b Disponível em: https://
app.uff.br/slab/uploads/texto22.pdf Acesso em: 20 maio, 2019.

COIMBRA, C. M. B.; NASCIMENTO, M. L.; NOVAES, J. 
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